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Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 

CRIADO  PELO  DECRETO  22-7S9,  DE  1»  DE  JUNHO  DE  1933 
ORGÀO  VINCULADO  AO  MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO.  42 

RIO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  — Endereço  Telegráfico:  “Comdecar” 

Delegado  do  Ministério  dn  Indústria  e do  Comércio  Antônio  Evaldo  Inojosa 
de  Andrade  — Presidente. 

Delegado  do  Hanro  do  Brasil  — Francisco  Ribeiro  da  Silva  Vice-Presidente 
Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  — Antônio  Augusto  dos  Reis  Veloso 

Delegado  do  Ministério  da  Viação  — Juarez  Marquez  Pimentel 
Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  — Emanuel  Moraes  Coutinho 


TELEFONES: 


Presidência 

Presidente  - 31-2741 

Chefe  de  Gabinete 

Erlval  de  Mendonça  Uchôa  . . 31-2583 

Assesssoria  de  Imprensa  ....  31-2689 

Assessor  Econômico  < v.  31-3055 

Portaria  da  Presidência 31-2853 

Conselho  Deliberativo 

Secretária 

Marina  Abreu  e Lima  31-2653 


Divisão  de  Controle  e Finanças 

Lauro  de  Souza  Lopes 

L í 

Gabinete  do  Diretor  £ r 


Subcontador  31-3054 

Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   31-2737 

Serviço  de  Contabilidade  ....  31-2577 

Tesouraria  31-2733 

Serviço  de  Controle  Geral  . . 31-2527 

Seção  de  Tomada  de  Contas  31-2655 


Divisão  Administrativa 

Geraldo  Maria  Pontual  Machado 


Gabinete  do  Diretor 31-2679 

Serviço  de  Comunicações  . . . 31-2543 

Serviço  de  Documentação  . . . 31-2469 

Biblioteca  31-2696 

Serviço  de  Mecanização 31  2571 

Seção  de  Controle  Codif. ..  31-2842 

Serviço  Multigráfico  31-2842 

Serviço  do  Material  31-2657 

Serviço  do  Pessoal  31-2542 

(Chamada  Médica)  .......  31-3058 

Seção  de  Assistência  Social  31-2696 

Portaria  Geral  31-273~ 

Restaurante  31-3080 

Zeladoria  31-3080 


Armazém  de 

Açúcar  

Garagem  

Arquivo  Geral  . . 

Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização 

Elson  Braga 


Av.  Brasil  34-0919 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Silva 


Gabinete  do  Diretor  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   31-0503 

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   31-0503 


Divisão  Jurídica 


Hélio  Cavalcanti  Pina 


Gabinete  Procurador  Geral . . 

Subprocurador  

Seção  Administrativa  

Serviço  Forense  


31-3097 

31- 2732 

32- 7931 
32-7931 
31-2538 


Divisão  de  Exportação 

Francisco  Watson 


Gabinete  do  Diretor  31-3370 

Serviço  de  Operações  e Con- 
trole   31-2839 

Serviço  de  Contrôle  de  Arma- 
zéns e Embarques  31-2839 


Gabinete  do  Diretor 31-2775 

Serviço  de  Fiscalização  31-3084 

Serviço  de  Arrecadação 31-3084 


Divisão  de  Assistência  à Produção 

José  Motta  Maia 


Gabinete  do  Diretor  31-3091 

Serviço  Social  e Financeiro.  . 31-2758 

Serviço  Técnico  Agronômico  . 31-2769 
Serviço  Técnico  Industrial  . . 31-3041 

Setor  de  Engenharia  ....  31-3098 


Serviço  de  Álcool  ( SEAAI ) 

Joaquim  de  Menezes  Leal 

Superintendente  31-3082 

Seção  Administrativa  31-2656 

Federação  dos  Plantadores  de 

t una  do  Brasil  31-2720 

Escritório  do  I.A.A.  em  Brasília: 

Edifício  JK 

Conjunto  701-704  2-3761 


Onde 

há 

cana 

de 

açúcar 


está 

presente 

mecanizando, 
na  lavoura, 

O PLANTIO 
O CORTE 
O 

CARREGAMENTO 

— - 

REDUÇÃO 
DA  MÃO  DE  OBRA 

AUMENTO  DA 
PRODUTIVIDADE 

MAIORES  LUCROS 
POR  ÁREA  CULTIVADA 


Peça-nos 
OS  FOLHETOS 
DISCRIMINATIVOS 


COMtRCIO  E INDÚSTRIA  LIDA. 


PLT-2/F 

Plantadeira  de 
Cana  SANTAL,  com 
aspersor  de 
fungicidas  e/ou 
inseticidas 


Produção 
lectares 
por  dia. 


CTD-2 

Cortadeira  de 
Cana  SANTAL 
com 

capacidade  de 
200  toneladas 

por  dia. 

• * • 

4 ' ■ ' ’y  ■/'  / 's  * 

CMP-5/B 

Carregadeira  de 
Cana  SANTAL 
com  capacidade 
a 

250  toneladas 
' por  dia. 


mm 


GRUPO  SEGURADOR 
■PIRANGA 


COMPANHIAS  : IPIRANGA  - ANCHIETA  - NORDESTE 

EMPRÊSA  LIGADAS  AO 

RANÇO  PORTUGUÊS  DO  BRASIL  S/A 


OPERA  NOS  RAMOS 

INCÊNDIO  — ACIDENTES  PESSOAIS  — TRANSPORTES 
ACIDENTES  DE  TRABALHO  — AUTOMÓVEIS  — RES- 
PONSABILIDADE CIVIL  — LUCROS  CESSANTES  — 
RISCOS  DIVERSOS— TUMULTOS— CRÉDITO  INTERNO 


MATRIZ  — SEDE  PRÓPRIA 


SUCURSAL  — SEDE  PRÓPRIA 


flua  liarão  de  liapeíininija,  151  - 7Ç 
Telefone  32-3154 
SÃO  PAULO 


Kua  do  Carmo , 9 - 7Ç 
Telefone  31-0135 
mo  DE  JAKE1RO 


MORLET 
S.  A. 

EQUIPAMENTOS  PARA  USINAS 
DE  AÇÚCAR  E DESTILARIAS 


CALDEIRARIA 

GERAL 


Desde  1930  a serviço  da  indústria 
alcool-acucareira  do  Brasil 


Destilaria  de  Álcool  — capacidade  40.000  litros  de  álcool  Anidro  ao 
Benzol  — Usina  São  João  — Campos  — Estado  do  Rio. 


APARELHAGEM  COMPLETA 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO 


para  destilarias  de  álcool  anidro  ou  retificado 
para  o processo  FIVES-MARILLER  com  Glicerina 


• MAQUINAS  para  fabricação 

• AQUECEDORES 

• CLARIFICADORES 

• EVAPORADORES 

• VÁCUOS,  ETC. 


de  açúcar 

Av.  Dr  João  Conceição,  1145  — PIRACICABA  — Est  do  Sãn 

Caixa  Postal  25  — Telefone  3177  — End.  Telegráfico  «MORLET» 

Representante  — DINACO  — Rua  do  Ouvidor.  50  - 6*  — Rio  — cr 

ROBERTOEDFF  ar  fmo  ~ wSt-  oio  ~ Minas  Gerais 
kudLKIO  DE  ARAÚJO  — Rua  do  Brum,  101  - 1q  Recifp 

Pernambuco  - Sergipe  - Alagoas  - Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 


“C  0 V A D I S” 

Comércio  de  Vidros  e Accessórios  industriais  Ltda. 
•CCfSSÒRIOS  nu  IISIIAS  DE  (CÚCU,  WOÚSTRIAS  E UBOUIÓMO 

Papelão  de  Amianto,  Gaxetas,  Lonas  para  Freio,  Limas,  Serras,  Machos, 

Mandris,  Brocas,  Chaves,  Bits,  Bedames,  Rebolos,  Lixas,  Manómetros. 
Termômetros,  Material  de  Solda,  Vidros,  Lunetas,  Parafusos,  Eletrodos 
Lincoln  e OK,  Materials  de  Laboratório,  Registros  e Válvulas,  Mandris 
=====  Expandedores,  Escovas  de  Aço,  Etc.  ===== 

INSCRIÇÃO,  9364  C.G.C.  N.o  5.436.370/0 

flv.  Armando  S.  Oliveira,  1398  PIRACICABA 

FONES  í 6923  e 6924  Estado  de  São  Paulo 


Açúcar  Cristal  de  Alta  Qualidade  Tipo  Americano 

produzido  com 

FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO 


num  PH  adequado,  realmente  medido  e registrado 

GARANTE: 


— caldo  decantado  ABSOLUTAMENTE  BRILHANTE 

— 7-  máxima  DESMINERALIZAÇÃO  — menor  INCRUSTAÇÃO 

— mínima  quantidade  de  LÔDO 

ÊSTES  OS  TRÉS  EFEITOS  PRINCIPAIS  QUE  SE  CONSEGUE  COM  A DOSAGEM 
CORRETA  DO  FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO 
Exemplo  de  um  AÇÜCAR  DE  ALTA  QUALIDADE  fabricado  com  FOSFATO  TRIS- 
SÕDICO  — 3 Massas  em  usina  moderna  do  parque  produtor  de  açúcar  de  São  Paulo : 


UMIDADE  . . 0,032 

POLARIZAÇÃO  99,9 

REDUTORES 0,005 

CINZA  . . . . 0,035 

TELA  14  0,1% 

TELA  20 0,2% 

TELA  28  . 13  % 


FUNDO  85,8% 

MATÉRIA  ORGÂNICA  — NÃO 

AÇÜCAR  0,028 

CÔR-TRANSMITÂNCIA  LB  . . 6,63 

REFLETÃN CIA  . . 75,3 

PH 6,0 

ÍNDICE  DE  FILTRABILIDADE  275 
FATOR  SEGURANÇA  0,032 


Literatura,  assistência  técnica  e amostras: 

ADMINISTRAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  DA  MONAZITA 

Avenida  Santo  Amaro  4.693  - Cxa.  Postal  Escritório  APM-RIO 

21.152  Fone:  61.1146  Av.  Alm,  Barroso  81  - 3»  and.  . sala  336 

Endereço  Telegráfico  APROMON  CP 

SAO  PAULO  RIO  DE  JANEIRO  — GB 


pt«  ZlcMni  ptetttlárgicü  *«**0 


S.  Paulo 


■■1 


WÊÊÊÊÊ  e suas  associadas  g 


MAUSA  - METALÚRGICA  Dfc 
ACCESSÓRIOS  PARA  USINAS  S.  A. 


CODISTIL 


É 


m 


u 


mi 


CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS 
DEDINI  S.A. 


■HHS 


WÊÊÊÊÊÊ 


mm 


ÚNICOS  FABRICANTES  NACIONAIS  VE  USINAS  COMPLETAS  PAPA  PROVUÇÂO  VE  AÇÚCAR  VE  CANA 


CRJSTALJZAVORES 

CLARIPTCAVORES 

SULFITAVORES 

EVAPORAVORES 

MISTURAVORES 

A QUECEDORES 

TANQUES 

VÁCUOS 

TACHOS 

BOMBAS 


i.  DEDINI  S.  A.  MAUSA  CODISTIL 

m IcLLz  combinação  dz  iiòineÂAoò 
úabfUcantzA  dz  zqiUpamzntoò  pa- 
1 LL&iruu,  quz  Jizòolvz  òeu  p/io- 
iema  dz  produção  dz  AçúcaA,  al- 
jot  z AubpfiodutoA 


REFINARIAS  E DISTILARIAS 

USINAS  COMPLETAS  poJux.  qucUAqueA  capacidadzA 

MOENVAS  MOVERNAS  com  ca&tzloò  inclinado A z 
pfizAAao  hidsio -pneumática,  acionadoA  poK  tuA- 
binaA  z motoAzA 

PONTES  ROLANTES 

MESAS  ALIMENTAVORAS 

FILTROS  paAa  caldo,  notativoA,  z ouVloa 

CALVEIRAS  VE  ALTO  RENVIMENTO 

TIJOLOS  REFRATÁRIOS 

TURBINAS  A VAPOR 

GRANULAVORES  PARA  ADUBOS 

TURBOS-GERAVORES 

PRENSAS  PARA  BAGAÇO 

SECAVORES  fiotativoA  z hotiizontaiA . Licznça 
BUETTNER  v 

MAQUINAS  A VAPOR  honlzontaiA  z uzaXícclía 
com  capacixiadz  atí  9 00  HP 

CENTRÍFUGAS  automática*  z continua*  ti - 
cznça  HEIN  LEHMANN 


COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA» 


RIO  DE  JANEIRO 
AV.  RIO  BRANCO,  25,  17°  18° 
C.  P.  759  - ZC  00  • TEL.  23-5830 


RECIFE 

R.  AURORA,  175  - SALAS  501/505 
C P.  440  - TEL.  2-2112  e 2-6476 


GRUPO  SEGURADOR 

PÔRTO  SEGURO 

COMPANHIAS: 

PÔRTO  SEGURO 
CENTRAL 

Ím-*»  ROCHEDO 

RENASCENÇA 

MATRIZ: 

Rua  São  Bento,  500 

São  Paulo 


USINA  BARCELOS 
AÇÚCAR  E ÁLCOOL 


BARCELOS  - ESTADO  OO  RIO 


SEDE 

PRAÇA  PIO  X,  98  - 7°  AND 

END.  TEL.  “BAROELi DOURO” 

TELS.  43-3410  e 43-8838 

v RIO  DE  JANEIRO  - GB. 


PROJETOS  TÉCNICOS 
ESTUDOS  FINANCEIROS 
ASSISTÊNCIA  TÉCNICA 
ESTUDOS  ECONÔMICOS 

Cconger) 

CONSTRUÇÕES  INDUSTRIAIS  EM 
GERAL  — APARELHOS  PARA 

PARA  INDÚSTRIAS  AGRÍCOLAS 

USINAS  DE  AÇÚCAR  — DISTI- 

DE: 

LARIAS  — INDÚSTRIA  • QUÍMI- 
CA E FILTRAGEM  — CALDEIRA- 

-p  y-  AÇÚCAR 

RIA  EM  INOX  E COBRE 

jfr  y-  álcool 

METALÚRGICA 

JP— ^ LEVEDURA  E OUTRAS 

“PÍIMEFR” 

PLANEJAMENTOS  INDUSTRIAIS 

mm  ltda. 

PLANIT 

RUA  FERNANDO  LOPES.  1767 

Rua  do  Carmo,  6 Grs.  404/5 

FONES:  6081  - 7588 

Rio  de  Janeiro  GB.  — Brasil 

PIRACICABA  — EST.  SÃO  PAULO 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


O número  2,  vol.  LXX,  ano  XXXV, 
de  Brasil  Açucareiro  (cuja  capa  se 
reproduz,  reduzida,  ao  lado) , é edição 
especial  dedicada  ao  folclore  do  norte 
do  Brasil  — matéria  que  interessa 
a pesquisadores  e estudiosos  da  his- 
tória, de  modo  geral. 

Preço  unitário  dessa  edição : 
NCr$  5.00  (Cheques  à ordem  de 
Brasil  Açucareiro,  Rua  do  Ouvidor, 
50,  99  andar  — Guanabara.) 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

ANO  XXXV  — VOL.  LXX  — AGOSTO  19(7  —NI 


ESTA  PUBLICAÇÃO  É INDIS- 
PENSÁVEL NA  BIBLIOTECA 
DOS  QUE  ESTÃO,  DIRETA  OU 
INDIRETAMENTE,  LIGADOS 
À AGROINDÚSTRIA  CANAVI- 
EIRA DO  BRASIL. 


Pedidos  a 

BRASIL  AÇUCAREIRO 
Rua  do  Ouvidor,  50  — 9*  and. 
Rio  de  Janeiro  — GB. 

Preço  de  cada  exemplar: 

NCr$  2,50 

Pagamento  em  cheque, 
à ordem  de 
Brasil  Açucareiro 
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Instituto 
do  Açúcar 
e do  Álcool 

legislação 
açucareira 
no  período 
revolucionário 


serviço  multigráfico 
rio  de  janeiro  -1967 


DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.  A.  A 

-RIO  GRANDE  DO  NORTE: 

Rua  Frei  Miguelinho,  2 — 1?  andar  — Natal 
PARAÍBA: 

Praça  Antenor  Navarro,  36/50  — 2’  andar  — João  Pessoa 
PERNAMBUCO: 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 8?  andar  — Recife 
SERGIPE : 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju 
ALAGOAS: 

Rua  do  Comércio,  ns.  115/121  - 89  e 99  andares  — Edifício  do  Banco  da 
Produção  — Maceió 

BAHIA: 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 109  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  — Salvador 
MINAS  GERAIS: 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 9°  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
ESTADO  DO  RIO : 

Praça  São  Salvador,  64  — Caixa  Postal  119  — Campos 
SÃO  PAULO: 

R.  Formosa,  367  - 219  — São  Paulo 
PARANÁ: 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  476  — 20?  andar  — C.  Postal,  1344  — Curitiba 

DESTILARIAS  DO  I.  A.  A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  do  Estado  do  Rio  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SÃO  PAULO: 

Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 
RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agosto,  2.223  — RECIFE  — PE 


INSTALADO  TAMBÉM  AO  AR  LIVRE,  O DIFUSOR 
DISPENSA  COBERTURA  E PONTE  ROLANTE 

DIFUSOR  CONTINUO  PARA  CANA 


. DE  SMET 


O DIFUSOR  DE  SMET: 
Recebe  a cana  comn  é preparada 
usualmente  para  as  moendas  (corta- 
dores ou  cortador  e Shredder) 
Permite  regulagem  muito  ampla  ajus- 
tando-se  às  condições  de  preparação 
e as  qualidades  de  cana  diferentes 
Dispensa  fundações  custosas 
Consome  muito  menos  energia  do 
que  a1  moenda 

A manutenção  é muito  reduzida  e 
não  exige  paradas  periódicas 


EXTRAÇÃO  DE  AÇÚCAR:  97% 
(perda  de  açúcar  calculada  sòbre 
cana : 0,40%) 

QUALIDADE  DO  CALDO 
Superior  ou  igual  ao  caldo  produzido 
pela  moenda 

Produção  de  1000  Its  de  caldo  por 
tonelada  de  cana  tratada 

Teor  de  matérias  secas  do  bagaço 
na  saída  do  difusor:  15% 


FABRICADO  NO  BRASIL 


NORDON 

INDÚSTRIAS  METALÚRGICAS  S.  A. 

SÁO  PAULO:  Rua  Dr.  Falcão,  56  - 12  andar  - Fones:  35-2029,  35-1736  e 34-6762 
Caixa  Postal  391  - End.  Telegr.:  “IMENOR"  S.  Paulo 

Fábrica:  UTINGA  - SANTO  ANDRÉ  - Est.  de  São  Paulo  - Escritório  no  RIO  - Rua  da 
Lapa,  180  - sala  504  - Tel.:  22-3884 
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NOTAS  e COMENTÁRIOS 


/ 

PRESTAÇÃO  DE  CONTAS 


STE  comentário  de  abertura  é uma  sintética  presta- 
tação  de  contas  do  que  se  publicou  em  1967,  dando 
continuidade  àquilo  que  iniciamos  há  um  ano  atrás, 
em  relação  a 1966. 

E neste  prosseguimento  apresentamo-nos  mais  con- 
fiantes do  que  antes,  simplesmente  pelo  fato  de  havermos  con- 
tribuído, na  medida  de  nossas  possibilidades,  para  o desenvolvi- 


mento da  economia  agroaçucareira. 

Durante  o ano  de  1967,  em  12  edições,  publicamos  mais  de  um 
milhar  de  páginas  de  matéria  redacional,  distribuídas  da  seguinte 
forma:  132  artigos  técnicos,  divididos  entre  a parte  industrial,  a 
de  campo,  a de  economia  e a de  administração;  28  artigos  fol- 
clóricos especializados  sobre  a área  canavieira;  7 artigos  que  tra- 
taram da  história  da  cana-de-açúcar;  4 seções  especializadas,  pu- 
blicadas 33  vezes. 

Os  números  dizem  tudo.  BRASIL  AÇUCAREIRO  levou  a todo 
o País  e ao  exterior  a técnica  e a cultura.  Nossa  equipe,  realmente, 
reconhece  que  a tarefa  foi  facilitada,  pelo  simples  fato  de  que 
vivemos,  na  área  açucareira,  uma  era  de  progresso.  Nomes  im- 
portantes, quase  meia  centena,  colaboraram  no  decorrer  de  1967. 
Agrônomos,  Químicos,  Economistas,  Administradores,  Historiado- 
res, Folcloristas,  enfim,  grandes  destaques  das  ciências  e da  inte- 
lectualidade desfilaram  em  nossas  páginas,  valorizando-as  com 
seus  conhecimentos. 

O Norte  assimilou  as  técnicas  do  Sul,  e vice-versa,  porque  nas 
duas  grandes  regiões  mantemos  contatos  com  os  melhores  cola- 
boradores. 

Mas  nossa  tarefa  ainda  está  em  meio  de  caminho.  Temos  muito 
trabalho  pela  frente  e muita  coisa  a realizar.  Estamos,  porém, 
preparados  para  a luta,  especialmente  porque,  imbuídos 
pela  moral  que  encerram  as  palavras  de  John  Kennedy: 

“Não  atingiremos  esse  objetivo  nem  hoje  nem  amanhã;  talvez 
não  o alcancemos  ao  fim  de  nossas  vidas.  Mas  a busca  é a maior 
das  aventuras  de  nosso  século.  Impacientamo-nos  às  vezes  ante 
o peso  de  nossas  obrigações,  a complexidade  das  decisões,  a ago- 
nia da  escolha.  Mas  não  há  para  nós  nem  conforto  nem  seguran- 
ça na  evasão,  não  há  solução  na  abdicação,  não  há  alívio  na 
irresponsabilidade”. 

Êste  conceito  do  grande  estadista  será,  de  agora  em  diante, 
nossa  bandeira  de  luta. 
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Nacionais 


MIC/Indústria 

Em  discurso  proferido  dia  29  de  dezem- 
bro, por  ocasião  do  almôço  com  que  foi 
homenageado  pela  Confederação  Nacional 
da  Indústria,  o Ministro  da  Indústria  e do 
Comércio,  General  Edmundo  de  Macedo 
Soares  e Silva,  anunciou  que  vai  reunir 
uma  comissão  de  alto  nível  — da  qual 
participem  empresários  — com  o objetivo 
de  indicar  os  horizontes  da  indústria  bra- 
sileira e para  onde  devemos  ir,  dentro  de 
um  pensamento  unificador  e orientador, 
visando  o desenvolvimento  do  País.  Afir- 
mou, ainda,  o General  Macedo  Soares  em 
sua  oração:  «Nós,  homens  de  empresa, 
devemos  encarar  as  críticas  à indústria 
como  reconhecimento  de  sua  força  e de 
sua  importância.» 

Castanha-do-pará 

Os  resultados  das  pesquisas  com  a cas- 
tanha-do-pará  em  institutos  científicos  es- 
trangeiros, que  situam  o produto  amazô- 
nico como  um  dos  mais  completos  alimen- 
tos, levaram  o Instituto  de  Nutrição  da 
Universidade  Federal  de  Pernambuco  a 
incentivar  estudos  especializados,  solici- 
tando ao  Instituto  de  Desenvolvimento 
Econômico-Social  do  Pará  nova  partida  de 
amêndoas  da  castanha,  para  prossegui- 
mento das  experiências. 

Sindicalismo 

Encerrar-se-á  a 9 de  fevereiro  vindouro 
o prazo  para  as  associações  rurais  se 
transformarem,  ou  não,  em  sindicatos  ru- 
rais. O número  dessas  associações  no  País 
já  atingiu  a casa  dos  mil.  A Confederação 
Nacional  da  Agricultura  chama  a atenção 
para  a necessidade  de  se  decidirem  com 
urgência,  uma  vez  que  o Decreto-Lei  148, 
de  8 de  fevereiro  de  1967,  promove  a li- 
quidação compulsória  das  associações  ru- 


rais que  não  decidirem  até  9 de  fevereiro 
de  1968.  As  associações  rurais  podem  so- 
citar  ao  Ministério  do  Trabalho  e Previ- 
dência Social  a investidura  sindical  ou  a 
transformação  em  sociedades  civis.  A de- 
cisão deverá  ser  comunicada  às  autori- 
dades, pois  não  está  mais  em  vigor  o De- 
creto-Lei n9  1827  que  dava  organização  à 
vida  rural  brasileira.  Somente  os  sindica- 
tos e entidades  superiores  são  reconheci- 
dos pelo  Govêrno. 

Petroquisa 

O Gabinete  da  Presidência  da  Petrobrás 
Química  S.A.  — Petroquisa  — distribuiu 
recentemente  nota,  informando  que  a nova 
subsidiária,  composta  inicialmente  pela 
Fábrica  de  Borracha  Sintética  do  Estado 
do  Rio,  e da  Fábrica  de  Fertilizantes  da 
Refinaria  Presidente  Bernardes  (Cubatão), 
comercializará  tôda  a produção  petroquí- 
mica da  Petrobrás. 

INDA/BNCC 

O Presidente  do  Instituto  Nacional  de 
de  Desenvolvimento  Agrário  — INDA  — , 
Sr.  Dix-Huit  Rosado  Maia,  acaba  de  fir- 
mar convênio  com  o Banco  Nacional  de 
Crédito  Cooperativo  a fim  de  obterem, 
conjuntamente,  desenvolvimento  do  pro- 
grama de  instalação  e financiamento  de 
cooperativas  em  diferentes  pontos  do  País. 

Ainda  há  poucos  dias,  o INDA  propor- 
cionou à Companhia  de  Águas  e Sanea- 
mento de  Alagoas  — CASAL  — financia- 
mento no  valor  de  NCr$  300.000,00  para 
a construção  de  adutoras  destinadas  à dis- 
tribuição de  água  do  Rio  São  Francisco  a 
municípios  sertanejos,  num  percurso  de 
196  quilômetros. 

Estatuto 

A Confederação  Nacional  da  Agricultu- 
ra vai  convidar  o Arcebispo  do  Recife  pa- 
ra integrar  a Comissão  de  Alto  Nível  que 
a entidade  ruralista  está  organizando,  com 
o propósito  de  realizar  estudos  visando  à 
reformulação  do  Estatuto  do  Trabalhador 
Rural  e outras  leis  que  tratam  da  tributa- 
ção da  terra,  atualizando  a legislação 
agrícola  brasileira. 
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Estaduais 


Patrulhas  mecanizadas 

O Govêrno  do  Estadó  do  Rio  colocará 
era  atividade,  a partir  deste  mês,  as  Pa- 
trulhas Mecanizadas,  que  terão  como  ob- 
jetivo o atendimento  a pequenos  e médios 
agricultores,  com  serviços  de  máquina  em 
suas  lavouras.  Funcionarão  12  unidades 
de  tratores,  cada  uma  chefiada  por  um 
engenheiro-agrónomo,  um  auxiliar  e dois 
topógrafos,  além  do  pessoal  de  adminis- 
tração e motoristas.  Serão  prestados  tra- 
balhos de  desmatamento,  terraplenagem, 
construção  de  barragens  e estradas  vici- 
nais . 

Simpósio 

Notícias  procedenteg  do  Recife,  Pernam- 
buco, dão  conta  do  encerramento  do  I Sim- 
pósio Regional  do  Algodão,  no  qual  de- 
cidiu-se criar  a Fundação  Algodoeira  do 
Nordeste  — FANE  — que  terá  como  fina- 
lidade coordenar  as  diretrizes  de  uma  po- 
lítica econômica  regional  e o Consórcio 
Nordestino  para  exportação  do  algodão, 
que  reunirá  tôdas  as  firmas  do  ramo  da 
região. 

A Comissão  Técnica  apreciou  30  teses 
que  foram  aprovadas  pelo  plenário,  en- 
quanto a Financeira  discutiu  13  que  tam- 
bém foram  aceitas.  A Comissão  de  Econo- 
mia conseguiu  aprovar  as  13  teses,  sendo 
rejeitada  uma,  que  pedia  a suspensão 
dos  incentivos  fiscais  a indústrias  de  fi- 
bras sintéticas,  enquanto  e de  Promoção 
aprovou  a criação  da  FANE. 

Projeto 

Técnicos  italianos  pretendem  instalar 
na  região  de  Santa  Terezinha,  na  Bahia, 
um  projeto  agroindustrial,  financiado  pela 
SUDENE,  para  o aproveitamento  integral 
do  caju.  O Instituto  de  Pesquisas  e Expe- 
rimentação Agropecuária  do  Leste  

(IPEAL)  vai  fornecer  aos  interessados  de- 
talhes sobre  a técnica  de  cultivo  do  caju, 


fase  inicial  para  a posterior  industriali- 
zação do  produto. 

CODERJ 

Na  primeira  quinzena  do  corrente  mes, 
o Governador  Jeremias  Fontes,  do  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  encaminhou  men- 
sagem à Assembléia  Legislativa  que 
transforma  a Companhia  de  Desenvolvi- 
mento Econômico  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro (CODERJ)  em  Banco  de  Desenvolvi- 
mento, a fim  de  ampliar  a participação  do 
Estado  no  processo  de  estímulo  à inicia- 
tiva privada,  através  de  financiamentos 
diretos. 

Encontro 

Está  programado  para  o próximo  mes 
de  fevereiro  de  1968,  na  Argentina,  o IV 
ENCONTRO  LATINO  - AMERICANO  DE 
EMPRESÁRIOS  RURAIS,  com  a finalidade 
de  estudar  detidamente  os  importantes 
problemas  concernentes  à estrutura  agrá- 
ria do  continente. 

Consórcio 

Uma  fábrica  holandesa  de  superfosfa- 
tos,  uma  emprêsa  britânica  também  espe- 
cializada naquele  setor  e a Companhia  de 
Financiamento  do  Desenvolvimento  do 
Quênia  constituíram  um  consórcio  para  a 
construção  de  uma  fábrica  de  fertilizan- 
tes nitrogenados  simples  naquele  país 
africano.  A unidade  fabril,  que  deverá  es- 
tar pronta  para  entrar  em  funcionamento 
em  1970,  ficará  localizada  em  Mombasa, 
com  custo  aproximado  de  50  milhões  de 
florins  e capacidade  de  produção  de  113 
mil  toneladas  de  nitrato  de  cálcio  amónio, 
por  ano. 

Máquinas 

O Ministério  de  Irrigação  do  Egito  en- 
comendou, recentemente  à Holanda,  um 
grupo  de  máquinas  especializadas,  a se- 
rem empregadas  nos  trabalhos  de  drena- 
gem do  Rio  Nilo,  visando  particularmente 
ao  aperfeiçoamento  dos  procéssos  agríco- 
las daquela  fértil  região. 
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Internacionais 


BID/IICA 

O Banco  Interamericano  de  Desenvolvi- 
mento (BID)  e o Instituto  Interamericano 
de  Ciências  Agrícolas  (IICA),  que  admi- 
nistrai os  projetos  de  crédito  rural  e de 
reforma  agrária  do  Programa  de  Coope- 
ração Técnica,  da  OEA,  acabam  de  assi- 
nar em  Bogotá,  Colômbia,  um  convênio 
para  coordenar  os  esforços  de  ambos  os 
organismos  internacionais  para  treinamen- 
to e capacitação  naqueles  campos  de  es- 
pecialização, visando  ampliar  e moderni- 
zar os  serviços  de  capacitação  de  técni- 
cos em  reforma  agrária  e crédito  agrícola, 
o que  será  feito,  preferencialmente,  com  a 
colaboração  das  principais  universidades 
latino-amearicanas . 

Colômbia 

Uma  das  maiores  fábricas  de  fertilizan- 
tes da  América  Latina  será  construída  em 
Barranquilha,  Colômbia,  com  materiais, 
técnicos  e recursos  no  montante  de  50  mi- 
lhões de  dólares,  proporcionados  pela  Es- 
panha. 

Holanda 

Mais  de  40  por  cento  do  total  da  pro- 
dução agrícola  da  Holanda  são  exporta- 
dos, contribuindo  a pecuária  com  cêrca  de 
80  por  cento  do  volume  exportado.  De 
1956  até  o momento,  o valor  das  exporta- 
ções de  produtos  agrícolas  aumentou  de 
35  por  cento,  registrando-se  para  os  pro- 
dutos de  origem  animal  um  aumento  de 
60  por  cento. 

Peru 

A safra  de  algodão  do  Peru,  para  o ano 
agrícola  1967/1968,  está  calculada  em 
450  mil  fardos.  Esta  safra,  menor  que  a 
do  ano  anterior,  segue  a tendência  últi- 
mamente observada  se  espera  mesmo  que 


seja  a menor  desde  1952.  A baixa  produ- 
ção está  sendo  atribuída  à irrigação  defi- 
ciente e aos  grandes  prejuízos  causados 
pelas  pragas. 

Inglaterra 

Há  na  Inglaterra,  ao  todo,  aproximada- 
mente 400.000  proprietários  e outros  400 
mil  assalariados  agrícolas,  representando 
apenas  3 por  cento  do  total  da  população 
ativa.  A parcela  do  produto  nacional  bru- 
to que  cabe  ao  setor  agrícola  é também 
da  ordem  de  3 por  cento. 


Diversas 


1967/1968 

Por  ocasião  das  festas  de  fim  de  ano  e 
entrada  do  Ano  Nôvo,  recebemos  sauda- 
ções de  personalidades  e entidades  com 
quem  manfivemos  excelentes  contatos  no 
ano  findo,  esperando  continuar  a merecer 
a simpatia  ccm  que  nos  distinguiram.  A 
todos  a nossa  melhor  retribuição  de  um 
Feliz  Ano  Nôvo: 

M.  Golodetz,  Londres;  Cia.  T.  Janér,  Co- 
mércio e Indústria;  Diretor,  Oficiais,  Pra- 
ças e Funcionários  Civis  da  Biblioteca  do 
Exército;  Centro  Industrial  do  Rio  de  Ja- 
neiro e Federação  das  Indústrias  do  Esta- 
do da  Guanabara;  Governador  do  Estado 
da  Guanabara,  Embaixador  Francisco  Ne- 
grão de  Lima;  Major  Lahyr  Andrade  de  Al- 
meida, da  Presidência  da  República;  Depu- 
tado Frederico  Trotta,  da  Assembléia  Legis- 
lativa do  Estado  da  Guanabara;  Prof.  Jay- 
me  Griz,  do  Museu  do  Açúcar,  de  Recife; 
Sr.  José  Roberto  Peixoto,  da  IBM  do  Brasil, 
Ltda.  (GB),  Sra.  Marina  de  Abreu  e Lima, 
Secretária  do  Conselho  Deliberativo  do 
I.A.A.;  Sra.  Neusa  Machado  da  Costa,  dos 
Estúdios  de  Gravação  Disctape  Ltda.  (GB); 
Cássio  Muniz  S/A,  SP;  Comendador  Vi- 
cente Vitale,  SP;  Compositora  e pianista 
Lina  Pesce  Vitale;  Dr.  Nilton  de  Barros, 
Diretor  de  Administração  da  Secretaria  de 
Educação  e Cultura  do  Estado  da  Gua- 
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nabara;  Maestro  Gerson  Flinkas;  Casa 
Vallelle;  Sr.  Mário  Souto  Maior;  Corpo  de 
Bombeiros  do  Estado  da  Guanabara;  Coo- 
perativa Central  dos  Produtores  de  Açú- 
car e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo;  Ins- 
tituto Zimotécnico  «Proí.  Jayme  Eocha  de 
Almeida»  — Prof.  Octávio  Valsechi,  Dire- 
tor; Nash  do  Brasil  Bombas  Ltda.;  New 
York  Times;  Sr.  Rubem  Dourado;  Latt- 
Mayer;  Legislativo  e Executivo  Macaense 
(Júlio  Bittencourt  Jr„  Presidente  da  Câma- 
ra; Cláudio  Moacyr  de  Azevedo,  Prefeito 
Municipal;  e Celina  Mussi  de  Oliveira, 
Bibliotecária);  Lambom  & Company;  Cia. 
Fábio  Bastos,  Comércio  e Indústria;  Co- 
missão Diretora  de  Relações  Públicas  do 
Exército;  Biblioteca  Municipal  Mário  de 
Andrade,  São  Paulo;  Sr.  Geraldo  Maria 
Pontual  Machado,  Diretor  da  Divisão  Ad- 
ministrativa do  I.A.A.;  Sr.  Carlos  Eduardo 
Ferreira  Pereira,  Chefe  da  Inspetoria  Téc- 
nica Regional  de  Pernambuco  (I.A.A.);  Sr. 
Euclides  Porangaba,  do  Banco  da  Produ- 
ção de  Alagoas;  Cooperativa  dos  Planta- 
dores de  Cana  do  Oeste  do  Estado  de  São 
Paulo;  Sr.  Romeu  de  Mello  Loureiro,  do 
Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar  de  Ala- 
goas; Companhia  Agrícola  e Industrial 
Magalhães;  Dr.  José  Mercaldo  Nader;  De- 
sembargador José  Colombo  de  Souza,  do 
Tribunal  de  Justiça,  Brasília,  DF;  Profes- 
sora Cloris  P.  Gonçalves  Pires;  Dr.  José 
Maria  Nogueira  (ex-Presidente  do  I.A.A.  e 
atual  Assessor  Econômico  do  Ministro  da 
Fazenda);  Sr.  Edevaldo  Nogueira  de  Souza, 
das  Indústiras  Elétricas  e Musicais  Odeon; 
Sr.  Sérgio  Nepomuceno  Alvim  Corrêa,  Di- 
retor Administrativo  da  Orquestra  Sinfô- 
nica Brasileira;  Dr.  Aurélio  de  Andrade, 
da  TV-Excélsior,  GB;  Maestro  José  Siqueira, 
da  União  dos  Músicos  do  Brasil;  Jornalis- 
ta Danton  Jobim,  Presidente  da  Associação 
Brasileira  de  Imprensa;  Dr.  Clóvis  Salga- 
do, Vice-Governador  do  Estado  de  Minas 
Gerais;  Dr.  Mauro  Mota,  Diretor  Executivo 
do  Instituto  Joaquim  Nabuco  de  Pesquisas 
Sociais,  Recife,  PE;  Dr.  Paulo  Pimentel, 
Governador  do  Estado  do  Paraná;  Dr. 
Américo  Barreira,  Diretor  da  Revista  dos 
Municípios  do  Ceará;  Economista  Wilson 
Carneiro,  GB;  Deputado  Mário  Gurgel,  do 
Gabinete  do  MDB,  Câmara  dos  Deputa- 
dos, Brasília,  DF;  Deputado  Paulo  Rodolfo 
de  Rangel  Moreira,  Presidente  da  Assem- 
bléia Legislativa  do  Estado  de  Pernambu- 
co; TVI  TV  Interamericana  do  Brasil,  Rio, 


GB;  Representação  Comercial  da  Repúbli- 
ca Federal  Alemã,  Rio,  GB;  Srta.  Marga- 
reth  C.  Grillo,  Rainha  da  Cana,  Vitória, 
ES;  Dr.  Joaquim  Ribeiro  de  Souza,  Diretor 
dos  Serviços  Gerais  do  IPASE,  Rio,  GB; 
Miss  Débora  Frankiel,  da  Formata  Inter- 
national Melodies,  Inc.,  Hollywood,  Cali- 
forna,  USA;  Editora  «Última  Hora»  S.A. 

A Biblioteca  do  I.A.A.  recebeu  também 
cumprimentos  e felicitações  das  seguintes 
pessoas  e entidades,  pelo  que  manifesta 
aqui  seu  agradecimento  e retribuição: 

A.C.A.R.;  Administração  dos  Portos  de 
Paranaguá  e Antonina;  Associação  dos 
Fornecedores  de  Cana  da  Região  de  Catan- 
duva;  Banco  Central  do  Brasil;  Christman 
& Co.;  Cia.  Lavandaria  Confiança;  Coope- 
rativa Central  dos  Produtores  de  Açúcar 
e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo;  Delega- 
ciais  Regionais  do  I.A.A.  em  Curitiba  e 
em  Natal;  Sr.  Diogo  Newton  Campbell 
Penna;  Ferragens  Lima,  Ltda.;  Grupo  Se- 
gurador Pôrto  Seguro;  Heitor  Porto  & Cia. 
Ltda.;  Indústria  de  Máquinas  «Santa  Te- 
rezinha»  Ltda.;  Industriais  de  Açúcar  do 
Estado  de  Alagoas;  Insubra;  I.S.O.P.;  Lam- 
born  & Co.,  Inc.;  Maison  Merchx  S.  A.; 
Meiji  Trading  Col.  Ltda.;  Policlínica  de 
Copacabana;  Representcyjão  Comercial  da 
República  Democrática  Alemã;  Sindicato 
da  Indústria  e da  Refinação  do  Açúcar 
ncs  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e Espírito 
Santo;  Sociedade  Cooperativa  Banco  dos 
Lavradores  de  Cana  de  Açúcar  do  Estado 
do  Rio;  Tintas  Supercor  Ltda.;  Transporte 
Sideral  S.A.;  Transporte  Arneiro  Ltda.; 
Usina  Cresciuma  S.A.;  Xerox: 

Portugal 

Uma  feira  de  arte  popular,  a ser  levada 
a efeito  em  Portugal,  vai  apresentar  tra- 
balhos manuais  do  Nordeste  brasileiro . 
Esta  importante  mostra  cultural  marcará 
o início  da  participação  do  artesanato 
nordestino  no  exterior.  Enquanto  isso,  ex- 
posições volantes  de  produtos  artesanais 
percorrerão  todo  o sul  do  Brasil,  em  pro- 
moção interna  da  arte  popular  nordestina. 

Academia 

Um  grupo  de  intelectuais  pernambuca- 
nos, amigos  e admiradores  do  escritor, 
geógrafo  e pceta  Mauro  Mota,  acabam  de 
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lançar  no  Recife  uma  campanha  que  ago- 
ra se  estende  ao  âmbito  federal  em  prol 
da  candidatura  do  autor  de  «Elegias»  à 
primeira  vaga  a ser  aberta  na  Academia 
Brasileira  de  Letras. 

UNESCO 

A UNESCO  contribuirá  com  aproxima- 
damente NCr$  40  milhões  para  a preser- 
vação das  ladeiras  e do  Largo  do  Pelou- 
rinho, em  Salvador,  Estado  da  Bahia,  con- 
siderado «o  maior  conjunto  arquitetônico- 
histórico  da  América  Latina».  Homens  de 
cor,  iemanjistas  e africanistas  estão  aplau- 
dindo a idéia.  Uma  das  igrejas  históricas 
dêsse  conjunto,  mais  conhecida  como  Igre- 
ja dos  Negros,  será  transformada  em  MU- 
SEU DOS  ESCRAVOS  E DA  ESCRAVA- 
TURA. Nele  serão  reunidos  objetos  de  tor- 
tura e castigo,  com  a reconstituição  de 
cenas  da  escravatura  e figuras  de  cera, 
modelos  de  navios  negreiros,  pinturas  e 
gravuras  dos  escravos,  aspectos  desuma- 
nos da  escravatura  e biblioteca  especiali- 
zada, em  anexo,  para  reunir  tudo  que  tem 
sido  «escrito  sobre  o assunto,  em  todo  o 
mundo . , 

Sementes 

A produção  e a comercialização  de  se- 
mentes e mudas  passaram  a ser  de  ini- 
ciativa privada,  de  acordo  com  a Portaria 
n9  524,  de  3 de  outubro  de  1967,  baixada 
pelo  Ministro  da  Agricultura.  O Governo 
prestará  assistência  técnica  e financeira, 
para  instalação  de  máquinas  e equipa- 
mentos destinados  à produção,  ao  bene- 
ficiamento,  como  ainda,  em  todas  as  fases 
de  produção  e comercialização,  de  semen- 
tes e mudas. 

"Economista  do  ano" 

O economista  Mário  Henrique  Simonsen 
foi  homenageado  com  um  almoço,  em  fins 
de  dezembro,  no  Country  Club  do  Rio  de 
Janeiro  pela  equipe  do  «Boletim  Cambial», 
por  ter  sido  escolhido  como  o «Economis- 
ta do  Ano.» 

Mérito  agrícola 

Na  Sociedade  Nacional  de  Agricultura, 
realizou-se,  em  dezembro  findo,  a soleni- 
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dade  de  entrega  das  medalhas  do  Mérito 
Agrícola  aos  agraciados  do  ano  de  1967. 

A cerimônia  foi  presidida  pelo  Senador 
Flávio  da  Costa  Brito,  presidente  do  Con- 
selho do  Mérito  Agrícola  e da  Confedera- 
ção Nacional  da  Agricultura,  que  saudou 
os  homenageados  e discorreu  sôbre  as 
iniciativas  e empreendimentos  de  cada 
um  deles  em  prol  da  agricultura  brasilei- 
ra, tendo,  em  nome  dos  agraciados,  dis- 
cursado o Senador  João  Cleofas  de  Oli- 
veira. 

■p  • ■ ^ 

Feijão 

Uma  associação  de  produtores  de  fei- 
jão, com  idênticos  objetivos  das  que  con- 
gregam os  plantadores  de  cacau,  café  e 
outros  produtos,  acaba  de  ser  constituída 
no  Município  de  Francisco  Beltrão,  no  Es- 
tado do  Paraná.  A idéia  partiu  do  Minis- 
tro da  Agricultura,  Sr.  Ivo  Arzua,  sob  o 
fundamento  de  que,  sendo  o feijão  um  pro- 
duto que  coloca  o Brasil  em  mais  uma  po- 
sição de  primeiro  produtor  mundial,  havia 
necessidade  da  existência  de  um  organis- 
mo regulador  de  sua  produção,  nos  mol- 
des de  uma  entidade  de  classe  e não  co- 
mo autarquia  governamental. 

ICM  no  Paraná 

Através  de  entendimentos  entre  o Mi- 
nistério da  Agricultura  e o Govêrno  do 
Paraná,  ficou  estabelecido  que,  nas  ope- 
rações de  venda  de  máquinas  colhedeiras 
de  trigo  aos  agricultores,  a incidência  do 
Impôsto  de  Circulação  de  Mercadoíia  . . 
(ICM)  será  somente  sôbre  a taxa  de  ad- 
ministração, de  3%  sôbre  o valor  da  má- 
quina, incluída  no  total  a ser  pago  pelo 
agricultor.  A medida  visa  beneficiar  o 
agricultor  e já  está  em  vigor,  sendo  que, 
na  compra  de  máquina  no  valor  de  NCr$ 
25.000,00  o agricultor  agora  só  pagará 

NCr$  113,59  de  ICM,  e não  NCr$  

3.895.89  como  deveria  ocorrer  anterior- 
mente. 

Alimentação 

A Associação  de  Crédito  e Assistência 
Rural  de  Minas  Gerais,  em  colaboração 
com  a Comissão  de  Alimentação  da  Cida- 
de de  Palma,  lançou,  naquela  localidade, 
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uma  campanha  de  «Melhoramento  da  Ali- 
mentação Humana»,  visando  incrementar 
o consumo  de  leite  entre  seus  habitantes, 
iniciada  com  a instalação  de  uma  expo- 
sição educativa  de  cêrca  de  duzentos  car- 
tazes alusivos  à alimentação,  confeccio- 
nados por  escolares. 

Desfalques 

O fim  do  ano  que  passou  trouxe  dois 
desfalques  no  Quadro  Técnico  de  funcio- 
nários do  I.A.A.  Ambos  eram  Inspetores 
Técnicos  Regionais:  Na  Bahia,  faleceu  o 
Engenheiro  Agrônomo  José  Pontes  Frago- 
so de  Almeida.  Em  São  Paulo,  o Engenhei- 
ro Luiz  Larraboure. 

Excursão 

Sob  a chefia  do  Sr.  Almir  Guerreiro, 
diretor  de  esportes,  a Associação  Atlética 
Brasil  Açucareiro  (AABA)  realizou,  em 
novembro,  uma  excursão  a Cabo  Frio,  on- 
de os  excursionistas  foram  recebidos  pelos 
dirigentes  da  Equipe  de  Esporte  da  Com- 
panhia Álcalis.  Executou-se  um  programa 
esportivo,  disputando-se  inólusive,  anima- 
da partida  de  futebol,  seguindo-se  um  al- 
moço de  confraternização,  promovido  pe- 
los esportistas  locais. 

Celulose 

A Comissão  de  Desenvolvimento  Indus- 
trial do  Ministério  da  Indústria  e do  Co- 
mércio — MIC  — aprovou  projeto  de  lei 
encaminhado  ao  Presidente  Costa  e Silva, 
no  qual  é concedida,  pelo  prazo  de  qua- 
tro anos,  isenções  fiscais  para  a importa- 
ção de  equipamentos,  máquinas,  apare- 
lhos e instrumentos,  destinados  às  indús- 
trias de  celulose,  pasta  mecânica  e papel 
em  geral. 

Ressalva  o projeto  em  causa  a aplica- 
ção do  mesmo  aos  bens  com  similar  na- 
cional e salienta  que  tais  benefícios  serão 
aplicados  aos  projetos  industriais  apro- 
vados pelo  Grupo  Executivo  das  Indústrias 
do  Papel  e das  Artes  Gráficas  — GEIPAG, 
do  MIC,  de  acordo  com  os  critérios  que 
forem  estabelecidos  pela  Comissão  de  De- 
senvolvimento Industrial. 


Mineração 

Os  investimentos  em  mineração,  bene- 
ficiamento,  aglomeração  e infra-estrutura, 
durante  os  próximos  tres  anos,  deverão 
atingir  o total  de  NCr$  515  milhões  e 
US$  130  mil,  de  acordo  com  informações 
prestadas  pelo  Coordenador  do  Setor  de 
Minas  e Energia  do  Ministério  do  Plane- 
jamento, engenheiro  Luís  Fernando  Sar- 
cinelli  Garcia. 

Acrescentou,  também,  que  o Governo 
espera,  através  da  implantação  de  uma 
política  definitiva  para  o setor,  que  a ex- 
portação nacional,  em  1975,  possa  ser  su- 
perior a 40  milhões  de  toneladas,  e que 
já  está  prevista  para  o próximo  triénio  a 
construção  de  duas  usinas  de  peletização, 
além  da  que  se  encontra  em  fase  de  con- 
clusão junto  ao  Porto  de  Tubarão,  Vitória, 
Estado  do  Espírito  Santo. 

Safras 

Visando  regularizar  o abastecimento  de 
gêneros  alimentícios  de  primeira  necessi- 
dade no  Nordeste,  a SUDENE  e o Minis- 
tério da  Agricultura  iniciaram  uma  segun- 
da pesquisa  de  previsão  de  safras  da  re- 
gião, através  da  formação  de  estoques  es- 
tratégicos. 

A avaliação 1 dos  dados  estatísticos  so- 
bre as  principais  culturas  nordestinas, 
áreas  de  concentração  e rendimento  eco- 
nomico  estão  sendo  realizados  para  im- 
plantação de  armazéns  que  servirão  de 
depósito  de  gêneros  alimentícios,  princi- 
palmente nas  capitais  nordestinas  e ou- 
tras cidades  do  interior. 

BNDE 

Cinco  novos  financiamentos,  num  total 
de  NCr$  2,2  milhões  acabam  de  ser  con- 
tratados pelo  Banco  Nacional  de  Desen- 
volvimento Econômico  (BNDE),  à conta  do 
Programa  de  Financiamento  à Pequena  e 
Média  Emprêsas  — FIPEME. 

De  acordo  com  os  novos  contratos  fir- 
mados pelo  Sr.  Jaime  Magrassi  de  Sá,  Pre- 
sidente do  BNDE,  foram  beneficiadas  in- 
dústrias do  setor  têxtil,  de  material  elé- 
trico, de  motores  monocilíndricos  (utiliza- 
dos em  máquinas  agrícolas)  é de  artefa- 
tos de  borracha. 
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Academia  Pernambucana 

O st.  Claribalte  Passos,  diretor  desta 
Revista,  recebeu  ofício  do  Prof.  Líuiz  Del- 
gado, Presidente  da  Academia  Pernambu- 
cana de  Letras,  nos  seguintes  têrmos: 

«Tenho  a honra  de  comunicar-vos  que, 
por  fundamentada  indicação  dos  Acadê- 
micos Mauro  Mota  e Nilo  Pereira,  foi  inse- 
rido na  ata  da  sessão  desta  Academia 
ontem  realizada,  um  voto  de  congratular 
ções  pela  eficiência  da  vossa  atuação  na 
revista  «Brasil  Açucareiro»,  que  vem  di- 
vulgando trabalhos  de  muito  interêsse  so- 
bre assuntos  relativos  ao  Nordeste  do 
Brasil. 


Aproveito  a oportunidade  para  apresen- 
tar-vos meus  protestos  de  elevado  aprêço.» 

Correção 

Em  nossa  edição  de  novembro/67,  à 
página  38,  publicamos  com  pequena  in- 
correção uma  tabela  de  comparação  de 
difusores,  que  faz  parte  integrante  de  um 
trabalho  do  técnico  Carlos  Ebeling.  Tra- 
ta-se  da  última  pergunta:  Colchão  de  ca- 
na formado  no  difusor  também  faz  um  efei- 
to filtrante?-  Na  coluna  do  Difusor  SILVER, 
a resposta  correta  é SIM. 
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MUSEU  DO  AÇÚCAR 
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MENSAGEM  DG 
PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA 


Da  Mensagem  de  Ano  Nôvo  lida  pelo 
Marechal  Costa  e Silva,  perante  todos  os 
membros  do  seu  Ministério,  em  Brasília, 
destacamos  os  seguintes  trechos: 

INDÚSTRIA  E COMÉRCIO 

1 — A Comissão  de  Desenvolvimento 
Industrial,  segundo  as  diretrizes  presi- 
denciais, intensificou  o ritmo  de  seus  tra- 
balhos, visando  à racionalização  preconi- 
zada pela  Reforma  Administrativa  e à 
expansão  do  setor  privado,  com  vistas  à 
concessão  de  estímulos  fiscais  e credití- 
cios. 

2 — O indicador  mais  significativo  do 
fortalecimento  da  atividade  empresarial, 
no  que  se  refere  à indústria,  é o número 
de  investimentos  em  andamento.  A com- 
paração dos  resultados  do  período  de  ja- 
neiro a novembro  de  1967,  com  o mesma 
período  de  1966,  revela  que  o aumento  foi 
de  26%  em  relação  ao  valor  dos  investi- 
mentos globais,  tendência  à expansão  e 
melhoria  da  produtividade  do  parque  ma- 
nufatureiro  já  instalado. 

3 — O Governo  manteve  o empenho  de 
diversificar  a pauta  de  exportações.  As 
exportações  de  manufaturados  atingiram 
o nível  de  140  milhões  de  dólares,  supe- 
rando em  mais  de  50%  os  resultados  de 
1966,  e em  cerca  de  20%  os  de  1965. 

4 — Continua  o Governo  no  firme  pro- 
pósito de  esgotar  esforços  no  sentido  de 
manteí  o Acordo  Internacional  do  Café. 
O balanço  geral  das  negociações  foi  até 
agora  altamente  positivo:  -manteve-se  o 
nível  de  38%  do  nôvo  quadro  de  cotas  bá- 
sicas; não  se  alterou  a presença  essencial 
do  Brasil  noi  mercado  do  café,  nem  seu 
potencial  de  voto;  o problema  da  indús- 
tria do  café  solúvel  não  foi  formalmente 
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discutido  no  plenário  das  conferências  de 
que  o Brasil  participou.  Em  conseqüência, 
novos  entendimentos  deverão  ser  manti- 
dos, a fim  de  se  encontrar  uma  solução 
que  satisfaça  aos  interêsses  nacionais. 

5 — O I.A.A.  deu  condições  de  segu- 
rança e estabilidade  ao  complexo  agro- 
industrial  canavieiro. 

6 — A Companhia  Siderúrgica  Nacio- 
nal começou  a superar  dificuldades  que  se 
originaram,  basicamente,  no  descompasso 
entre  os  custos  dos  fatores  de  produção  e 
os  preços  de  venda.  Até  o mês  de  novem- 
bro havia  produzido  1.071  mil  toneladas 
de  lingotes  e 777  mil  toneladas  de  lami- 
nados. O piano  intermediário  da  expansão 
da  Usina  prossegue  em  ritmo  acelerado, 
tendo  havido  entendimentos  preliminares 
com  o Eximbank,  com  vistas  a um  finan- 
ciamento de  35  milhões  de  dólares. 

7 — Iniciou-se  um  sério  esforço  de  re- 
cuperação da  Fábrica  Nacional  de  Moto- 
res. Os  resultados  começam  a surgir.  Os 
compromissos  financeiros  estão  sendo  sal- 
dados segundo  critérios  de  rigorosa  prio- 
ridade. O crédito  da  emprêsa  junto  a en- 
tidades privadas  se  restabelece,  enquanto 
o excesso  de  funcionlismo  começa  a ser 
corrigido.  A produção  já  atingiu  o nível 
de  200  veículos  mensais,  quando,  no  iní- 
cio do  ano,  estava  situada  em  tôrno  de 
100  veículos. 

8 — A Companhia  Nacional  de  Álcalis 
apresenta,  igualmente,  notáveis  resulta- 
dos, quanto  ao  esforço  para  a sua  expan- 
são, na  qual  foram  investidos  6 milhões 
de  cruzeiros  novos. 

9 — Visando  a encontrar  solução  para 
o problema  da  contenção  dos  preços  dos 
produtos  industriais  e das  margens  de  co- 
mercialização, o Govêrno  adotou  provi- 
dências como  a transferência  do  órgão 
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controlador  dos  preços  para  o Ministério 
da  Indústria  e do  Comércio,  e a criação 
de  um  grupo  informal  de  técnicos  dos  Mi- 
nistérios da  Fazenda,  Indústria  e do  Co- 
mércio, Planejamento  e Agricultura,  para 
examinar  a nova  estrutura  a ser  adotada 
para  o controle  de  preços. 

10  — Os  resultados  dos  trabalhos  dês- 
se  grupo  já  evidenciam  que  o Decreto-lei 
n"  38  deve  ser  alterado  para  que  se  pro- 
mova nova  legislação,  baseada  na  siste- 
mática adotada  na  fase  inicial  da  CO- 
NEP,  ou  seja,  correção  de  preço  de  venda 
na  medida  exata  das  elevações  ocorridas 
nos  custos. 

BANCO  NACIONAL  DE 

DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO 

Com  a finalidade  de  promover  o reforço 
da  infra-estrutura  e a implantação,  ex- 
pansão e fixação  de  um  parque  industrial 
de  base,  o Govêrno  aplicou  recursos  de  ca- 
pitais, internos  e externos. 

Como  resultado  dêsse  esforço  amplo  e 
diversificado  em  prol  do  desenvolvimento 
do  País,  o BNDE  aplicou  em  1967  a ex- 
pressiva importância  de  NCr$  708,8  mi- 
lhões. 

Presentemente,  o BNDE,  concentra  sua 
atuação  nos  setores  da  siderurgia,  meta- 
lurgia dos  não  ferrosos,  petroquímica  e 
carboquímica,  de  energia,  transportes  e 
fomento  da  agropecuária. 

Para  financiamentos  à pequena  e média 
emprêsas,  o BNDE  efetivou  3 (três)  subs- 
tanciais repasses  para  Bancos  Regionais 
de  Desevolvimento  no  valor  de  NCr$  29 
milhões. 

Outro  setor  que  mereceu  especial  aten- 
ção do  BNDE  foi  o da  pesquisa  e implan- 
tação de  laboratórios  de  física  nuclear  nas 
universidades  de  São  Paulo  e Rio  de  Ja- 
neiro, respectivamente,  com  os  emprésti- 
mos de  NCr$  540.000,00  (quinhentos  e 
quarenta  mil  cruzeiros  novos)  e NCr$. . 
421.940,00  (quatrocentos  e vinte  e um 
mil  novecentos  e quarenta  cruzeiros  no- 
vos). 

Para  1968,  o orçamento  do  BNDE  de- 


verá apresentar  uma  soma  de  aplicações 
superior  a NCr$  900  milhões  de  cruzeiros 
novos. 

CIÊNCIA  E TECNOLOGIA 

O Conselho  Nacional  de  Pesquisas  em- 
penhou quantia  superior  a NCr$ 

12.000. 000.00,  para  o atendimento  da 
pesquisa  científica  e tecnológica. 

Desta  importância,  mais  de  dez  por 
cento  foram  aplicados  na  Região  Amazô- 
nica, por  intermédio  do  Instituto  Nacio- 
nal de  Pesquisas  da  Amazônia,  sediado 
em  Manaus  e do  Museu  Paraense  “Emí- 
lio Goeldi”,  em  Belém. 

A Comissão  Nacional  de  Atividades  Es- 
paciais (COCNAE)  dispôs  de  NCr$ 

2.765.000. 00,  o Instituto  de  Matemática 
Pura  e Aplicada,  o de  Bibliografia  e_  Do- 
cumentação e o de  Pesquisas  Rodoviárias 
despenderam  NCr$  1.200.000,00. 

As  instituições  de  pesquisas,  espalhadas 
pelo  território  nacional,  receberam  663 
auxílios  financeiros  e mais  de  mil  bolsas 
foram  concedidas,  destinadas  à iniciação 
em  pesquisas  e pós-graduação  no  País  e 
no  exterior,  visando  à formação  de  cien- 
tistas . 

Nesses  itens,  o Conselho  aplicou  impor- 
tância superior  a NCr$  7.000.000,00. 

Dêsse  modo,  graças  ao  reforço  orçamen- 
tário concedido  pelo  Govêrno,  o Conselho 
Nacional  de  Pesquisas  atendeu  a tôdas  as 
solicitações  de  auxílios  e bolsas,  a êle  di- 
rigidas até  l9  de  dezembro  de  1967,  que 
mereceram  pareceres  favoráveis  de  seus 
órgãos  técnico-científicos. 

Com  o propósito  de  acelerar  o conheci- 
mento e o perfeito  inventário  dos  recur- 
sos naturais  da  Amazônia  e cuidar  de  seu 
imediato  aproveitamento  racional,  o Con- 
selho Nacional  de  Pesquisas  abriu  crédito 
especial,  destinado  a reunir  os  pesquisa- 
dores nacionais  para  estabelecer  um  pro- 
grama de  longa  duração,  a ter  início  em 
l9  de  julho  de  1968. 

Com  o objetivo  de  sistematizar  o conhe- 
cimento da  Plataforma  Continental,  o 
Conselho  procurará  coordenar  os  esforços 
dos  oceanógrafos  brasileiros. 
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MENSAGEM  DD  MINISTRD  DA 
INDÚSTRIA  E DD  CDMÉRCID 


Ao  findar  o ano  de  1967  e no  limiar  de  um  Novo  Ano,  dirijo- 
me  a todos  os  colaboradores  que  integram  o corpo  de  funcionários 
do  Ministério,  de  todos  os  gráus  de  hierarquia  e no  exercicio  de 
tôdas  as  funções,  para  apresentar-lhes  os  meus  mais  sinceros  e 
profundos  agradecimentos  pela  cooperação  prestada  durante  os 
primeiros  nove  meses  do  Governo  Costa  e Silva,  no  equaciona- 
mento  e solução  dos  árduos  problemas  na  área  de  ação  desta 
Pasta . 

Apraz-me,  outrossim,  formular  calorosos  votos  para  que  1968 
seja  um  ano  pleno  de  felicidades  e de  saúde  a todos,  para  que 
possam  continuar  a prestar  fecundos  serviços  à causa  comum  do 
desenvolvimento  social,  econômico  e cultural  de  nossa  Pátria. 

Em  29  de  dezembro  de  1967 

Edmundo  de  Macedo  Soares  e Silva 
Ministro  da  Indústria  e do  Comércio 


BRAttiL  Açucareiro 
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MENSAGEM  DD  DIRETDR 
DA  DIVISÃD  ADMINISTRATIVA 

GERALDO  MARIA  PONTUAL  MACHADO 

A mensagem  para  o ano  de  1968  que,  na  qualidade  de  Di- 
retor da  Divisão  Administrativa,  gostaríamos  de  transmitir  aos 
funcionários  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  é de  otimismo  e 
esperança;  uma  vez  que  o Governo,  tendo  ultrapassado  o período 
que  exigiu  dos  servidores  alguns  sacrifícios,  ingressa  numa  fase 
em  que  as  necessidades  do  funcionalismo  serão  consideradas  e o 
mercado  de  trabalho  passa  a ser  avaliado  para  a fixação  de  uma 
■ remuneração  mais  em  harmonia  com  a contribuição  que  cada 
um  venha  a dar. 

Esta  mensagem  está  sendo  transmitida  à revista  BRASIL 
AÇUCAREIRO  na  hora  exata  em  que  se  divulga  a notícia  da 
assinatura  pelo  Senhor  Presidente  da  República,  da  nossa  propos- 
ta de  tempo  integral  por  todos  aguardada  com  tanta  ansiedade. 
Trata-se,  na  verdade  de  uma  medida  que  trará  melhorias  aos 
funcionários  realmente  integrados  no  esforço  do  I.A.A.  em  cum- 
prir o plano  de  trabalho  a que  se  propõe,  hoje  consideravelmente 
ampliado  pela  nova  legislação  açucareira. 

Colocado  o I.A.A.  diante  do  impedimento  legal  de  admitir 
funcionários  é de  se  avaliar  o quanto  era  vital  a ampliação  do 
regime  de  tempo  integral  pelo  aumento  dos  encargos  e a fim  de 
que  a Autarquia  não  viesse  a perder  os  seus  melhores  funcionários, 
desestimulados  com  as  perspectivas  oferecidas  em  outros  setores 
de  atividade. 

Outra  vantagem  avistada  para  o futuro  é a possibilidade  que 
tem  o I.A.A.  de  proceder  à sua  reestruturação  administrativa, 
modificando-a  para  atender  às  suas  necessidades  de  serviço  e tor- 
nar realidade  a unificação  do  seu  quadro  de  funcionários,  hoje 
tão  tumultuado  e que  provoca  tantas  incompreensões.  A unifica- 
ção do  quadro  dará  lugar  a um  reajuste  no  número  de  vagas  e 
permitirá  em  seu  conjunto,  uma  movimentação  (promoções  e 
acessos)  de  pessoal  de  forma  justa  e em  maior  número. 

Essa  nossa  esperança  em  grande  parte  é devida  ao  estilo  da 
administração  do  Presidente  Evaldo  Inojosa,  pela  sua  maneira 
corajosa  e decidida  de  ver  e atacar  os  problemas.  Não  é possível 
falar  em  administração  sem  que  a todos  ocorra  o susto  passado 
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pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  quando  esteve  em  jôgo  sua 
sobrevivência  e posta  em  dúvida  sua  utilidade  em  prestar  servi- 
ços à União,  circunstância  que  submeteu  o funcionalismo  da  Casa 
a uma  grande  ansiedade  pelo  seu  próprio  destino. 

Encontrando  o Instituto  limitado  à condição  de  um  Órgão 
rotineiro  e de  mero  cumpridor  de  regulamentos,  a atual  admi- 
nistração tem  procurado  valorizar  todos  os  setores  de  trabalho  da 
Autarquia,  levando-a  a uma  atuação  dinâmica  e conseqüente- 
mente  imprescindível  à ação  governamental  na  economia  açu- 
careira. De  certo,  é uma  constatação  de  interesse  direto  dos  fun- 
cionários, uma  vez  que  participam  também  da  importância  que  a 
instituição  possa  ter. 

Esta  breve  mensagem  dirigida  a todos  os  colegas,  reveste-se 
da  única  preocupação  de  transmitir-lhes  o otimismo  com  que  avis- 
tamos o ano  de  1968,  no  decorrer  do  qual  almejamos  a concreti- 
zação das  esperanças  de  cada  um. 


i 


f 
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"PRELÚDID  DA  CACHAÇA”: 

ETN  DG  RAFIA, 

HISTÓRIA  E SDCIDLGGIA  ^ 

CLAR1BALTE  PASSOS 


TWy  ''■r  OMEM  que  sempre  manteve  um  demorado  contato 
com  a nossa  gente,  no  âmbito  da  investigação  cul- 
ml-  tural,  dono  de  estupenda  bagagem  literária,  o pro- 
ol  fessor  Luís  da  Câmara  Cascudo  distingue  agora  o 

ÜL  1 jL  INSTITUTO  DO  AÇÜCAR  E DO  ÁLCOOL  — através 
do  seu  Serviço  de  Documentação,  — confiando-nos  a edição  de 
seu  livro  inédito  “PRELÚDIO  DA  CACHAÇA”  (Etnografia, 
História,  Sociologia  da  Aguardente  no  Brasil) . 

Este  livro  serve  de  marco  de  abertura  do  amplo  programa 
cultural  já  elaborado  na  gestão  administrativa  do  Presidente 
Evaldo  Inojosa  de  Andrade  pela  nossa  equipe  de  trabalho,  exterio- 
rizando ainda,  o decisivo  apoio  do  poder  público  àqueles  estudos 
cingidos  à acentuação  do  desenvolvimento  social,  técnico, 
econômico  e literário  do  País. 

“Prelúdio  da  Cachaça”  enseja,  desta  forma,  valiosa  contribuição 
do  seu  erudito  autor  no  sentido  da  pesquisa  arguta  das  coisas  e 
dos  problemas  brasileiros,  empreendida  com  os  instrumentos 
próprios  desse  autêntico  Bandeirante  do  Folclore,  escritor  consa- 
grado com  vida,  corpo  e alma  plantados  no  dadivoso  coração  da 
terra  potiguar. 

É uma  grande  verdade  dizer-se  que  Luís  da  Câmara  Cascudo 
— criando  raízes  no  solo  querido  do  seu  Rio  Grande  do  Norte  — 
nem  por  isso  deixou  algum  dia  relegado  ao  esquecimento  o 
estudo  de  temas  ligados  à cultura  nacional.  E,  neste  particular, 
enamorou-se  muito  cedo  desde  o engatinhar  da  sua  carreira  de 
escritor  pelo  nosso  rico  manancial  folclórico,  retirando  dêle  toda 
a pujança  avassaladora  do  seu  mundo  criador  tão  fecundo. 

A Tradição  — retratada  nas  crendices  populares,  nas  lendas 
pitorescas,  no  vocabulário  exuberante  — ■,  constituiu-se  de  ime- 
diato, no  campo  de  pesquisas  de  experiências  e de  cultivo  da 
predileção  de  Luís  da  Camara  Cascudo.  As  páginas  de  seu  livro 


16 


N*  1 (PAG.  16) 


são,  inegàvelmente,  poderosas  e definitivas  quanto  à pintura, 
compreensão  e esclarecimento  de  um  setor  importante  no  campo 
da  atividade  canavieira. 

E tudo  parece  decorrer,  necessàriamente,  da  sua  assiduidade  de 
contato  com  um  tema  palpitante  da  nossa  agroindústria,  parti- 
cularmente da  popular  “Cachaça.” 

Há  um  delicioso  desfile  de  pormenores  nos  diferentes  capítulos 
do  livro  “Prelúdio  da  Cachaça”.  Traz  a marca  registrada  de  um 
estudioso  eminente,  sem  pretensões  ao  tecnicismo,  ou  um  inte- 
rêsse  mercantil  muitas  vezes  efêmero,  considerando-se  a largueza 
de  horizontes  de  quem  o produziu. 

O conteúdo  toma-se  sugestivo,  impondo  a claridade  de  uma 
forte  chama  criadora,  sem  os  perigos  de  abstrações  momentâneas 
ou  projeção  lírica  do  nosso  populário.  Não  nos  apresenta,  também, 
fórmula  salvadora.  Isso  não  tem  nenhum  sentido  no  terreno 
da  pesquisa. 

“Prelúdio  da  Cachaça”  é o resultado  de  uma  bem  planificada 
caminhada  sociológica  e histórica,  oferecendo-nos  uma  visão 
indispensável  do  assunto  escolhido  pelo  autor  e por  tantos 
estudiosos  e leitores  reclamado  há  muito,  num  setor  — se  assim 
podemos  afirmar  — , quase  inteiramente  inexplorado. 

É o livro  de  um  pesquisador  autêntico  — enamorado  da  paisa- 
gem nordestina  — da  sua  gente,  dos  seus  costumes  e,  sobretudo,  da 
sua  tradição.  Veio  preencher  uma  lacuna  no  domínio  da  literatura 
da  cana-de-açúcar  e documentar  o carinho  e a profundidade  de 
conhecimentos  do  autor. 


Brasil  Açucareiro 


Janeiro — 1968 — 17 


I.A.A.  VAI  AD  ENCDNTRD 
DA  AGRDINDÚSTRiA  V 

AÇUCAREIRA  PAULISTA 

.> 


SYLVIO  PÊLICO  FILHO 


Era  o dia  8 de  dezembro , sexta-feira,  8 horas,  quando  nossa 
reportagem  seguiu  para  São  Paulo,  acompanhando  o Chefe  do 
SASILC , Sr.  Francisco  Mirabeau,  com  destino  ao  Município  de 
Ribeirão  Prêto,  onde  estavam  sendo  aguardados  o Ministro 
Interino  da  Indústria  e do  Comércio , Sr.  José  F érnandes  de  Luna, 
e o Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  Sr.  Antônio 
Evaldo  Inojosa  de  Andrade.  Naquela  região  do  interior  paulista 
haviam  sido  programadas  várias  solenidades,  no  dia  9,  que  se 
prolongariam,  no  mesmo  dia,  até  Sertãozinho,  inclusive  a reali- 
zação de  um  baile  para  coroar  a Rainha  da  Cana-de- Açúcar  local. 

No  dia  10,  em  prosseguimento  à programação,  foi  realizada  a 
inauguração  de  um  ambulatório  construído  pelo  LA. A.  em  Guariba 
para  atendimento  aos  fornecedores  da  região,  ocasião  também  em 
que  foi  inaugurada  a sede  da  Associação  e da  Cooperativa  dos 
Plantadores  de  Cana  de  Guariba.  Vale  ressaltar  que  o ambulatório 
foi  construído  pela  Divisão  de  Assistência  à Produção , através  do 
Setor  de  Engenharia  e do  SASILC,  cumprindo  seu  programa  de 
assistência  social  aos  trabalhadores  da  agroindústria  canavieira. 
O acontecimento  veio  tornar  realidade  uma  velha  aspiração  da 
classe  e serve  para  comprovar,  mais  uma  vez,  a eficiência  com 
que  o I.A.A.  encara  os  problemas  e apresenta  as  j soluções 
adequadas. 


A CHEGADA 

Voltando  ao  dia  9,  recordamos  que  os 
usineiros  de  Ribeirão  Prêto  e de  Sertão- 
zinho, tomando  conhecimento  da  visita  do 
Ministro  da  Indústria  e do  Comércio  e do 
Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  à região,  imediatamente  se  movi- 
mentaram no  sentido  de  proporcionar  a 
melhor  acolhida  aos  visitantes  e suas  co- 
mitivas. 

Por  volta  de  11  horas  dêste  dia,  em 
avião,  chegava  a Ribeirão  Prêto  os  Srs. 
José  Fernandes  de  Luna  e Antônio  Eval- 


do Inojosa  de  Andrade,  sendo  recepciona- 
dos pelos  industriais  e fornecedores  de 
cana  da  região,  assim  também  como  pelos 
funcionários  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  sediados  naquele  município.  Do 
aeroporto  todos  dirigiram-se  à sede  da 
Cooperativa  dos  Usineiros  do  Oeste  do  Es- 
tado de  São  Paulo,  onde  visitaram  suas 
instalações  e ouviram  uma  exposição  do 
Agrônomo  Franz  0’  Brieger,  sôbre  o ren- 
dimento agrícola  e industrial  da  cana-de- 
açúcar. 

Em  seguida  o Ministro,  o Presidente  e 
suas  comitivas  foram  em  direção  a Usina 
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Santo  Antônio,  local  onde  foi  realizada 
uma  visita  às  instalações  industriais  da 
fábrica  e às  plantações  de  cana. 

Ali  mesmo  foi  servido  um  almoço  ofe- 
recido pelo  Grupo  Balbo,  proprietário  da- 
quela Usina  São  Francisco,  liderados  pelo 
Sr.  Atílio  Balbo,  que  estava  presente  jun- 
tamente com  todos  os  seus  filhos. 

NA  OFICINA  ZANINI 

À tarde  houve  uma  visita  à Oficina  Za- 
nini,  que  impressionou  e entusiasmou  a 
tôda  comitiva,  porque  as  instalações  são 
as  mais  modernas  e sente-se  logo  à primei- 
ra vista  o planejamento  com  que  são  exe- 
cutados ali  os  trabalhos  de  fabricação  de 
máquinas  e implementos  para  a indústria 
açucareira. 

A visita  do  Ministro  da  Indústria  e Co- 
mércio e do  Presidente  do  I.A.A.  foi  acom- 
panhada sempre  por  autoridades  munici- 
pais, estando  presentes  o Juiz  e o Prefeito 
de  Sertãozinho. 

Depois  todos  dirigiram-se  ao  Hospital 
Neto  Campeio,  também  situado  em  Ser- 
tãozinho,  onde  o Presidente  da  Associação 
dos  Plantadores  de  Cana  do  Oeste  do  Es- 
tado de  São  Paulo,  Sr.  Arlindo  Siechieri 
mostrou  aos  visitantes  as  instalações  do 
hospital,  inclusive  o anexo  que  está  em 
fase  de  construção. 

I 

PERFEITA  UNIÃO 

No  mesmo  dia,  à noite  houve  um  jantar 
na  sede  do  Clube  Recreativo  de  Ribeirão 
Prêto,  oferecido  pela  Cooperativa  dos 
Usineiros  do  Oeste  do  Estado  de  São  Pau- 
lo, com  o comparecimento  da  quase  tota- 
lidade de  usineiros  da  região,  como  tam- 
bém dos  fornecedores  de  cana,  além  de 
altas  autoridades  municipais.  Na  ocasião 
falou  em  nome  dos  usineiros  e fornecedo- 
res e também  dos  funcionários  do  Insti- 
tuto, demonstrando  a perfeita  união  que 
existe  entre  as  classes  naquela  região,  o 
Sr.  Waldo  Silveira,  advogado  da  Usina 
Santa  Elisa  e Usina  da  Pedra. 

Ainda  em  Sertãozinho,  o Ministro  José 
Fernandes  de  Luna  e o Presidente  Evaldo 
Inojosa  visitaram  a Usina  São  Geraldo, 
de  propriedade  do  Grupo  Simione,  quando 
foram  recebidos  e conduzidos  pelo  Sr. 
Humberto  Simione. 


RAINHA  DA  CANA 

Depois  do  jantar  em  Ribeirão  Prêto  foi 
realizado  em  Sertãozinho  o Baile  de  Co- 
roação da  Rainha  da  Cana-de-Açúcar,  em 
festa  muito  concorrida  pela  sociedade  lo- 
cal, que  compareceu  em  sua  totalidade  pa- 
ra prestigiar  as  normalistas  que  desfila- 
ram em  nome  das  fazendas  locais,  sim- 
bolizando, em  trajes  típicos,  as  cortadei- 
ras de  cana.  Na  oportunidade,  o Presi- 
dente do  I.A.A.  coroou  a Rainha,  ficando 
o Ministro  José  Fernandes  de  Luna  in- 
cumbido de  entregar  o cetro  à vencedora. 
Em  nossa  reportagem  fotográfica  publi- 
camos mais  detalhes  sôbre  o aconteci- 
mento. 

EM  GUARIBA 

No  dia  seguinte  a comitiva  dirigiu-se 
a Guariba,  onde  foi  inaugurado  um  am- 
bulatório construído  pelo  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool.  Foi  feita  a doação  na  oca- 
sião do  ambulatório  à Associação  dos 
Plantadores  de  Cana  de  Guariba,  que  ficou 
então  encarregada  de  administrá-lo. 

Na  ocasião  foi  assinado  ato  transmitin- 
do aos  dirigentes  da  Associação  o uso  do 
ambulatório.  À festividade  compareceram 
altas  autoridades  do  Município.  Falaram 
na  ocasião  os  Srs.  Evaldo  Inijosa,  José 
Motta  Maia,  da  DAP,  êste  dando  conta  da 
ação  de  sua  Divisão.  Plínio  Botelho  do 
Amaral  e o Médico  Jamil  Calil  Sader. 

Em  seguida  houve  a inauguração  da 
sede  da  Associação  dos  Fornecedores  de 
Cana  de  Guariba  e também  da  sua  Coope- 
rativa, em  instalações  modernas. 

Vários  oradores  fizeram  uso  da  palavra. 
Falaram  o Ministro  José  Fernandes  de 
Luna;  o Presidente  Evaldo  Inojosa;  o 
Deputado  Domingos  José  Aldrovandi  e o 
Sr.  Plínio  Botelho  do  Amaral. 

Em  seguida  foi  realizado  um  churras- 
co oferecido  pelos  plantadores  locais  na 
Fazenda  Santa  Cândida,  de  propriedade  do 
Sr.  Plínio  Botelho  do  Amaral,  atual  Pre- 
sidente da  Associação. 

PRODUTIVIDADE 

Em  Guariba,  o Presidente  Evaldo  Ino- 
josa fêz  um  pronunciamento,  que  a se- 
guir transcrevemos  na  íntegra: 

“E’  com  prazer  que  assistimos  à inau- 
guração da  sede  da  Associação  dos  For- 
necedores de  Cana  desta  localidade. 
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Significa  a continuidade  do  processo  de 
organização  da  classe  agrocanayieira,  mer- 
cê 'do  qual  se  observa  a ascendência  social 
da  classe  e a elevação  da  renda  pessoal 
dos  fornecedores  e dos  trabalhadores  ru- 
rais. 

Êste  processo,  iniciado  já  há  algum 
tempo,  pretende  o Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  seja  acelerado  nos  próximos 
anos,  em  decorrência  da  adequada  política 
de  aumento  da  produtividade  do  setor  ca- 
navieiro.  . 

Essa  produtividade,  em  nosso  País,  não 
se  situa  em  nível  adequado  à posição  que 
o Brasil  desfruta  no  conjunto  dos  países 
açucareiros. 

Com  efeito,  o exame  dos  índices  de  pro- 
dutividade obtidos  em  zorias  canavieiras 
adiantadas  revela  o atraso  em  que  se  en- 
contra essa  atividade  em  nosso  país. 

A produtividade  da  mão-de-obra  empre- 
pregada  no  setor  canavieiro  em  São  Pau- 
lo, no  triplo  da  que  se  observa  em  Per- 
nambuco, é por  sua  vez,  apenas  um  quinto 
da  produtividade  do  Havaí. 

O fato  reflete  as  disparidades  entre  o 
volume  de  capital  por  unidade  de  mão-de- 
obra  empregada  no  setor. 

A tecnologia  em  uso  no  Havaí  permi- 
tiu a elevação  da  produtividade  a tal  ní- 
vel, que  possibilita  o salário  de  29  dóla- 
res por  dia  ao  trabalhador,  enquanto  em 
São  Paulo  o salário  não  ultrapassa  de 
NCr$  4,20. 


BAIXO  NÍVEL 

A baixa  produtividade  do  setor  açuca- 
reiro responde  pelos  salários  atribuídos 
ao  trabalhador  e,  consequentemente,  pelo 
baixo  nível  de  vida. 

E’  responsável,  em  parte,  pela  reduzida 
dimensão  do  mercado  interno,  no  que  se 
relaciona  com  o alto  custo  do  açúcar,  em 
face  do  poder  aquisitivo  da  população 
brasileira;  conquanto  limitadas,  tem  tam- 
bém a sua  parcela  de  responsabilidade 
nos  gastos  governamentais  objetivando  a 
cobertura  da  gravosidade  da  exportação. 

Os  dados  anteriormente  arrolados  pa- 
recem suficientes  para  tornar  evidente  a 
oportunidade  de  um  grande  esforço  com 
v'stas  à redução  dos  custos  de  produção, 
med:ante  o aumento  de  produtividade  do 
sistema  produtor. 


Significa  reduzir  o grande  atraso  tec- 
nológico em  que  se  encontra  o setor  ca- 
navieiro nacional  relativamente  aos  países 
mais  adiantados  e melhorar  a posição 
brasileira  de  competir  nos  mercados  açu- 
careiros externos.  ^ . 

No  que  compete  ao  Poder  Público,  o 
Instituto  pretende  desenvolver  a sua 
ação,  com  vistas  ao  aumento  da  produti- 
vidade, nas  seguintes  faixas: 

a)  melhoria  do  nível  organizacional  das 
emprêsas  e das  entidades  de  classe;  re- 
lativamente às  emprêsas,  objetiva-se  a 
redução  das  despesas  inúteis  e a eleva- 
ção da  sua  eficiência  técnica;  no  que  tan- 
ge às  entidades  de  classe,  a sua  melhor 
organização  é de  capital  importância  pa- 
ra a redução  dos  custos  de  assistência 
técnica  por  parte  do  Poder  Público; 

b)  administração  de  financiamento  que 
torne  acessível  às  empresas  canavieiras 
os  insumos  necessários  à incorporação  de 
tecnologia  avançada,  tais  como  fertilizan- 
tes e equipamentos  adequados; 

c)  preparação  de  mão-de-obra  especia- 
lizada na  atividade  canavieira,  nos  níveis 
médios  e superiores,  em  quantidade  ade- 
quada, com  vistas  a possibilitar  a incor- 
poração de  inovações  tecnológicas. 

CONTINGENCIAMENTO 

Vale  destacar  que  no  passado  recente 
procurou-se  a elevação  da  renda  median-* 
te  o aumento  da  produção  ao  invés  do 
aumento  da  produtividade. 

Os  resultados  foram  desastrosos  pois 
que  corresponderam,  na  realidade,  a uma 
redução  da  renda,  pela  impossibilidade  da 
prática  do  preço  oficial,  decorrência  de 
um  excesso  de  oferta  no  mercado. 

Nestas  condições,  de  par  com  a política 
de  aumento  da  produtividade,  o Instituto 
manterá  o contingenciamentp  da  produ- 
ção, devendo  esta  elevar-se  a níveis  que, 
de  nenhum  modo,  ultrapassem  as  possibi- 
lidades de  absorção  pelo  mercado. 

Ao  anunciar  as  diretrizes  que  nortea- 
rão as  atividades  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  nos  próximos  anos,  desejo  ex- 
ternar a minha  confiança  nos  homens  de 
emprêsa  do  setor  canavieiro,  conclaman- 
do-os, ao  mesmo  tempo,  para  os  esforços 
que  conjuntamente  devemos  realizar  com 
o que  estaremos  contribuindo  para  o de- 
senvolvimento da  economia  nacional”. 
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FALA  0 DIRETOR  DA  D.A.P. 

Na  qualidade  de  Diretor  da  Divisão  de 
Assistência  à Produção,  responsável  pela 
construção  do  Ambulatório,  o Sr.  José 
Motta  Maia,  falando  de  improviso,  come- 
çou aludindo  a circunstância  de  que  na- 
quele mesmo  local,  há  dois  anos  passa- 
dos, se  lançara  a pedra  fundamental  em 
um  dia  ensolarado,  aos  acordes  da  mesma 
banda  que  ali  se  ouvia  agora,  como  ex- 
pressão dos  sentimentos  do  povo  . da  loca- 
lidade. Só  que  agora,  o tempo  mudara,  e 
as  chuvas  caíam  torrencialmente,  e aqui- 
lo era  menos  um  contraste  do  que  a ma- 
nifestação do  curso  natural  do  tempo,  na 
sua  variação  e nas  suas  estações,  a forma 
de  harmonia  da  natureza  e a manifesta- 
ção das  bênçãos  de  Deus:  um  dia,  o sol 
criador  de  energia,  outro  dia  as  chuvas 
que  fazem  germinar  as  sementes  e mul- 
tiplicar os  frutos  da  natureza,  ajudando 
o homem  no  seu  esforço  criador. 

MISSÃO  SOCIAL 

Afirmava,  disse  o orador,  que  depois 
das  palavras  do  Bispo  José  Varani,  que 
se  impregnavam  das  bênçãos  de  Deus,  só 
restava  aos  homens  de  boa  vontade  de 
Guariba  e da  região  canavieira  que  ela  co- 
manda, dar  forma  às  esperanças  de  cente- 
nas talvez  de  milhares  de  trabalhadores 
e de  suas  famílias,  realizando  aquêle  pro- 
grama de  assistência  social  por  que  tanto 
se  esforçara  o Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  na  sua  preocupação  pelo  revigora- 
mento  da  agroindústria  canavieira  e pela 
valorização  de  todos  os  fatores  da  produ- 
ção. 

Aquêle  ambulatório  não  era  um  fato 
isolado  no  conjunto  de  iniciativas  com  p 
mesmo  fim.  Havia  unidades  daquele  por- 
te de  hospitais  em  todo  o país,  cada  qual 
realizando  a obra  de  assistir  ao  homem 
do  campo,  consorciando  a ação  do  poder 
público  com  a dos  homens  de  emprêsa.  Se 
outros  méritos  não  tivesse  a agroindús- 
tria canavieira  do  Brasil,  bastariam  seus 
programas  de  assistência  social  para  re- 
comendá-la ao  aprêço  público.  E disso  po- 
deriam dar  exemplos  muitos  dos  indus- 
triais e empresários  agrícolas  de  S.  Pau- 
lo ali  presentes. 

IGUALDADE  SOCIAL 

Se  o ideal  da  igualdade  econômica  e so- 
cial é inatingível,  não  o é,  entretanto, 


aquêle  de  melhor  divisão  entre  quantos 
realizam  a atividade  econômica  canaviei- 
ra. dos  frutos  opimos  daquela  atividade,' 
difícil  mas  compensadora  na  medida  em 
que  possa  retribuir  a quantos  a realizam, 
na  medida  do  possível  e em  correspondên- 
cia com  os  sentimentos  de  solidariedade 
que  devem  informar  a personalidade  do 
empresário  dos  nossos  d;as. 

Se  não  fôra  êsse  sentimento  de  solida- 
riedade, aquêle  dever  dos  homens  mais 
bem  aquinhoados  de  fortuna  para  com  os 
seus  semelhantes,  bastaria  considerar  que 
não  pode  haver  prosperidade  na  agricul- 
tura nem  na  indústria,  se  não  se  criar  en- 
tre os  que  trabalham  uma  consciência  de 
que  todos  participam,  de  qualquer  modo, 
ao  sucesso  dessas  atividades. 

Essa  compreensão  ajuda  a formar  o 
conceito  de  bem-comum,  acima  do  indivi- 
dualismo e do  egoísmo  de  uns  poucos  que 
é um  conceito  de  filosofia  cristã  e agora 
da  filosofia  do  desenvolvimento  econômi- 
co, da  prosperidade  e do  combate  à misé- 
ria. 

POR  UM  PLANO  INTEGRADO  DE 
ASSISTÊNCIA 

Lamentava,  disse,  que  não  se  pudesse 
exibir  uma  melhor  estrutura,  aquela  mais 
desejável  para  fazer  da  assistência  social, 
médico-hospitalar  e odontológica,  daque- 
les programas  incluídos  nas  preocupações 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  um 
plano  integrado  em  pleno  funcionamento, 
cobrindo  de  forma  satisfatória,  todos  os 
aspectos,  desde  os  de  saúde  até  os  de  re- 
creativismo  e de  aperfeiçoamento  cíultu- 
ral.  Mas,  reconhecia  que  o que  se  tem  fei- 
to é válido  na  medida  em  que  pode  ser 
considerado  como  representativo,  e taim 
bém  porque  nenhum  setor  econômico  do 
país  apresenta  um  programa  dessa  dimen- 
são e com  essa  continuidade.  A palavra  de 
ordem  é pois,  continuar  trabalhando,  para 
conservar  o que  está  feito  e para  melho- 
rar. E concluiu: 

“Colocamos  em  vossas  mãos  generosas 
êste  monumento  dos  nossos  e dos  vossos 
sentimentos  de  solidariedade  social  e con- 
fiamos em  que  será  a semente  de  uma 
árvore  que  crescerá  ao  longo  do  tempo, 
dando  sombra  aos  heróicos  cooperadores 
de  vosso  esforço  produtivo,  copiando  o 
exemplo  da  natureza  generosa  desta  re- 
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gião  abençoada  por  Deus  e valorizada,  pe- 
los homens  no  esforço  de  todos  os  dias, 
pela  sua  prosperidade  que  é ao  mesmo 
tempo  o desenvolvimento  harmonioso  da 
economia  canavieira.” 

“O  Sr.  Plínio  Botelho  do  Amaral,  Pre- 
sidente da  Cooperativa  dos  Plantadores 
de  Cana  da  Zona  de  Guariba,  e Associação 
dos  Fornecedores  de  Cana  de  Guariba, 
por  ocasião  das  inaugurações  das  sedes 
da  Cooperativa  e Associação  também  fêz 
uso  da  palavra  e afirmou  o seguinte: 

“E*  para  nós  diretores  e associados  da 
Associação  dos  Fornecedores  de  Cana  de 
Guariba  e da  Cooperativa  dos  Plantadores 
de  Cana  da  Zona  de  Guariba,  motivo  de 
grande  júbilo,  a presença  de  tão  ilustres 
personagens  que  vieram  nos  honrar  e 
inaugurar  as  sedes  da  Associação  e Coo- 
perativa desta  região,  bem  como  o Ambu- 
latório Médico  dos  Plantadores  de  Cana, 
cuja  doação  dêste,  foi  feita  pelo  LA. A., 
através  de  sua  Divisão  de  Assistência  à 
Produção. 

Ambas  as  sedes  da  Associação  e da 
Cooperativa  que  estão  sendo  inauguradas, 
foram  iniciadas  pela  Diretoria  anterior, 
presidida  pelo  Dr.  Antonio  José  Rodri- 
gues Filho,  a atual  Diretoria  tem  se  de- 
dicado e se  esforçado  para  o bom  êxito  da 
tarefa  confiada  pelos  seus  associados, 
aliás,  num  período  difícil,  da  super  pro- 
dução de  açúcar,  acrescida  do  combate  à 
inflação  e outras  dificuldades  que  estamos 
enfrentando  em  colaboração  com  as  dire- 
trizes traçadas  pela  direção  do  I.A.A.  e 
do  Govêmo  Federal. 

Desejamos  mencionar  que  a revisão  da 
distribuição  das  quotas  agrícolas  dos  for- 
necedores de  cana  junto  às  Usinas,  já  se 
acham  pràticamente  resolvidas  pelo 
I.A.A.  sôbre  a Presidência  da  Comissão 
Comissão  confiada  ao  Dr.  Adhemilson  Bas- 
tos de  Carvalho,  que  juntamente  com  seus 
auxiliares,  conduziram  com  tanta  habili- 
dade e firmeza  os  trabalhos  a êles  con- 
fiados . 

Desejamos  ressaltar  que  a •distribuição 
das  quotas,  é de  grande  importância  aos 
fornecedores  de  cana,  pois  os  mesmos  en- 
contrarão facilidades  para  obterem  junte 
ao  Banco  Oficial  e particulares,  financia- 
mentos para  suas  plantações,  despesas  de 
entre-safra  e para  aquisição  de  máquinas 
para  a lavoura. 


SERENIDADE 

Lemos,  senhor  Presidente,  com  grande 
interêsse,  sua  entrevista  ao  chegar  de  sua 
recente  viagem  ao  exterior.  Vossa  Exce- 
lência trouxe-nos  notícias  auspiciosas  so- 
bre o interêsse  pela  compra  de  nosso  açú- 
car *no  estrangeiro.  Pedimos  vénia  Dr. 
Inojosa,  deixar  um  lembrete  que  somos  de 
economias  de  reflexos,  devemos  continuar 
caminhando  com  serenidade,  pois  estamos 
ainda  embaraçados  com  a super  produção 
que  causou  tanta  dificuldades  aos  planta- 
dores, usineiros,  ao  I.A.A.  e ao  nosso  Go- 
vêmo. 

Do  mesmo  modo  devemos  ter  em  vista 
que  o desenvolvimento  econômico  depende 
do  fluxo  contínuo  e das  inversões  as  quais 
serão  incorporadas  aos  processos  de  pro- 
dução, é preciso  dar  meios  ao  agricultor 
e condições  mínimas  para  plantar  e pro- 
duzir em  tôda  sua  magnitude.  O financia- 
mento entre  safra  ao  fornecedor,  terá  que 
ser  facilitado  e com  juros  módicos,  pois, 
o lucro  do  agricultor,  além  de  pequeno, 
está  sujeito,  a vários  fatores  e riscos. 

Hoje,  sitiantes  e fazendeiros  estão  em- 
penhados em  plantações  de  cana.  Para 
tanto,  requerem  organizações  perfeitas 
para  entregarem  seus  produtos  em  prazo 
curto  e com  presteza,  são  emprêsas  que 
jogam  tôda  sua  organização,  dependendo 
do  esforço  de  muitos  e em  equipes  quer 
seja  na  planta,  durante  o corte  e trans- 
porte do  produto  ao  ser  entregue  ao  in- 
dustrial. 

Podemos  afirmar  que,  a colaboração  da 
parte  dos  fornecedores  de  cana  aos  usinei- 
ros, tem  sido  a máxima  e podemos  dizer 
também  que  estamos  recebendo  a mesma 
dos  industriais.  Está  havendo,  para  o bem 
geral  da  família  açucareira  maior  entro- 
samento . 

Não  desejamos  nos  alongar  mais,  po- 
rém afirmamos  às  Vossas  Excelências,  da 
grande  satisfação  que  nos  deram  em  vi- 
rem até  aqui  sabedores  que  somos  'das 
múltiplas  ocupações  que  cada  um  tem  nos 
altos  cargos  que  ocupa,  fica  aqui  o nosso 
muito  obrigado. 

UMA  NOVA  ERA 

Também  o médico  Jamil  Calil  Sader, 
Diretor  do  Departamento  de  Assistência 
Social  da  Associação  dos  Fornecedores  de 
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Cdna  de  Guariba,  por  ocasião  da  inaugu- 
ração do  Ambulatório  Médico,  fêz  um  dis- 
curso: 

“Exmo.  Sr.  Ministro  da  Indústria  e Co- 
mércio, Dr.  José  Fernandes  de  Luna. 
Exmo.  Sr.  Presidente  do  I.A.A.,  Dr.  An- 
tonio  Evaldo  Inojosa  de  Andrade.  Ilmo. 
Sr.  Diretor  da  Divisão  de  Assistência  à 
Produção,  Dr.  José  Motta  Maia.  Ilmo.  Sr. 
Delegado  Regional  do  I.A.A.  em  São  Pau- 
lo, Dr.  Nilo  de  Arêa  Leão.  Exmo.  Sr. 
Dr.  Antonio  José  Rodrigues  Filho,  Pre- 
sidente da  CAGESP  representando  o Sr. 
Secretário  da  Agricultura  Herbert  Levy. 
Reverendíssimo  Sr.  Bispo  D.  José  Varani, 
e Dignos  Representantes  do  Judiciário, 
na  Comarca  de  Guariba,  Exmos.  Srs.  Re- 
presentante do  Executivo  e Legislativo 
Guaribense.  Senhoras  e Senhores:  Assis- 
timos admirados,  à evolução  célere,  que 
no  plano  social  ocorre,  em  nosso  país.  Te- 
mos tido  a ventura  de  participar,  do 
grande  impulso,  que  no  campo  da  Saúde 
e Educação  se  tem  imprimido,  em  nosso 
meio  nos  últimos  decênios;  testemunha- 
mos com  a inauguração  dêste  nosso  Am- 
bulatório Médico,  à chegada  ao  interior 
do  País  das  luzes  de  uma  nova  era,  em 
que  a Saúde  do  Homem  é o objetivo  pri- 
meiro em  que  a Vida  Humana,  é colocada 
prioritariamente,  na  escala  de  valores  a 
resguardar  e à preservar. 

E’  de  longo  alcance  a sucessão  de  fatos 
que  se  iniciam  com  esta  cerimônia  neste 
local  de  esperanças;  advirão,  seguramen- 
te, como  conseqüências  imediatas  a prote- 
ção eficaz  em  têrmos  progressotécnico.  à 
Saúde  do  laborioso  povo,  que  milita  na 
lavoura;  redundará  em  melhores  condi- 
ções de  vida,  e conseqüente  Bem-Estar 
Social,  o que  logicamente  implicará  em 
melhoria  de  produtividade  de  que  a nação 
tanto  necessita  e reclama.  Conferirá,  o 
subjetivo,  porém  tão  necessário  sentimen- 
to de  segurança,  de  que  tanto  carece  gran- 
de parcela  do  grande  povo  de  nosso 
País,  além  de  que,  cotidianamente,  nelas 
se  plasmará  a conscientização  dos  novos 
conceitos  de  higiene  e Medicina  Preventi- 
va, que  se  lhes  ministrarão. 

AMOR  À TERRA 

Acreditamos  firmemente,  senhores,  que 
graças  ao  labor  anônimo  de  muitos  e os- 
tensivo de  alguns,  implanta-se,  nestes  ins- 


tantes, nesta  acolhedora  Guariba,  a Célu- 
la Mãe,  que  precocemente  procriará  der- 
ramando seus  frutos  estendendo  seus  be- 
nefícios, a todo  aquêle  que  com  amor  à 
Terra,  dela  extrai  a subsistência  para  si 
e para  os  seus. 

Senhores:  é lícito  e oportuno  que  sem 
mais  delongas,  cumpramos  a grata  tarefa, 
de  tornar  público,  a gratidão  que  trans- 
borda de  nossos  corações,  ao  Sr.  Ministro 
da  Indústria  e Comércio,  ao  Senhor  Pre- 
sidente do  Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool, que  não  só  aqui  no  Brasil,  mas  tam- 
bém no  Estrangeiro,  pelos  cantos  do  Glo- 
blo  pugnam  por  aquilo  que  para  muitos 
de  nós,  representa  o trabalho  de  uma 
vida. 

Ao  Exmo.  Sr.  Dr.  José  Motta  Maia, 
que  concorreu  com  o melhor  de  seus  es- 
forços, tornando  possível,  a cristalização 
dêste  sonho,  que  é de  tôda  uma  comuni- 
dade obreira,  o nosso  reconhecimento. 
Lançamos  a público  em  louvor  a seus 
elevados  méritos,  os  esforços  desenvolvi- 
dos pela  Delegacia  do  I.A.A.,  representa- 
da pelo  mui  digno  Sr.  Dr.  Nilo  de  Arêa 
Leão,  bem  como,  por  uma  parcela  de  seus 
funcionários  aqui  presentes. 

Assinalamos  por  ser  justo  e digno,  nos- 
sa gratidão  pelo  incomensurável  esforço 
despendido,  pela  atual  Diretoria  da  Asso- 
ciação, que  não  mediu  sacrifícios,  não  re- 
cuou num  só  instante,  em  seu  intento,  de 
ver  concluída,  esta  edificante  realização 
que  tem,  por  única  e sagrada  finalidade, 
atingir  o que  de  melhor  existe  em  cada 
um  de  nós:  a Saúde  e a Vida.” 

AUTORIDADES 

Nomes  das  autoridades  que  participa- 
ram das  solenidades  de  inauguração  da 
Cooperativa  dos  Plantadores  de  Cana  da 
zona  de  Guariba,  Associação  dos  Forne- 
cedores de  Cana  de  Guariba  e Ambulató- 
rio Médico  do  Departamento  de  Assistên- 
cia Social  da  Associação  dos  Fornecedores 
de  Cana  de  Guariba,  realizado  no  dia  10 
de  dezembro  de  1967,  às  11  horas. 

Srs.  JOSÉ  FERNANDES  DE  LUNA 
— Ministro  Interino  da  Indústria  e Co- 
mércio; ANTONIO  EVALDO  INOJOSA 
DE  ANDRADE  — Presidente  do  I.A.A. ; 
JOSÉ  MOTTA  MAIA  — Diretor  da  Di- 
visão de  Assistência  à Produção  do 
I.A.A.;  FRANCISCO  MIRABEAU  SOA- 
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RES  AGUIAR  — Chefe  do  SASILC; 
HERMINIO  OMETTO  — Presidente  da 
Associação  dos  Usineiros  do  Est.  de  São 
Paulo;  DOMINGOS  JOSÉ  ALDROVAN- 
DI  — Deputado  Estadual,  Presidente  da 
União  das  Associações  dos  Fornecedores 
de  Cana  do  Est.  de  São  Paulo;  PLÍNIO 
BOTELHO  DO  AMARAL  — Presidente 
da  Associação  e da  Cooperativa  dos  Plan- 
tadores de  Cana  da  Zona  de  Guariba; 
ANTONIO  JOSÉ  RODRIGUES  FILHO 
— Presidente  da  CAGESP,  representan- 
do o Sr.  Secretário  da  Agricultura 
Deputado  Herbert  Levy;  ERNESTO  DE 
ÂNGELIS  — Prefeito  Municipal  de  Gua- 
riba; JAMIL  CALIL  SADER  — Diretor 
Médico  do  D.A.S.  da  Associação  dos  For- 
necedores de  Cana  de  Guariba;  BISPO 
D.  JOSÉ  VARANI  — Bispo  Diocesano 
de  Jaboticabal;  PADRE  CELSO  BAS- 
TOS CORTES  — Pároco  da  Paróquia  de 
São  Matheus  de  Guariba;  SÉRGIO  ROS- 
SETTI  — Acionista  da  Cia.  Agrícola  Fa- 
zenda São  Martinho;  DORIVAL  BOR- 
SARI  — Gerente  da  Usina  Anhumas 
S/A.;  JOSÉ  MARIA  NOGUEIRA  FER- 
RAZ — Presidente  da  Associação  dos 
Fornecedores  de  Cana  de  Araraquara; 
ARLINDO  ANTONIO  SICHIERI  — Pre- 
sidente >da  Associação  dos  Fornecedores 
de  Cana  do  Oeste  do  Estado  de  São  Pau- 
lo — Sertãozinho. 

DIRETORIA 

A seguir  relacionamos  a diretoria  da 
Associação  dos  Fornecedores  de  Cana  de 
Guariba. 

Presidente:  Plínio  Botelho  do  Amaral; 
Vice-Presidente:  José  de  Laurentiz  Jú- 
nior: 1*  Secretário:  Rogério  Orsi;  2*  Se- 
cretário: Flávio  Junaueira  Meirelles;  1’ 
Tesoureiro:  Américo  Guzzo;  2"?  Tesourei- 
ro: Moacyr  de  Andrade  Lemos. 

CONSELHO  FISCAL  — Membros  efe- 
tivos: Paulo  Cristiano  de  Faria,  Oswaldo 
Borsair,  Orlando  Candeloro  — Suplentes : 
Frederico  Dias  Guillon,  Guido  Loren- 
zatto,  Laurids  Mogens  Bing. 

A Cooperativa  dos  Plantadores  de  Cana 
da  Zona  de  Guariba  tem  a seguinte  Dire- 
toria : 

Presidente:  Plínio  Botelho  do  Amaral; 
Gerente:  José  de  Souza  Teixeira;  Secre- 


tário: José  de  Laurentiz  Júnior.  Direto- 
res sem  pasta:  Benedito  Zurita  e Fran- 
cisco Carneiro  D’ Albuquerque. 

CONSELHO  FISCAL  — Membros  efe- 
tivos: Frederico  Dias  Guillon,  José  Pa- 
cífico, Cássio  Marcondes  César.  Suplen- 
tes: Paulo  Cristiano  de  Faria,  Rogério 
Orsi,  Orlando  Candeloro. 

Ambulatório  Médico  — Diretor-Supe- 
rintendente: Plínio  Botelho  do  Amaral; 
Diretor-Médico:  Jamil  Calil  Sader;  l19  Se- 
cretário: José  de  Laurentiz  Júnior;  2? 
Secretário:  Homero  Borsari;  lp  Tesourei- 
ro: Benedito  Zurita;  29  Tesoureiro:  Amé- 
rico Guzzo;  Representante  da  Cooperati- 
va: José  de  Souza  Teixeira;  Representan- 
te do  I.A.A. : Daniel  da  Silva. 

FALAM  AS  LIDERANÇAS 

No  dia  11,  já  de  regresso  a Sertãozi- 
nho, nossa  reportagem  entrou  em  conta- 
to com  as  lideranças  locais,  na  área  ca- 
navieira, realizando  rápidas  entrevistas. 
Inicialmente  falou  a BRASIL  AÇUCA- 
REIRO! o Presidente  da  Associação  dos 
Plantadores  de  Cana  do  Oeste  do  Estado 
de  São  Paulo,  Sr.  Arlindo  Antônio 
Sicchieri,  que  começou  relacionando  a di- 
retoria atual:  Presidente  — Arlindo  An- 
tônio Sicchieri;  Vice-Presidente  — Ru- 
ben  Antônio  Bigeetti;  l9  Tesoureiro  — 
Pedro  Ferreira  dos  Reis ; 2P  Tesoureiro  — 
Pedro  Camezin;  l9  Secretário  — Welcy 
Barbosa  Machado:  2Ç  Secretário  — João 
Magro;  Diretor  Sem  Pasta  — Mateus 
Rodrigues. 

Diretoria  da  Cooperativa  dos  Planta- 
dores de  Cana  do  Oeste  do  E.S.P. 

Presidente  — Arlindo  Antônio  Sicchie- 
ri; Diretor-Gerente  — Rubens  Antônio 
Bigeetti ; Diretor-Secretário  — Pedro 
Ferreira  dos  Reis;  Diretores  de  Turno 
— - Elmo  Pedro  Favareto  e Adelino  José 
Millone. 

ASSISTÊNCIA  ECONÔMICA 

Indagado  a respeito  das  principais  fi- 
nalidades da  entidade  que  dirige,  disse  o 
Sr.  Arlindo: 

A cooperativa  dá  assistência  econômi- 
ca a seus  cooperados,  da  seguinte  manei- 
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ra:  vendendo  óleo,  gasolina  e outros  pro- 
dutos a preço  bem  mais  barato  do  mer- 
cado. Temos  vários  postos  de  serviço  e 
temos  a intenção  de  montar  mais  postos. 
Estamos  construindo  uma  loja  de  vendas 
de  dois  andares  sendo  o V a loja  propria- 
mente dita  e o 2?  nossa  cooperativa  de 
crédito  no  futuro.  Estamos  fazendo  outros 
armazéns,  porque  nós  sabemos  que  os  as- 
sociados não  só  plantam  cana,  como  tam- 
bém plantam  outros  produtos.  Com  a nova 
legislação  do  Governo  no  setor  de  agri- 
cultura, a cooperativa  poderá  depositar, 
ou  melhor,  os  associados  poderão  deposi- 
tar seus  produtos  na  cooperativa  e nós 
emitiremos  títulos  negociáveis  nos  Ban- 
cos. 

A parte  primordial  na  assistência  a 
cooperados  é a venda  de  adubos,  e acaba- 
mos de  contratar  o engenheiro-agrónomo 
Eugênio  Duval  para  dar  assistência  aos 
cooperados  no  campo.  Com  referência  à 
venda  de  implementos  agrícolas  estamos 
vendendo  tôda  espécie,  inclusive  tratores, 
que  estão  em  exposição  permanente,  de 
diversas  firmas.  Além  disso  fornecemos 
caminhões,  veículos. 

No  setor  de  financiamentos  pretende- 
mos dar  uma  assistência  maior  no  futuro. 

ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

Quanto  a assistência  social,  — acentuou 
— temos  o Hospital  Neto  Campeio  que 
é pertencente  à Associação  dos  Plantado- 
res de  Cana,  de  forma  que  nós  damos  uma 
assistência  médico-hospitalar  eficiente  e 
temos  um  corpo  funcional  de  ótima  quali- 
dade e o movimento  é grande.  Pretende- 
mos inaugurar  um  anexo  ao  hospital  que 
Presidente  e o Ministro  visitaram.-  Talvez 
dentro  de  4 meses  teremos  um  hospital 
cem  40  leitos.  Nós  damos  consulta  aos  for- 
necedores e seus  dependentes  trabalhado- 
res grátis.  Mas  levaremos  essas  assistên- 
cia diretamente  ao  campo. 

Quanto  à visita  do  Ministro  e do  Pre- 
sidente disse  o Sr.  Árlindo:  Ficamos  su- 
mamente honrados  com  a visita.  Nós  pre- 
tenderíamos que  êle  tivesse  um  contato 
ma’s  demorado  com  os  fornecedores,  mas 
sabíamos  também  que  o tempo  não  permi- 
tia. Como  tive  oportunidade  de  dizer  ao 
Presidente  e ao  Ministro,  nós  por  ocasião 
da  inauguração  do  Hospital  vamos  convi- 
dá-los para  que  venham  prestigiar  o acon- 
tecimento. 


UNIDADE 

A respeito  da  unidade  entre  fornecedo- 
res e usineiros  disse  o Sr.  Arlindo  Sic- 
chieri : 

“Uma  das  metas  dos  diretores  dos  plan- 
tadores de  cana  é o entrelaçamento  entre 
nossa  classe  e a de  produtores  de  açúcar. 
Não  compreendemos  que  as  duas  classes 
não  se  entendam,  porque  estão  no  mesmo 
campo  de  ação  e acredito  mesmo  que  a 
união  permitirá  atingirmos  nossos  obje- 
tivos e além  disso  defender  nossos  inte- 
rêsses.  Nós  continuaremos  com  essa  ati- 
tude que  nos  parece  ser  a mais  indicada  e 
no  nosso  setor  que  existem  jurisdicionadas 
16  usinas  e cêrca  de  900  associados  nós 
continuaremos  com  essa  meta  de  maior  en- 
trelaçamento entre  os  produtores  e for- 
necedores. 

Finalizando,  lembrou  o líder  dos  plan- 
tadores : 

— E’  intenção  da  diretoria  contratar 
mais  agrônomos,  para  levar  o conheci- 
mento agrícola  a tôda  classe  de  fornece- 
dores, a técnica  moderna,  pois  êste  conhe- 
cimento é de  uma  importância  extraordi- 
nária.” 

OS  PRODUTORES 

Prosseguindo,  entrevistamos  o Presi- 
dente da  Cooperativa  dos  Usineiros  do 
Oeste  do  Estado  de  São  Paulo,  Sr.  Maurí- 
lio  Biage,  que  inicialmente  revelou  a Di- 
retoria da  Copereste: 

Presidente  — Maurílio  Biage;  Menezes 
Balbo  — Superintendente ; Portocarolo 
Filho  — Gerente. 

E prosseguiu: 

— Eu  poderia  me  ater  à preocupação 
da  Copereste  de  sindicar  cada  vez  mais 
no  sentido  da  pesquisa  do  campo  agronô- 
mico. Somos  apenas  nove  usinas  que  vêm 
mantendo  já  há  quinze  anos  um  trabalho 
de  pesquisa  cujos  resultados  se  reprodu- 
zem pelos  relevantes  serviços  a tôda  agri- 
cultura de  cana  no  Estado  de  São  Paulo 
e também  do  Brasil,  uma  vez  que  nossos 
serviços  e os  resultados  de  nossas  pesqui- 
sas estão  à disposição  de  tôdas  as  usinas 
do  Brasil  e de  todos  lavradores  de  cana. 
Nós  não  só  damos  conhecimento  de  nossos 
trabalhos  às  usinas  cooperadas,  mas  sim 
a tôdas  as  usinas  'do  Brasil  que  recebem 
um  boletim  informativo  que  editamos 
mensalmente,  que  é inclusive  distribuído 
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entre  as  associações  de  fornecedores  de 
cana.  Nossa  cooperativa  está  de  portas 
abertas  a todos  que  nos  procuram.  Nós 
procuramos  uma  fórmula  de  realizar  com 
dimensões  mais  amplas  o serviço  agro- 
nômico e para  isso  estamos  fazendo  um 
plano  visando  obter  um  apoio  maior  para 
êsse  setor  técnico  da  cooperativa  e tenho 
certeza  que  encontraremos  a boa  vontade 
de  todos  para  atingirmos  êsse  objetivo. 

IMPORTANTES  CONTATOS 

Continuou  o Sr.  Maurílio  Biage: 

Como  não  poderia  deixar  de  ser,  a vi- 
sita. do  Ministro  e do  Presidente  foi  de 
uma  importância  muito  grande,  uma  vez 
que  nós  entendemos,  que  êsses  contatos 
dos  altos  mandatários  que  orientam  a 
política  da  agroindústria  açucareira  são 
indispensáveis  e de  um  resultado  que  não 
se  pode  medir  a curto  prazo.  Entende- 
mos, além  da  honra  que  isso  representou 
para  nós,  de'  uma  transcendental  impor- 
tância para  os  destinos  da  economia  açu- 
careira e eu  queria  me  valer  da  oportu- 
nidade para  apresentar  mais  uma  vez  os 
nossos  agradecimentos  pela  honra  dessa 
visita  e fazendo  votos  que  ela  venha  a se 
repetir  outras  vêzes,  com  mais  vagar, 
justamente  para  que  os  altos  mandatá- 
rios conheçam  bem,  cada  vez  melhor,  os 
problemas  que  nos  afligem,  para,  equa- 
cionando, dar  as  soluções  dos  problemas 
que  mais  interessam  à coletividade  açu- 
careira. 

UNIDADE 

A respeito  da  unidade  entre  fornece- 
dores e usineiros,  disse  o líder  dos  produ- 
tores: 


— Tratando-se  de  interêsses  coligados 
de  2 classes,"  entendo  que  tudo  deva  ser 
realizado  em  altos  termos,  cada  u)m  de- 
fendendo seus  interêsses,  mas  com  eleva- 
ção. Isso  é o que  tem  ocorrido  na  região 
de  Ribeirão  Prêto.  Para  isso  deve-se  mui- 
to ao  bom-senso,  à compreensão,  à ma- 
neira de  encarar  êsse  problema,  o com- 
portamento da  Associação  de  Fornecedo- 
res de  Cana  sediada  em  Sertãozinho,  com 
jurisdição  sôbre  uma  vasta  zona.  Por  is- 
so, neste  momento,  eu  quero  prestar  mi- 
nhas homenagens  à diretoria  da  Associa- 
ção de  Fornecedores  que  tem  feito  tudo 
no  sentido  de  harmonizar  as  duas  classes, 
que,  em  última  análise,  pertencem  a uma 
mesma  família,  que  é a da  agroindústria 
do  açúcar. 


AGRADECIMENTO 

Finalizando  esta  reportagem,  gostaría- 
mos de  deixar  registrados  nossos  agrade- 
cimentos a quantos  colaboraram  para  que 
ela  fôsse  realizada,  ora  prestando  infor- 
mações, identificando  pessoas,  ora  dissi- 
pando as  dúvidas  do  repórter,  que  pela 
primeira  vez  teve  o privilégio  de  viajar 
para  aquela  região.  São  as  seguintes  pes- 
soas que,  com  sua  presteza  e boa  vontade, 
facilitaram  nosso  trabalho:  Nilo  de  Arêa 
Leão,  Delegado  Regional  do  Estado  de 
São  Paulo;  Renato  Bezerra  Cavalcanti, 
Inspetor  Fiscal  Regional  do  I.A.A.;  João 
Muniz,  Daniel  Silva  e José  Leão  Filho, 
funcionários  do  I.A.A. 

Vale  destacar  ainda  o excelente  traba- 
lho fotográfico  feito  por  I.  Akiyama  e 
seus  irmãos,  cujo  resultado  vai  publicado 
em  outro  local  desta  edição. 
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Por  ocasião  da  visita  do  Ministro  Inte.mo 
da  Indústria  r do  Comércio  r do  Presidente 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  a São  Paulo 
sana  açucareira  de  Ribeirão  Prêto  e Sertão- 
zinho  os  fornecedores  de  cama  movimentaram- 
se  no  sentido  de  proporcionar  aos  visitantes 
e suas.  comitivas  a melhor  acolhida.  Na  foto 
ao  lado,  Srs.  José  Fernandes  de  Luna  e Evaldo 
Inojosa  no  momento  em  que  visitavam  as 
instalações  da  Cooperativa  e Associação  de 
Plantadores  de  Cana  do  Oeste  do  Estado  de 
São  Paulo,  acompanhados  do  Presidente  da 
entidade,  Sr.  Arlindo  Sicchieri. 


As  instalações  da  Oficina  Zanini,  localizada 
em  Sertãozinho,  foi  alvo  das  atenções  dos 
visitantes.  Na  foto  o Sr.  Maurílio  Biagi  explica 
como  funcionam  ali  os  trabalhos  de  fabrica- 
ção de  máquinas  e implementos  para  a indús- 
tria açucareira. 


Ainda  na  Oficina  Zanini,  o Presidente 
EvaMo  Inojosa  a.vrecia  moderno  equipamento 
A visita  do  titular  do  MIC  e do  Presidente 
do  I.A.A.  àquela  indústria  foi  sempre  prece- 
dida por  explicações  de  técnicos. 


Na  foto , a mesa  da  Comissão  Julgadora, 
vendo-se  òs  Srs.  José  Fernandes  de  Luna, 
Evaldo  Inojosa  e respectivas  esposas,  além  do 
Delegado  Regional  do  I.A.A.  em  São  Paulo, 
Sr.  Nilo  de  Arêa  Leão. 


Na  foto  à esquerda,  o Ministro 
José  Fernandes  de  Luna  entrega  o 
cetro  à Rainha  da  Cana-de. Açúcar 
de  Sertãozinho. 


A direita,  o Presidente  Evaldo 
Inojosa  depois  de  coroar  a norma- 
lista  Sandra  Mara  Bernardi,  vendo-se 
ainda  o Sr.  Arlindo  Sicchieri,  Presi- 
dente da  Associação  dos  Plantadores 
de  Cana  do  Oeste  do  Estado  de  São 
Paulo. 


Em  Sertãozinho,  a Associação  dos  Plantadores  de  Corna  do  Oeste  do  Estado  de  São  Paulo  promo- 
moveu  a festa  da  Rainha  da  Cana-de- Açúcar  daquela  região,  com  a assistência  da  empresa  de 
turismo  ATEMD.  No  dia  9 de  dezembro  foi  realizado  o baile,  prestigiado  pelos  visitantes  e pela 
sociedade  local,  ocasião  em  que  foi  coroada  a Rainha,  selecionada  entre  um  grupo  de  normalistas 
que  desfilaram  caracterizadas  de  cortadeiras  de  cana,  representando  as  Fazendas  locais. 

Vale  destacar  que  a seleção  da  Rainha  não  foi  baseada  em  critérios  normais,  isto,  é , na  beleza 
estética,  no  modo  de  desfilai *,  etc.  Valeu  para  a vencedora  seus  conhecimentos  sôbre  a agroindús- 
tria canavieira  cultura,  industrialização,  economia  — muito  embora  houvesse  coincidência  na  escolha 
da  jovem  vencedora,  que  reuniu  ao  mesmo  tempo  cultura  e beleza.  Ê ela  a normalista  Sandra  Mara 
Bemerdi,  do  Instituto  de  Educação  Winston  Churchill. 

Estão  de  parabéns  pela  promoção  o Sr.  Arlindo  Sicchieri  e seu  companheiros  de  classe,  pela 
perfeita  organização  desta  importante  iniciativa,  que  não  só  promove  o congraçamento  da  famíUa 
açucareira,  como  incentiva  o interêsse  entre  as  futuras  mestras  pelos  assuntos  que  envolvem  a 
economia  a agrocanavieira. 

A seguir  relacionamos,  respectivamente , as  Fazendas  e seus  responsávens  que  foram  reperesen- 
tadas  no  desfile  pelas  normalistas:  São  Luiz,  Menezes  Baldo;  São  Sebastião  Guerra,  Francisco  Ro- 
drigues; São  Jorge,  Carlos  Guidi;  Formiga,  Egisto  Sicchieri;  São  Geraldo,  Humberto  Scatena  Si- 
viioni;  Palestina,  W agner  Marchesi;  Santa  Elisa,  Maurüio  Biage;  Macaúba,  Oswaldo  Ortolan;  Boa 
Vista,  Carlos  Alberto  Rosseti;  São  Pedro  Ferreira  dos  Reis;  São  Geraldo  do  Bananal,  Rubens 
Antônio  Bighetti;  Santo  Antônio,  Pedro  Ccmezin;  Santa  Rosa  Pedro  Strini;  Olhos  D’Ãgua,  José 
Storto;  Recreio,  João  Magro. 


FOTOS  DE  I.  AK1YAMA 


No  dia  10  de  dezembro,  pela  manhã,  o Ministro 
Interino  da  Indústria  e do  Comércio  e o Presidente 
do_  J.A.A.  comparecei  um  a Guariba,  no  interior  de 
São  Paulo,  a f im  de  prestigiar  a inauguração  - do  Am- 
bulatório Médico  da  Associação  dos  Fornecedores  de 
Cana,  que  foi  doada < pela  autarquia  açúcar  einu.  Na 
foto  ao  lado,  um  aspecto  do  ambulatório. 


0 Ministro  José  Fernandes  de  Luna 
exaltou  a importância  do  momento,  es- 
pecialmente porque  representava  a con- 
cretização de  uma  medida  em  benefício 
•do  trabalhador. 


0 Presidente  Evaldo  Inojosa  destacou, 
durante  a solenidade,  o interesse  do 
I.A.A.  em  acelerar  u elevação  da  renda 
pessoal  daqueles  que  militam  na  econo- 
mia açucareira. 


O líder  dos  fornecedores  de  cana  de 
Guariba,  Sr.  Plíni  Botelho  do  Amaral, 
manifestou  sua  confiança  na  atual  adr 
ministração  do  I.A. A. 


O Diretor  José  Mota  Maia  ressaltou  o 
programa  da  D AP  por  um  plano  inte- 
grado de  assistência  social  aos  lavrado- 
res. 


O Sr.  Evaldo  Inojosa,  acompanhado  dos  Sob  aplausos,  o Presidente  do > I.A.A.  des- 

Srs.  José  Fernandes  de  Luna  e Plínio  Bo-  oerra  a placa  comemorativa  às  xnaugura- 

telho  do  Amaral,  corta  a fita  simbólica,  Ções  em  Guariba: 

inaugurando  as  sedes  da  Cooperativa  e 

Associação  dos  Fornecedores  de  Cana  de 

Guariba. 


O Reverendíssimo  Bispo  Dom  José  Va- 
rani  abençoou  as  novas  instalações  da 
Casa  onde  fornecedores  de  cana  de  Gua- 
riba decidirão  os  destinos  da  classe. 


1 


Aspecto  da  sede  onde  estão  instalados  os 
escritórios  da  Cooperativa  e Associação 
dos  Fornecedores  de  Cana  de  Guariba. 
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A RAPADURA  VINCULA-SE  À 
TRADIÇÃD  DD 
CARIRI  CEARENSE 


ENHUM  produto  é mais  vincula- 
do  à tradição  caririense  do  que 
a rapadura.  Teria  ela  cumprido 
a sua  missão  econômica,  nesta  importante 
zona  sul  cearense? 

Seus  compradores  chegavam,  noutros 
tempos,  em  comboios  de  muares,  enchiam 
malas  de  couro  cru,  ou  surrões,  costura- 
dos com  correias  e debandavam  em  bus- 
ca do  Seridó,  no  Rio  Grande  do  Norte, 
Pajeú,  em  Pernambuco,  Rio  -do  Peixe,  na 
Paraíba,  ou  Inhamuns,  no  Ceará.  A pre- 
caução do  abrigo  das  cargas  era  natural, 
pois,  qualquer  neblina  poderia  estragar  o 
precioso  alimento  sertanejo.  Depois,  o 
transporte  mudou.  Passou  para  o trem  e, 
finalmente,  para  o caminhão. 

Nos  últimos  anos,  a rapadura  despres- 
tigia-se a olhos  vistos.  Os  terrenos  secu- 
larmente cultivados,  esgotaram-se,  espe- 
cialmente, pela  erosão  dos  pés-de-serras 
do  Araripe.  A rotina  não  sabe  corrigi-los. 
Nos  sertões  que  arrodeiam  o Cariri,  em 
qualquer  vasante  de  açudeco,  há  plantação 
de  cana,  com  o indispensável  engenho,  em- 
bora movido  arcaicamente  pela  fôrça  viva 
dos  bois  mansos.  A concorrência,  por  me- 
nor que  seja,  retira  freguês  do  produto 
caririense . 

Conforme  dados  colhidos  pelo  indus- 
trial e economista  prático-Sr.  Antônio 
Correia  Coelho,  a carga  de  rapadura,  de 
cem  unidades,  tem  presentemente,  os  se- 
guintes preços,  nas  feiras  e armazéns  de 
Crato,  Barbalho  e Juazeiro  -do  Norte: 
boa  — vinte  cruzeiros  novos;  sofrível  — 
dezesseis,  e ruim,  ou  sabão,  como  dizem, 
três  cruzeiros  novos.  A média  de  pêso, 
daquele  quadrilátero  de  açúcar  bruto,  é de 
oitocentas  gramas.  Como  vimos,  a rapa- 


J.  DE  FIGUEIREDO  FILHO  * 

dura  não  pode  mais  dar  camisa  a ninguém, 
nestas  plagas  sul  cearenses.  O senhor  de 
engenho  se  não  mudar  de  cultura,  é conde- 
nado a aperturas  perenes,  enquanto  o seu 
morador  cada  dia  mais  se  empobrece. 

No  Vale  Caririense,  do  Ceará,  repete- 
se  o mesmo  caso  do  descrito  na  imortal 
BAGACEIRA,  do  ministro  e acadêmico  — 
José  Américo  de  Almeida,  o morador  da 
zona  úmida  paraibana,  dos  engenhos,  vive 
em  piores  condições  -do  que  o sertanejo 
da  região  criadora,  dependente  dos  inver- 
nos. Isso  naturalmente,  nas  épocas  nor- 
mais, fora  das  sêcas  periódicas. 

O açúcar  branco,  outrora,  pouco  usado 
pelo  pobre,  agora  se  populariza,  de  dia 
para  dia,  embora  seu  preço  normal,  no 
mercado  caririense,  alcance  a cotação  de 
einqüenta  centavos  o quilo,  ou  quinhentos 
cruzeiros  velhos.  E é produto  gravoso.  Só 
as  modernas  usinas  de  Pernambuco  pos- 
suem condições  de  sobrevivência. 

O que  não  sucederá  com  o engenho  de 
rapadura,  desaproveitando  parte  da  gara- 
pa e utilizando  métodos  primitivos,  dian- 
te de  tal  situação? 

Até  as  classes  mais  humildes  estão  a 
menosprezar  a rapadura,  por  uma  ques- 
tão de  simples  vaidade.  Querem  acompa- 
nhar os  usos  e costumes  dos  mais  favo- 
recidos. O algodão  dissemina  mais  ri- 
queza, entre  as  populações  rurais,  do  que 
qualquer  outro  produto  agrícola.  E:  assim, 
o açúcar  branco  de  Pernambuco  começa 
a bater,  no  mercado,  o consumo  arraiga- 
do da  modesta  rapadura. 

A população  cearense,  em  geral,  tem  o 


* Membro  da  Academia  Cearense  de  Letras. 
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costume  de  apelar  sempre  para  os  gover- 
nos, desde  que  lhe  bata  à porta  a crise  de 
maior  vulto. 

A presente  queda  de  preços  do  principal 
produto  caririense  está  no  número  dos 
casos  debatidos,  com  veemência  e interês- 
se,  pela  imprensa,  rádio,  apelos  aos  admi- 
mstradores  e às  instituições.  Chegou  a in- 
quietar o próprio  governo  estadual. 

Estariam  os  agricultores  de  braços  cru- 
zados, diante  de  problema  tão  vital  para 
o destino  econômico  desta  zona? 

Há  pouco  tempo,  visitei  a movimenta- 
díss:ma  feira  de  Crato,  termômetro  eco- 
nômico do  comércio  regional.  Chamou-me 
a atenção  a quantidade  de  alho  exposto  à 
venda,  aos  montões.  Indaguei  de  muitos 
vendedores,  de  onde  procedia  aquela  abun- 
dante produção.  Todos  foram  unânimes 
em  responder-me  que  provinha,  quase  to- 
talmente, dos  pés-de-serras  do  Araripe. 

Soube  que  aquela  cultura,  que  nos  vi- 
nha, até  há  bem  pouco  tempo,  de  Cabro- 
bó,  em  Pernambuco,  ou  de  Picos,  no  Piauí, 
já  era  conseqiiência  da  substituição  das 
plantações  de  cana  por  outra  cultura.  In- 
formaram-me algumas  pessoas  que  os  ba- 
naneirais  estavam  a invadir  terrenos, 
igualmente,  ao  sopé  da  serra,  outrora  do- 
minados pela  cana-de-açúcar. 

Gostei  daquela  reação  por  parte  de  la- 
vradores, sem  a intervenção  de  órgãos  do 
govêrno.  A iniciativa  não  fugira  do  par- 
ticular, em  busca  de  salvação. 

Em  1966,  jovem  agricultor,  de  tradi- 
cional família  cratense,  desmontou  seu 
engenho,  movido  à água.  Importou  regu- 
lar quantidade  de  gado  leiteiro,  tipo  ho- 
landês, adaptado  em  Alagoas,  ao  clima 
nordestino,  pelo  milagre  da  PALMA  e le- 
vou para  seu  sítio.  Está  agora  em  melho- 
res condições  financeiras  de  que  quando 
fabricava  rapadura  e aguardente,  mesmo 
moendo  sem  nada  gastar  com  o aciona- 
mento hidráulico  de  suas  máquinas. 

Muitos,  de  quando  em  quando,  apontam 
remédios  que  podem  melhorar  a sorte  da 
cultura  canavieira,  no  Cariri  cearense. 
Aconselham  a erradicação  da  cana,  nos 
terrenos  altos.  Poderá  sobreviver,  nos  bre- 
jos do  Bateira  do  Crato,  ou  Salamanca 
de  Barbalha,  ou  noutros  terrenos  úmidos 
e umosos. 

A extirpação,  porém,  de  uma  cultura 
tão  enraizada  no  solo,  'depois  de  esgotá- 


lo,  é dificílima,  quando  a rotina  é o sis- 
tema mais  seguido. 

Não  é preciso  repetir  que  a monocultu- 
ra é dos  piores  males  que  corroem  o or- 
ganismo econômico  do  Brasil.  No  meio 
dela  sobressai-se  a cultura  canavieira,  que 
está  a fracassar,  mesmo  na  zona  da  mata 
pernambucana. 

A mudança  da  cana  pelo  alho  também 
pode  fracassar,  como  já  aconteceu  em 
Cabrobó,  da  zona  do  São  Francisco.  A 
banana  igualmente  abarrotando  merca- 
dos, desde  que  fique  sozinha,  a dominar 
os  campos.  Não  devemos  nos  enveredar 
por  outra  monocultura,  e gerar  novas 
complicações  mais  adiante. 

As  plantações  variadas,  com  assistência 
bem  orientada,  aproveitando-se  o solo  pa- 
ra a lavoura  mais  adaptável  ao  meio  e 
com  melhor  mercado  de  consumo,  é a úni- 
ca salvação  atual  do  Cariri. 

Indústria  promissora  nasceu  na  zona, 
com  o advento  da  energia  de  Paulo  Afon- 
so. A agricultura  forçosamente  haverá  de 
acompanhá-la,  para  que  não  haja  o fra- 
casso de  ambas. 

A pecuária  não  seria  a terapêutica 
aplicável  ao  Cariri  atual,  a não  ser  na 
qualidade  de  economia  auxiliar.  É riqueza 
que  fica  sempre  em  mãos  de  pouca  gente. 
Emprega  diminuto  número  de  trabalha- 
dores, não  podendo  assim  absorver  os 
moradores  que  labutam,  em  tômo  do  en- 
genho de  cana. 

A intrincada  questão  de  rapadura  não 
pode  ser  resolvida  por  iniciativa  parti- 
cular, embora  esta  não  possa  ficar  inati- 
va. Os  tempos  mudaram.  O estado  come- 
ça a ter  interferência  na  vida  de  todos 
os  seus  habitantes,  a fim  de  que  sua  eco- 
nomia não  venha  a soçobrar.  É o exem- 
plo que  nos  dá  a própria  América  do  Nor- 
te que,  no  problema  agropecuário,  gra- 
ças ao  carinho  de  sua  Secretaria  de  Agri- 
cultura, é o país  recordista  , nesse  im- 
portante setor,  em  todo  o mundo. 

Embora  a rapadura  e aguardente  se- 
jam produtos  quase  primitivos,  também 
precisam  de  técnicos  e orientadores,  mui- 
to especialmente,  no  cultivo  da  cana.  Sem 
a educação  prévia  do  homem  rural,  é im- 
possível a vitória  sôbre  a rotina. 

Há  algumas  soluções  do  problema  dos 
engenhos  de  cana,  sem  a transformação 
da  cultura  canavieira.  A rapadura,  fabri- 
cada com  espécie  de  cana  boa  e de  terreno 
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fértil,  dá  produto  nutritivo,  muito  melhor 
do  que  o açúcar  puro  de  usinas.  O homem 
a assimila  melhor. 

Há  engenho  que  só  produz  rapadura  ba- 
tida que  é sobremesa  ou  merenda,  com 
muita  aceitação  por  parte  da  população 
sertaneja,  invadindo  até  as  capitais.  É fei- 
ta com  o mel  quente  da  gamela,  melaço, 
melado  ou  mel  de  engenho,  como  chama- 
mos comumente  no  Cariri,  bem  batido  e 
adicionado  de  canela,  cravo  e erva  doce. 
Fica  em  ponto  mais  mole  do  que  a rapadu- 
ra. Há  outros  que  produzem  quadriláteros 
menores,  puros,  ou  juntando-lhes  côco  ra- 
lado, também  para  o emprêgo  na  quali- 
dade de  guloseima. 

A rapadura,  alimento  secular  e os  en- 
genhos estão  intimamente  ligados  à vida 
caririense.  Integram-se  intimamente  ao 
folclore.  Poetas  populares  os  têm  decan- 
tado. 

José  de  Matos,  analfabeto  quase  genial, 
espécie  de  Bocage  matuto,  natural  de  Cra- 
to,  teve  diálogo,  em  versos,  muito  interes- 
santes, em  engenho  de  rapadura  e descri- 
to, pelo  escritor  também  de  Grato  — José 
Carvalho,  em  seu  livro  — O MATUTO 
CEARENSE  E O CABOCLO  DO  PARÁ”, 
editado  em  1930,  nas  OFICINAS  GRÁFI- 
CAS do  “JORNAL  DE  BELÉM”  — Pa- 
rá; às  páginas  222,  223,  224:  . 

“Em  nosso  engenho,  de  quando  em 
quando,  aparecia  o poeta. 

Êsse  dia  era,  para  mim,  criança  ainda, 
de  grande  alegria. 

Fui  eu,  sem  dúvida,  o seu  mais  ardoro- 
so admirador,  como  ainda  o sou,  até  hoje. 

Um  dia,  chegou  êle  ao  engenho,  onde 
era  MESTRE  DA  RAPADURA  o Luís 
Quintiliano,  tipo  de  caboclo  curiosíssimo 
a quem  muito  estimei.  Consta-se  que  ain- 
da vive. 

Com  uma  cuia  na  mão,  José  de  Matos 
se  dirigiu  ao  Luís  e lhe  disse: 

Amigo  Quintiliano 
Eu  sou  da  raça  tapuia, 

Para  adoçar  a guéla 
Bote-me  mel  nesta  cuia 

Amigo  José  de  Mato, 

Êste  engenho  não  é meu, 

Vá  mostrar  sua  cuia  ao  dono, 

É orde  que  êle  me  deu ! 

Aquilo  era  uma  desconsideração,  e era, 


sobretudo,  um  repto  atirado  ao  ciclope, 
que  o não  podia,  absolutamente,  tolerar. 

A resposta  foi  pronta: 

Engenho  em  que  tu  trabalha 
Nunca  pode  prosperar; 

Porque  tu,  Quintiliano, 

És  a peste  do  lugar! 

(Há  na  vida  de  Homero  um  episódio 
semelhante  a êste:  é a objurgatória,  em 
verso,  que  o Poeta  o dirigiu  a uns  oleiros 
que  lhe  negaram  um  favor.) 

E quando  virou-se  êle,  para  sair,  deu 
de  cara  com  o dono  do  engenho  e lhe 
disse : 

— Senhor  dono  dêste  engenho, 
Agora  fui  desfeitado, 

O Luís  Quintiliano 
É cabra  muito  safado ! 

No  tempo  da  sêca  grande 
Eu  conheci  êste  ingrato, 

Prêso,  cumprindo  sentença, 

Lá  na  cadeia  do  Crato. 

.E  só  não  morreu  de  fome, 

Porque  eu  lhe  socorri; 

Matei  pra  êle  comer 
Os  ratos  do  Cariri. 

Mas  hoje  no  seu  engenho, 

Já  tendo  a barriga  cheia, 

Não  se  lembra  do  amigo 
Nem  do  tempo  da  cadeia ! 

Da  beira  desta  fornaia 
Não  vou  de  cuia  vasia, 

Poeta  que  não  trabaia 
Se  vale  da  poesia: 

Tenho  fome,  não  lhe  engano, 

Me  valha  seu  coronel 
E mande  o Quintiliano, 

Encher-me  a cuia  de  mel ! 

Satisfeito  o pedido,  acrescentou,  ainda : 


Mas  o mel  bebido  puro 
Tem  o gôsto  de  meisinha; 

Não  se  aborreça,  acrecente 
Mais  um  pouco  de  farinha! 

E fui  eu  que,  correndo,  e mesmo  sem 
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“orde”,  fui  à casa  buscar  a farinha  para 
o meu  glorioso  e grande  poeta. 

O Luís  Quintiliano  “danou-se”  com  a 
história;  e acrescentava  quando  ouvia  co- 
mentar o fato  e recitar  os  versos: 

“É  verdade  que  eu  passei  tôda  a Sêca 
de  77  na  cadeia  do  Crato,  por  causa  de 
uma  ESTRIPOLIA  que  fiz  no  Juàzeiro; 
mas  que  Zé  de  Matos  me  levasse  ratos  pra 
comer,  é mentira ! Êle  nem  estava  no  Cra- 
to, tinha  arribado!” 

O engenho,  por  conseguinte,  é visceral- 
mente ligado  à gleba  caririense.  Mas,  a 
zona  não  pode  viver  mais  de  sentimenta- 
lismo, nesta  época  de  progresso.  Indús- 


trias se  levantam,  com  os  fios  da  CHESF 
às  portas.  A MOGIGUASSU,  fábrica  de 
cerâmica,  de  S.  Paulo,  aproveitando  aqui 
a melhor  argila  do  norte,  instala-se  nas 
vizinhanças  de  Crato.  Outras  indústrias 
despontam,  de  vez  em  quando.  As  cidades 
caririenses  se  renovam,  dos  pés  à cabeça. 
A agriculaura  mesmo  começa  a despertar 
de  seu  sono  secular.  A rapadura,  está,  em 
parte,  condenada  a desaparecer,  como  pro- 
duto superado  econômicamente. 

Cumpre  aos  agricultores,  com  a ajuda 
dos  governos,  substituírem  a velha  cultu- 
ra da  cana  por  outras  mais  lucrativas. 
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JDSÉ  MARTINIANO  DE  ALENCAR 
E CÍCERD  RDMÃD  BATISTA:  cuf 

PADRES  RAPADUREIRDS  fIVj 

NERTAN  MACÊDO 


VIDA  intensa  do  Padre  José 
Martiniano  de  Alencar  ainda 
não  encontrou  um  biógrafo. 

Alguém  me  disse  certa  vez,  que  Otávio 
Tarquinio  de  Souza  tinha  a intenção  de 
escrever  a história  do  grande  Padre  cea- 
rense, incluindo-o,  merecidamente,  entre 
os  “fundadores  do  Império”. 

A morte  do  ilustre  historiador  pôs  fim 
ao  projeto.  E José  Martiniano  de  Alencar 
continua  fragmentado  em  trechos  de  li- 
vros, ensaios  e pesquisas  de  caráter  polí- 
tico e genealógico,  quando  o que  se  faz 
preciso  é um  seu  retrato  de  coi*po  inteiro, 
como  revolucionário,  estadista,  chefe  de 
família,  senhor-de-engenho,  padre  “rapa- 
dureiro”  dos  mais  fascinantes  do  século 
dezenove . 

O clã  do  reverendo,  de  tão  eminente  e 
numeroso,  na  vida  pública  e intelectual 
brasileira,  parece  tê-lo  afogado,  ao  lado 
da  mãe  Dona  Bárbara,  do  irmão  guerrei- 
ro Tristão,  do  filho  romancista  José  e a 
parentela  que  sobrevive  através  dos  anos, 
com  A^aripe  Júnior,  Humberto  de  Alen- 
car Castelo  Branco,  Miguel  Arraes  de 
Alencar,  Rachel  de  Queiroz  e tanta  gente 
Alencar  mais  que  se  projetou,  sem  esque- 
cer a figura  sombriamente  romanesca  da 
cunhada,  apelidada  Ana  Triste. 

O retrato  do  grande  Padre,  entretanto, 
seria  indispensável,  entre  outros  motivos, 
por  um  aspecto  que  reputo  singularíssimo 
no  quadro  da  formação  intelectual,  social 
e político  do  Nordeste:  o “pernambuquis- 
mo”  do  seu  espírito,  das  suas  idéias,  do 
seu  tipo  ide  ação,  enfim,  da  sua  evolução 
inteira,  como  um  produto  completo  e aca- 
bado do  Seminário  de  Olinda,  como  um 
daqueles  cearenses  do  Crato  e que  o eram 


tanto  da  beira  do  Capibaribe  quanto  do 
Batateira  — tipo  histórico  dos  mais  atra- 
entes, dos  mais  curiosos,  dos  mais  incon- 
fundíveis, que  os  anos  apagaram.  E que 
a emancipação  do  Ceará  Grande,  o Semi- 
nário da  Prainha,  em  Fortaleza,  a Facul- 
dade de  Medicina  da  Bahia  e,  em  nossos 
dias,  a Universidade  Federal  do  Ceará, 
extinguiram  inteiramente:  o Padre  libe- 
ral, o Padre  republicano,  o Padre  janse- 
nizado,  o Padre  galicanizado,  o Padre 
agricultor,  o Padre  bacharel  e patriarcal 
— como  o foi  êsse  outro  grande  desconhe- 
cido, o Senador  Thomás  Pompeu  de  Souza 
Brasil,  cujo  esboço  biográfico  fiz  recen- 
temente no  meu  livro  “O  Clã  de  Santa 
Quitéria”. 

Do  seu  engenho  no  Alagadiço  Nôvo,  na 
Mecejana,  José  Martiniano  de  Alencar, 
Senador  do  Império  e Governador  da  Pro- 
víncia do  Ceará,  comandou  uma  revolução 
política  e administrativa  das  mais  avança- 
das para  a sua  época. 

Pena  que  o seu  segundo  período  gover- 
namental (1840-1841)  não  lhe  tenha  per- 
mitido dar  continuidade  a êsse  fecundo 
trabalho  administrativo,  pela  sua  pouca 
duração:  caiu  a 23  de  maio  de  1841  com 
o primeiro  Gabinete  da  Maioridade. 

Sôbre  a ação  construtiva  dêsse  notável 
Padre  “rapadureiro”,  como  Governador 
da  Província  natal,  num  tempo  de  tumulto 
e atrazo  mental  generalizados,  vai  aqui, 
em  resumo,  o que  se  pode  colhêr  no  que 
a respeito  legou  à posteridade  o velho  e 
honrado  historiador  Paulino  Nogueira: 

— Nomeado  por  Carta  Imperial  de 
23-8-1834,  presidente  da  Província  do 
Ceará,  José  Martiniano  de  Alencar  assu- 
miu o Govêrno  em  outubro  dêsse  ano.  Fêz 
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a reforma  administrativa  da  Província, 
dando  nova  organização  às  repartições  pú- 
blicas e baixando  regulamentos  para  os 
seus  serviços, 

— Cuidou  das  obras  do  pôrto  da  For- 
taleza, iniciando  a construção  dos  pare- 
dões (quebra-mar)  fronteiros  ao  recife  do 
mesmo  pôrto . 

— Promoveu  a abertura  de  estradas 
para  o interior  que  facilitassem  as  comu- 
nicações e transportes  entre  a capital  e o 
centro,  para  o que  assalariou  59  trabalha- 
dores sujeitos  a regulamento  especial, 
mandando,  ainda,  vir  de  Saint  Cloud 
(França)  50  colonos,  mestres  de  obra. 

— Reformou  e regulamentou  a Casa  de 
Correção  da  capital,  dotando-a  de  pessoal 
idôneo  e dos  recursos  necessários  ao  seu 
regular  funcionamento. 

— Contratou  a iluminação  pública  da 
capital,  feita  por  lampiões  a azeite,  melho- 
ramento de  que  ainda  não  gozavam  as  ou- 
tras capitais  do  norte. 

— Providénciou  sôbre  recenseamento 
da  população,  através  dos  párocos  e das 
Câmaras  Municipais. 

— Reformou  a instrução  pública  que  se 
achava  em  grande  atraso,  criando  novas 
cadeiras  de  ensino,  inclusive  aulas  de  la- 
tim, e tornando  o ensino  primário  obriga- 
tório para  crianças,  sob  pena  de  multas 
impostas  aos  pais,  ao  mesmo  tempo  que 
elevou  o salário  do  professorado  e lhe  as- 
segurou a vitaliciedade,  colocando-o  ao 
abrigo  de  perseguições  políticas.  Lançou, 
igualmente,  os  fundamentos  para  a cria- 
ção de  uma  Escola  Normal,  destinada  à 
formação  técnica  de  mestres. 

— Tratou  do  aformosamento  e ali- 
nhamento das  ruas  de  Fortaleza,  mandan- 
do, para  isto,  levantar  a planta  topográ- 
fica da  cidade. 

— Criou  um  lugar  de  médico  da  po- 
breza, na  capital,  para  dar  assistência 
gratuita  aos  pobres  e às  crianças  e fazer 
a vacinação  da  população. 

— No  intuito  de  atenuar  os  efeitos  das 
secas,  problema  inteiramente  descurado 
pelos  seus  antecessores,  promoveu,  em 
larga  escala,  a construção  de  pequenos 
açudes  e barragens  de  pedra  e cal,  no  in- 
terior, e construiu  chafarizes  e poços  ar- 
tezeanos  na  capital,  para  o abastecimento 
de  água  à população. 

— Enfrentou,  com  decisão  e rigor,  o 
problema  da  ordem  pública,  fazendo  a re- 


pressão ao  banditismo  que  infestava  o in- 
terior da  província,  perseguindo  e pren- 
dendo valentes  célebres  como  os  Mourõss 
e José  André,  desbaratando  os  grupos  de 
facínoras  por  êles  dirigidos,  restabelecen- 
do, assim,  o império  da  lei,  o respeito  à 
autoridade  e o sossêgo  público. 

Vale  ressaltar  que  nessas  realizações 
do  Govêrno  de  Alencar,  destacam-se  ver- 
deiras  obras  de  infra-estrutura  como  açu- 
dagem,  pôrto,  estradas,  escolas,  e ainda 
o “Banco  da  Província  do  Ceará”,  por  ê)e 
igualmente  criado,  e destinado  a propor- 
cionar crédito  à agricultura  e ao  comér- 
cio . Foi  aliás,  o primeiro  banco  criado  na 
Província . 

De  todos  êsses  problemas  jamais  cuida- 
ram os  seus  antecessores.  Tal  era  o seu 
interêsse  pela  causa  pública  e pelo  desen- 
volvimento da  Província  natal,  que,  na 
Mensagem  (a  primeira)  que  dirigiu  à As- 
sembléia Provincial,  alegando  falta  de 
braços,  sugeriu  “a  criação  de  uma  Com- 
panhia de  Trabalhadores  que  sejam  efeti- 
vamente pagos,  vestidos  e aquartelados  à 
custa  da  fazenda  pública  e entregues  à 
direção  do  govêrno.  Esta  Companhia  deve 
em  tudo  assemelhar-se  à guarda  policial, 
e só  a diferença  será  que  ela  terá,  em  seu 
quartel,  em  vez  de  armas,  — foices,  ma- 
chados, enxadas  e todos  os  demais  apetre- 
chos de  trabalho.” 

A Companhia  de  Trabalhadores,  foi,  de 
acordo  com  a sugestão  do  presidente  Alen- 
car, efetivamente  criada  por  lei  da  As- 
sembléia, e a ela  foi  confiada,  especial- 
mente, a construção  de  açudes  e abertura 
de  estradas,  no  interior  da  Província.  Cou- 
sa interessante:  mais  de  uma  centena  de 
anos^  depois,  já  agora,  nesta  década  da 
República,  o Exército  Nacional  tem  sedia- 
dos no  interior  do  País,  batalhões  espe- 
cialmente destinados  ao  serviço  de  cons- 
trução de  ferrovias  e rodovias,  como  se 
se  tivesse  inspirado  no  plano  pioneiro  de 
Alencar,  de  quem  João  Brígido  dizia  ter 
sido  homem  de  pouca  cultura,  mas  esta- 
dista só  pela  intuição. 

* * * 

O que  poucos  sabem  é que  outro  Padre 
do  Crato  — êsse  dos  mais  conhecidos  e 
discutidos  no  País  — seria  também  um 
“rapadureiro”  dos  mais  opulentos  da  sua 
região. 

Refiro-me  ao  famoso  Padre  Cícero  Ro- 
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mão  Batista,  o santo  das  gentes  nordesti- 
nas e que  viveu  longamente  no  seu  redu- 
to do  Juazeiro  do  Cariri.  Pois  o célebre 
taumaturgo  era,  também  êle  abastado 
senhor-de-engenho,  possuindo,  além  de  fa- 
zendas e propriedades,  diversos  engenhos 
moentes  e correntes : “Santa  Rosa”  e 
“Paúl”,  no  município  do  Crato;  “Rangel”, 
no  município  de  Santana  do  Cariri ; “Por- 
teiras” e “Brejinho”,  no  município  de 
Juazeiro;  e ainda  o engenho  “Brito”,  no 
município  de  Barbalha. 

O Padre  Cícero,  aliás,  ao  contrário  do 
que  muitos  acreditam,  não  é o fundador 
“histórico”  da  cidade  do  Juazeiro,  mas  o 
seu  fundador  “místico”. 

O verdadeiro  fundador  do  Juazeiro  foi 
outro  reverendo  “rapadureiro”  do  século 
passado,  o Padre  Pedro  Ribeiro  da  Silva, 
a quem  já  aludimos  em  nosso  trabalho 
anterior. 

Forneceu-me,  a propósito,  o historiador, 
Padre  Antônio  Gomes  de  Araújo,  a rela- 
ção de  alguns  bens,  dentre  os  muitos 
deixados  pelo  Padre  Pedro  Ribeiro  da  Sil- 
va e constantes  do  documento  de  avalia- 
ções: 1 caldeira  de  cobre  — 115$000. . . ; 
1 alambique  de  cobre  — 40$000;  1 desti- 
lador de  cobre  — 6$000;  1 engenho  — 
20$000 ; 10  tachos  144$000 ; 8 bois  mansos 
— 160$000;  1 aviamento  — 8$000;  o Sí- 
tio “Juazeiro”  — 2.800$000,  com  viven- 
das e benfeitorias;  o Sítio  “Boca  das  Co- 
bras” — 200$000.  com  vivenda  e currais; 
o Sítio  “Mata”  — 125$000 ; o Sítio  “Pra- 
zeres” — 100$000;  2 casas  na  vida  do 
Crato  — 500$000;  1 jôgo  de  gamão  — 
12$000 ; 1 sobrecasaca  de  zuarque  — 
16$000. 

No  Sítio  “Juazeiro”  funcionaram  enge- 
nho e alambique  e a casa-grande  do  Pa- 
dre Ribeiro  da  Silva.  Ao  lado  o Padre 
“rapadureiro”  lançou  a pedra  fundamen- 
tal da  sua  capela,  a 27-10-1827,  conforme 
documento  transcrito  em  “Efemérides 
do  Cariri”  por  Irineu  Pinheiro.  Essa  ca- 
pela funcionou  antes  da  morte  do  seu  fun- 
dador, ocorrida  em  1833,  que  ainda  não  a 
havia  terminado  nesse  ano. 


Quando  o Padre  Cícero  se  tornou  cape- 
lão do  Juazeiro  (1872),  então  já  povoado, 
ali  tinham  estado  cinco  capelães,  suceden- 
do ao  fundador  Padre  Pedro  Ribeiro  da 
Silva. 

A “cidade  mística”  do  Juazeiro  seria 
conseqüência  do  comportamento  do  Padre 
Cícero,  particularmente  em  face  dos  d:'s- 
cutidíssimos  “milagres”  obrados  na  pes- 
soa de  uma,  pálida,  entanguida  cafuz  — a 
Beata  Maria  de  Araújo. 

* * * 

A propósito  ainda  de  Padres  “rapadu- 
reiros”  no  Cariri:  o Padre  Francisco  de 
Assis  Pita,  excelente  educador,  professor 
aposentado  do  Colégio  Militar  ide  Fortale- 
za, fundador  e primeiro  diretor  do  Giná- 
sio do  Crato,  possuiu  o sítio-engenho  de 
rapadura  “Rangel”  e,  arrendado  e explo- 
rado, o congênere  “Buriti”,  situados  am- 
bos no  município  de  Santana  do  Cariri. 

Já  no  século  passado,  o Padre  Francis- 
co Gonçalves  Martins,  que  se  manteve 
realista  ante  a revolução  cratense  de  17, 
baiano,  procurador  da  Casa  da  Tôrre  no 
sertão  de  Pernambuco  — possuiu  o Sítio 
“Saquinho”,  com  engenho  montado  no 
município  do  Crato,  segundo  informação 
do  Padre  Antônio  Gomes  de  Araújo;  e 
mais  o seu  congênere  “Pontal”,  arrenda- 
do dentre  os  bens  de  Dona  Bárbara  de 
Alencar,  sequestrados  oficialmente  e pos- 
tos em  hasta  pública,  em  1817,  quando  a 
matrona  e seu  filho,  José  Martiniano,  fo- 
ram presos  ao  fracassar  o movimento. 

O Padre  Francisco  Gonçalves  Martins, 
que,  na  época,  residia  no  Crato,  foi  quem 
convenceu  e moveu  o Capitão-Mor  Perei- 
ra Filgueiras  contra  os  Alencares  e seus 
partidários,  em  1817. 

Em  1823,  entretanto,  Tristão  Gonçal- 
ves, irmão  de  José  Martiniano,  vingou-se 
do  Padre  Francisco:  prendeu-o,  proces- 
sou-o e o remeteu  em  cadeias  para  o Re- 
cife, onde  os  imperialistas  o libertaram, 
em  1824,  depois  da  vitória  contra  a cha- 
mada Revolução  do  Equador. 
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AINDA  SâBRE  A PECUÁRIA 
INTENSIVA:  A TRANSFDRMAÇÃD 
EM  FATDR  DE  VIDA,  DAQUILD 
QUE  ERA  FDNTE  } 

DE  DESTRUIÇÃD 

J.  MOTTA  MAIA  * 


"... realiza-se , agora,  o milagre  que  'parecera  antes  impossível,  de  transformar  em 
fator  de  vida,  aquilo  que  vem  sendo  fator  de  fome  e de  destruição:  as  caldas  das 
destilarias  são  matéria-prima  para  fabricação  de  proteínas,  fonte  essencial  de  vida 
e de  desenvolvimento”. 


Acenamos,  em  nota  anterior,  com  uma 
informação  aos  nossos  leitores  sobre  a 
conveniência  de  se  passar  da  pecuária 
extensiva  que  se  pratica  com  maior  fre- 
quência para  não  dizer  quasi  generalisa- 
damente,  à pecuária  intensiva  que,  ao 
nosso  modo  de  ver,  corresponde  a u'a 
mudança  de  estágio  tal  como  na  agri- 
cultura. Agricultura  extensiva  corresponde 
à agricultura  feudal,  como  a agricultura 
racional,  intensiva  ou  quasi  intensiva, 
corresponde  àquele  estágio  capitalista  ou 
empresarial  a que  tendem,  hoje,  todos  os 
povos  que  se  querem  realmente  desenvol- 
ver. 

E pretendiamos,  dentro  dos  objetivos 
que  nos  inspiraram  estes  pobres  e des- 
pretenciasos  comentários,  e êste  é o décimo 
de  uma  série  — feitos  mais  de  boa  vontade 
do  que  de  conhecimento  de  assunto  tão 
complexo  como  o da  economia  pecuária, 
persuadir  a quantos  nos  leem  de  que  vale 
a pena  mudar.  Mudar  para  melhor,  para 
ganhar  mais  e aproveitar  de  forma  mais 
racional  os  fatores  de  produção  postos  a 
disposição  dos  brasileiros. 

Contudo  recebemos,  ultimamente  com 
maior  frequência,  como  já  haviamos  rece- 
bido anteriormente  de  forma  menos  insis- 
tente, pedidos  de  esclarecimentos  sobre 


aquilo  que  vimos  sustentado  como  objetivo 
digno  de  ser  perseguido  pelos  industriais 
e agricultores  do  setor  açucareiro  do 
Brasil,  seguramente  o segundo  ou  terceiro 
do  mundo. 

As  indagações  que  nos  são  feitas  refe- 
rem-se à utilização  do  melaço  como  for- 
ragem, com  suas  implicações  de  ordem 
econômica  que  indicam  uma  das  possibili- 
dades de  sua  utilizaçãoi  no  revigoramento 
da  pecuária  na  zona  de  influência  do 
açúcar  e da  cana. 

Vamos  falar  hoje  de  melaço,  e logo  mais 
prosseguiremos  na  ordem  de  idéias  de 
nossa  nota  anterior. 

Antes  de  tudo  queremos  dizer  que  não 
nos  parece  fácil,  como  possa  parecer  a 
muitos,  a utilização  do  melaço  em  um 
programa  de  pecuária  intensiva  ou  semi- 
intensiva,  em  qualquer  forma,  uma  pecuá- 
ria, que  seja  atividade  complementar  da 
atividade  industrial  ou  agricola  setorial. 

Inicialmente  algumas  considerações  que 
nos  parecem  basicas:  a)  o melaço  não  po- 
derá ser  utilizado  indiscriminadamente  no 
arraçoamento  de  bovinos,  mas  terá  que 
ser  empregado  mediante  planos  muito  bem 


* Diretor  da  Divisão  de  Assistência  à Produção 
do  I.A.A. 
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ordenados  de  que  falaremos  oportuna- 
mente; b)  para  quem  disponha  do  melaço, 
e neste  caso  nos  referimos  ao  produtor  de 
açúcar,  o melhor  negócio  do  mundo,  é 
mesmo  transformá-lo  em  carne.  Não  há  a 
tal  respeito  comparação  com  qualquer 
outro  negócio,  mesmo  a de  exportação 
do  melaço  aos  preços  compensadores  de 
que  tivemos  noticia  muito  recentemente. 
(2)  Porque,  de  qualquer  modo,  carne  é 
um  produto  de  exportação  muito  mais  va- 
lorizado do  que  melaço.  Não  vale  argumen- 
tar com  a crise  recente  no  mercado  interna- 
cional de  carnes,  de  que  resultou  a carne 
brasileira  se  transformar  em  produto  gra- 
voso. c)  Para  outros  criadores  que  não 
sejam  produtores  de  açúcar  ou  de  cana, 
ou  seja  para  os  que  estejam  fora  do  setor 
canavieiro,  o problema  se  apresenta  sob 
outras  condições,  em  que  não  se  deve 
ignorar  a existência  de  riscos  quanto  à 
flutuação  de  preços,  já  que  não  se  poderá 
obrigar  o produtor  de  açúcar  a negociar 
o seu  produto  por  preço  só  conveniente  ao 
pecuarista.  Isso  somente  poderia  admitir-se 


(1)  Há  poucos  dias  escrevia  um  técnico 
do  Nordeste,  técnico  em  agronomia,  interes- 
sado em  problemas  de  confinamento : “ . . . 
além  de  consumirem  mais  do  que  o previsto, 
vários  animais  ainda  acentuaram  determina- 
das anomalias  do  apetite,  passando  a con- 
sumir pedra  cálcarea”. 

Está  aí  uma  das  consequências  do  uso 
indiscriminado  ou  do  mau  uso  do  melaço,  sem 
aquelas  cautelas  e planos  que  se  impõem,  por 
motivos  óbvios,  já  que  se  trata  de  problema 
de  nutrição  animal.  Ésse  exemplo  demonstra 
como,  emi  certos  casos,  o melaço  pode  se 
constituir  em  fator  de  descalcificação  que  o 
animal  procura  corrigir,  instintivamente . V . 
Willians  Beef  Cattle  Production  in  the  Soutte”. 

2)  Os  preços  de  venda  de  mel  residual  aos 
distribuidores,  nos  Estados  Unidos,  acusam 
sensíveis  variações  e nem  sempre  acompanham 
a tendencia  dos  preços  de  açúcar  no  mer- 
cado livre  mundial.  Em  1963,  quando  o açúcar 
nesse  mercado  atingiu  a media  de  US$  0.08,50, 
o mel  residual  elevou-se  a US$  36,82  por 
tonelada,  refletindo,  aparentemente,  a condi- 
ção de  escassez  de  oferta.  Em  1965,  a (tone- 
lada de  mel  baixou  a US$  15.03,  o que  pode 
ser  levado  a conta  do  excesso  de  oferta  que 
determinou,  inclusive,  a queda  do  preço  me- 
dio do  açúcar  no  mercado  livre  mundial  a 
2.12  centavos  de  dclar  por  libra-pêso.  Mas 
em  1966,  o preço  medido  da  tonelada  de 
melaço  subiu  a US$  22.70,  não  obstante  te- 
nham prevalecido,  nesse  ano,  condições  as  do 
ano  anterior  no  mercado  do  açúcar.  “Omer 
Mont’ Alegre  O Mercado  de  Meis  Residuais 
pub.  da  Asses.  Economica  da  Presidência  do 
I.A.A.  — Asses.  1(67). 


sob  uma  forma  de  intervenção,  dentro  de 
planos  devidamente  estruturados,  em  que 
se  preservassem  os  interesses  dos  pro- 
dutores de  açúcar,  para  que  não  se  repita 
com  o melaço  aquele  deprimente  episódio 
da  guerrinha  entre  o poder  público  e os 
moinhos  de  trigo,  de  triste  recordação. 

Caso  contrário,  o preço  do  melaço  no 
mercado  interno  terá  de  flutuar  ao  sabor 
de  circunstâncias,  podendo  do  preço  vil, 
naquelas  regiões  onde  se  joga  o produto 
no  leito  dos  rios,  por  falta  de  utilização, 
até  os  preços  proibitivos  impostos  ou  de- 
correntes do  livre  jogo  dos  mercados. 

Antes  de  tudo,  vale  dizer  que  não  fôra 
o atrazo  com  que  se  costuma  fazer  tudo  no 
Brasil,  em  termos  de  aperfeiçoamento  de 
processos  econômicos,  êste  país  que  é o 
segundo  produtor  de  açúcar  de  cana  e o 
terceiro  de  açúcar  em  geral,  poderia  já, 
agora,  ostentar  a condição  de  maior  pro- 
dutor de  proteínas  vegetais  do  mundo. 
Por  dois  motivos:  porque  temos  um  parque 
açucareiro  que  dispõe  de  matéria  resi- 
dual suficiente,  as  caldas  das  destilarias 
e o melaço  das  usinas  de  açúcar;  segundo 
porque  é um  dos  países  do  mundo  de 
maiores  carências  em  alimentos  protêicos. 
Seja  suficiente  comparar  os  dados  do 
consumo  e das  necessidades  ou  déficits  de 
proteinas  de  vários  países,  mesmo  aqueles 
que  nós  julgamos  menos  desenvolvidos  do 
que  o nosso,  eis  que  êste  é o caso  do 
Paraguai,  do  Chile,  do  Uruguai  e outros . 
E finalmente,  porque,  possuindo  a segunda 
ou  terceira  pecuária  do  mundo,  não  lhe 
dispensamos  os  meios  necessários  para 
seu  desenvolvimento  normal,  para  que  ela 
seja  tão  rentável  quanto  possivel,  de  modo 
a satisfazer,  de  um  lado,  ao  esforço  dos 
pecuaristas  e de  outro,  às  necessidades  do 
consumidor  nacional. 

A produção  de  leveduras  forrageiras  ou 
para  consumo  humano.,  partindo  do  me- 
laço ou  mesmo  das  caldas  de  destilarias, 
é no  mundo  todo,  um  programa  de  rotina 
e uma  preocupação  permanente  nas  coli- 
gações dos  homens,  de  govêrno  e de  em- 
prêsa . 

Pode-se  dizer  que  não  há  um  só  país 
produtor  de  açúcar  no  mundo  que  não 
esteja  realizando,  vigorosamente,  um  pro- 
grama de  produção  de  leveduras,  o que 
vale  dizer,  de  proteinas. 

A ciência  brasileira  e a ciência  universal 
realizaram  o milagre  da  transformação 
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daquilo  que  vem  sendo  de  há  muito  um 
fator  de  destruição,  em  elemento  de  vida, 
capaz  de  transformar  a face  do  mundo, 
ameaçado  de  perto  pelo  perigo  da  fome, 
que  é hoje  considerado  muito  maior  do 
que  o das  doenças  ou  mesmo  das  en- 
demias. 

Pois  bem,  as  caldas  das  destilarias  que, 
jogadas  nos  cursos  d'água  tornam  a água 
imprestável  e destroem  a fauna  aquática, 
sãc  agora  matéria  prima  para  produção 
de  levedura  forrageira,  realizando-se 
aquilo  que  pareceria  impossível,  há  pouco 
tempo,  aos  olhos  dos  mais  céticos  ou  imo- 
bilistas  do  progresso  da  ciência.  É inte- 
ressante constatar  que  os  progressos  téc- 
n'ccs  e as  ccnquistas  de  uma  porção  de 
homens  de  boa  vontade,  não  conseguiram 
ainda  sensibilizar  devidamente  o setor  da 
agroindústria  açucareira,  conquanto  já 
tenham  surgido  os  primeiros  sinais  de  uma 
mudança,  possivelmente  a médio  prazo. 
Verdade  que  os  trabalhos  científicos,  no 
Brasil  a esse  respeito,  sobretudo  aqueles 
sob  a direção  e responsabilidade  do  Prof. 
Oswaldo  Gonçalves  de  Lima  são  relativa- 
mente recentes,  só  agora  saindo  do  silên- 
cio dos  laboratórios  para  o Campo  da 
atividade  econômica.  (3). 

Antes  de  entrar  mais  objetivamente  na 
questão  da  utilização  do  melaço  para 
arraçoamento  de  bovinos,  iniciativa  que 
vem  sendo  adotada  em  alguns  centros  de 
produção  do  país,  em  muitos  deles,  de 
forma  desordenada  e até  temeraria,  jul- 
gamos oportuno  informar  o que  se  vem 
fazendo  nos  Estados  Unidos,  onde  essa 
utilização  de  há  muito  constitue  empreen- 
dimento de  natureza  empresarial  consor- 
ciando entidades  oficiais  e entidades  re- 
presentativas de  classe. 

Transcrevemos  aqui  as  palavras  de  uma 
autoridade  no  assunto:  trata-se  do  diretor 
da  Associação  de  Criadores  dos  Estados 


(3)  O interesse  crescente  da  produção  de 
proteína  forrageira  por  síntese  microbiana,  em 
trabalhos  nacionais  iniciados  em  1942  e inten. 
sificados  a partir  de  1957,  determinou  em 
nosso  pais  o estabelecimento  de  um  convênio 
de  pesquisa  e aproveitamento  dos  rejeitos  do 
indústria  do  açúcar  entre  o Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool.  . . e o Instituto  de  Anti- 
bióticos da  Universidade  de  Recife”  ( Oswaldo 
Gonçalveas  de  Lima  DESENVOLVIMENTO 
DA  INDÜSTRIA  DA  LEVEDURA  ALIMEN- 
TAR E A CONTRIBUIÇÃO  BRASILEIRA, 
edição  da  D . A . P . do  I . A . A . em  separata 
de  Brasil  Açucareiro,  abril  de  1966) 


Unidos,  Sr.  S.  L.  Crochet,  vice-presidente 
da  United  States  Sugar  Corporation,  de 
Clewiston. 

Sobre  a utilização  do  mel  residual  ou 
como  êle  diz,  do  mel  exausto,  aquêle  que 
é um  subproduto  liquido  da  fabricação  do 
açúcar,  diz  êle:  «O  mel  exausto  é o sub- 
produto liquido  residual  da  fabricação  do 
açúcar  de  cana  do  qual  nenhum  açúcar 
mais  poderá  ser  extraído  economicamente, 
e cuja  densidade  normal  varia  entre  86? 
o 90’  Brix». 

E logo  acrescenta,  numa  advertência  à 
Associação  Americana  das  Entidades  de 
Controle  de  Ração:»  Infelizmente  o mel 
exausto,  se  bem  que,  inicialmente  produ- 
zido em  todo  o mundo,  pela  indústria  do 
açúcar  de  cana  não  está  oficialmente 
definido  pela  Associação  Americana  dos 
órgãos  de  Controle  de  Ração,  tão  pouco 
reconhecido  oficialmente  pelo  Departa- 
mento de  Agricultura  dos  Estados  Unidos 
em  suas  publicações.  Além  disso,  todos  os 
dados  de  pesquisa  conhecidos,  através  dos 
anos,  nos  numerosos  projetos  de  iniciativa 
dos  colégios  agrarios  e publicados  em 
manuais  oficiais,  de  pasto  e ração,  bole- 
tins ou  manuais  técnicos,  não  refletem, 
salvo  raras  exceções,  o resultado  do  tra- 
balho de  pesquisas  levado  a efeito  com  o 
melaço  de  cana  de  aproximadamente  . . 
79.5^  Brix.  Em  consequência,  os  nossos 
professores  e graduados  universitários  que 
se  aprofundaram  nos  temas  da  poupança 
animal  e realizaram  cursos  de  ração  e 
pasto,  e os  do  Serviço  de  Extensão  Agrí- 
cola, os  supervisores  e consultores  de 
indústrias  de  rações  e pastos,  não  estão 
devidamente  informados  da  existência 
desses  dois  graus  de  melaço  tão  diferentes 
entre  si,  de  suas  respectivas  e totais 
características  econômicas  e de  seu  valor 
nutritivo». 

Há  outras  assertivas  do  experimentado 
técnico  e criador  sobre  as  várias  utiliza- 
ções do  melaço  no  arraçoamento  de  gado, 
e sobre  a implicação  que  cada  um  tipo 
de  mel  exausto  pode  ter  sobre  a alimen- 
tação do  gado,  num  programa  de  produ- 
ção de  carne,  em  condições  econômicas 
razoáveis . 

A certa  altura,  indaga  o Sr.  Crochet: 
«Porque  não  é consumida  maior  quan- 
tidade de  mel  exausto  (86’  a 90’  Brix)  na 
alimentação  direta  do  gado? 

A resposta  é dada  por  êle  próprio:  «Os 
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criadores  de  gado,  os  técnicos  de  nutrição, 
administradores  rurais  pesquisadores  e 
técnicos  em  industrias  de  alimentação  de 
gado,  não  estão  ainda  bem  informados  das 
disponibilidades  do  produto  e desconhe- 
cem as  vantagens  econômicas  de  sua 
utilização  como  suplemento  alimentar. 

Um  dado  importante,  a título  de  ilus- 
tração, vai  aqui  extraído  desse  depoimen- 
to: De  acordo  com  o censo  do  Departamen- 
to de  Agricultura  de  1°  de  janeiro  de  1965 
a Flórida  possuía  1.848.000  cabeças  de 
gado  e a Louisiania  1.777.000.  Em  con- 
dições normais  o gado  consome  u'a  me- 
dia de  um  terço  de  galão  de  melaço  por 
dia,  quando  suprido  preferencialmente  por 
melaço  como  suplemento  de  pastagem . 
Um  cálculo  simples  poderá  levar  à cons- 
tatação de  que  se  20%  dêsse  gado  fôsse 
alimentado  com  melaço  na  proporção  de 
um  terço  de  galão  por  dia,  o consumo 
anual  do  produto  seria  igual  ou  excederia 
um  pouco  à produção  total  de  melaço  da 
Lousiania  e da  Florida.  Além  do  que  mais 
prejuízo  teria  reunido  «se  o mel  exausto 
tivesse  sido  reconhecido  oficialmente  pela 
AAFCO  e USDA». 

Prosseguiremos  no  exame  do  problema, 
para  indicar  que  medidas  são  necessárias 
para  que  se  possa  dar  utilização  adequa- 
da e eficiente  produção  de  melaço  no 
desenvolvimento  da  pecuária  nacional. 

Devemos,  de  logo,  antecipar  que  acre- 
ditamos que  esse  programa  de  utilização 
de  melaço  somente  será  possível  a base 
de  um  plano  tecnicamente  formulado,  em 
que  se  considere  inclusive  a necessidade 
de  enriquecer  o melaço  utilizado,  como 
agora  a ureia  importada,  e em  época  não 
muito  distante,  misturando  melaço  com 
proteína  e com  todos  os  elementos  enri- 
quecedores  da  ração  animal  contidos  na 
levedura  forrageira  de  produção  nacional. 

Deverá  ser  aproveitada  como  experiên- 
cia o que  de  melhor  se  vem  fazendo  em 
nosso  país,  os  trabalhos  e observações  dõ 
Prof.  Maurício  Ribeiro  Gomes  e da  equipe 
de  técnicos  zootecnistas  da  Universidade 
Rural  de  Viçosa;  as  experiências  da  fa- 
zenda Brasília;  as  de  Nelson  Palma  Tra- 
vassos e de  Lunardelli;  de  Helmut  em 
Sergipe,  da  Central  Leão  em  Alagoas  e da 
Usina  São  José  em  Campos;  de  Macapara- 


na,  em  Pernambuco;  os  trabalhos  de  Sil- 
vio Parente  Viana  e tudo  o mais  que  se 
tenha  feito  aqui  e no  estrangeiro  onde  se 
cuide  sèriamente  do  problema  que  é vital 
para  o nosso  país. 

SUPRIMENTOS  ÓE  MEIS  NO 
MERCADO  NORTE  AMERICANO 


•AL&U 
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— ■ " rOTAU  (CONSUMO  INTERNO  APARENTE) 
— — ' IMPORTAClO 
— — PROOUClO  INTERNO 

Fonte : Sumário  anual  de  Melasses  Market 
News  — USA  — A importação  de  méis  in- 
dustriais nos  Estados  Unidos  visa  a comple- 
mentar a produção  doméstica  para  alimenta- 
ção animal  e,  em  menor  escala,  para  outros 
fins  tais  como  prodMtos  farmacêuticos,  fer- 
mentos, ácido  Cítrico  e vinagre,  êstes  em  me- 
nor escala.  Assim  é que  a parcela  detinadã 
a alimetação  animal  que  foi  de  55%  em  1950, 
caiu  a em,  1965,  com  tendência  a au- 

mentar . 

Em  1950  a produção  doméstica  foi  de  2^2 
milhões  de  galões  e a importação  de  igual 
volume;  em  1953,  para  uma  produção  domés- 
tica de  239  milhões  de  galões  a importação 
elevou-se  a 4 09  milhões;  em  1955,  a produção 
doméstica  foi  de  253  milhões  e a importação 
de  373  milhões;  em  1960,  produção  d méstica, 
275  milhões  e importação,  b47  milhões  até 
que  a importação  reduziu-se  em,  1965  para 
266  milhões  contra  uma  produção  correspon- 
dente a 3h7  milhões.  (Cada  tonelada  corres- 
ponde a 171  galões) 
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PROBLEMAS  DA 
FERMENTAÇÃO 
ALCOÓLICA  INDUSTRIAL 


NANCY  DE  QUEIROZ  ARAÚJO 


Durante  o ano  de  1967,  prosseguiu  a 
equipe  da  Divisão  de  Açúcar  e Fermen- 
tação em  seus  trabalhos  de  pesquisas  con- 
cernentes a «Problemas  da  Fermentação 
Alcoólica  Industrial».  O programa  dêste 
trabalho  já  foi  delineado  na  primeira  reu- 
não  dêste  gênero,  realizada  em  dezembro 
de  1966;  é oportuno,  porém,  lembrar  as 
linhas  gerais  do  problema,  para  melhor 
concentração  do  presente  resumo. 

Assume  a agro-indústria  açucareira,  na 
presente  conjuntura  econômica  nacional, 
papel  dos  mais  relevantes:  pretende  o 
açúcar,  inclusive,  ascender  ao  segundo 
lugar  em  nossa  pauta  de  exportação.  Para 
equlíbrio  da  indústria  açucareira,  no 
entanto,  é necessário  melhorar  sua  ren- 
tabilidade e prevení-la  contra  as  flutua, 
ções  do  mercado  internacional  de  preços, 
por  meio  do  aproveitamento  de  seus  sub- 
produtos. Nesta  categoria,  a versatilidade 
de  utilização  do  melaço  coloca-o  em  posi- 
ção importantíssima,  acrescida  pelo  ele- 
vado preço  que  ora  comanda  como  produto 
de  exportação,  para  aproveitamento  como 
coadjuvante  de  rações  animais. 

A fermentação  alcoólica  do  melaço  é 
base  de  importante  indústria  brasileira, 
com  produção  crescente,  atualmente  em 
torno  de  setecentos  milhões  de  litros 
anuais. 

Os  problemas  da  indústria  alcoleira,  por 
conseguinte,  merecem  dos  técnicos  espe- 
cializados a maior  atenção:  e com  um  dês- 
tes  problemas  defrontou-se  a Divisão  de 
Açúcar  e Fermentação,  quando  foram  tra- 


Exposição  apresentada  pela  Dra.  Nancy  de 
Queiroz  Araújo,  Diretora  da  Divisão  de  Açúcar 
e Fermentação  do  1/N.T.,  em  5/12/1967,  em 
Rim.pãsio  realizado  pelo  Conselho  Nacional  de 
Pesquisas. 


zidos  a seu  conhecimento,  por  industriais 
do  ramo,  anomalias  na  marcha  da  fermen- 
tação de  diversos  melaços. 

Equacionado  o problema,  foi  o roteiro 
de  pesquisas  apresentado  a exame  do 
nosso  Diretor-Geral,  Professor  Sylvio  Fróes 
Abreu  e encaminhado  após  ao  Conselho 
Nacional  de  Pesquisas,  a cujo  desvê-lo  à 
causa  científica  brasileira  devemos  a pos- 
sibilidade de  estudar  assunto  tão  impor- 
tante para  nós  e que  sentimos  também  de 
interêsse  para  a tecnologia  nacional. 

Defrontamos,  como  primeiro  problema, 
a inexistência  de  marchas  de  análise,  con- 
catenadas e atualizadas,  para  melaços.  O 
açúcar,  com  sua  maior  disseminação  no 
mercado  internacional,  tem  tido  perqueri- 
dos  de  maneira  exaustiva  seus  processos 
de  análise:  já  para  as  determinações  em 
melaços  são  encontradas  apenas  indica- 
ções à margem,  como  extensão  dos  méto- 
dos adequados  ao  exame  de  açúcares.  Em 
relação  aos  dois  únicos  trabalhos  brasi- 
leiros de  profundidade  apreciável,  embora 
o devido  ao  lamentado  Professor  Gomes 
de  Faria  conte  com  excelente  descrição  de 
métodos  de  análise,  tem  a seu  desfavor  o 
tempo  decorrido  de  sua  realização  — 
cêrca  de  30  anos,  durante  os  quais  o avan- 
ço da  técnica  tem  sido  considerável. 

Ora,  um  exame  detalhado  de  amostras 
do  melaço  brasileiro  apresentava  dois  im- 
perativos para  sua  realização  — contribui- 
ção à resolução  de  nosso  problema,  onde 
a composição  do  melaço  constituia,  òbvia- 
mente,  o primeiro  campo  a pesquisar;  e, 
ainda,  um  conhecimento  atualizado  dos 
principais  componentes,  para  personalizar 
o quanto  possível  esta  nossa  importante 
matéria-prima. 

No  primeiro  período  de  investigação 
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tentamos  coordenar  u'a  marcha  de  análise, 
incidindo  sobre  os  componentes  principais 
do  melaço.  Naturalmente,  nosso  interesse 
primordial  era  dirigido  aos  teores  de  açú- 
cares e elementos  nutritivos  de  importância 
para  a fermentação;  em  plano  idêntico  de 
atenção,  porém,  colocamos  certos  consti- 
tuintes, como  o anidrido  sulfuroso  p.  ex., 
que  têm  sido  apontados  (com  certa  falta 
de  base,  a nosso  ver),  como  altamente  pre- 
judiciais à fermentação  e à multiplicação 
do  fermento. 

Na  escolha  do  método  de  dosagem  do 
anidrido  sulfuroso,  aliás,  encontramos  di- 
ficuldade, que  poderá  ser  avaliada  pelo 
tempo  gasto  nesta  etapa  — dois  meses  de 
trabalho.  O processo  clássico  de  Monier- 
Williams,  encontrado  nos  melhores  trata- 
distas especializados,  demonstrou,  quando 
testado  com  materiais  de  teor  conhecido 
de  anidrido  sulfuroso,  pouca  constância  de 
resultados  quando  aplicado  ao  melaço.  O 
proceso  direto  de  titulação  pelo  iôdo 
resulta  òbviamente,  dada  a complexa 
constituição  do  melaço,  em  resultados 
exagerados.  Após  exaustiva  experimenta- 
ção, firmamo-nos  em  processo  devido  a 
Olbrich  e Peetz,  que  nos  forneceu  exce- 
lentes resultados  quando  testado  com 
padrões  e,  ainda,  perfeita  identidade  dos 
teores  encontrado  em  dosagens  sucessivas. 

A melhor  caracterização  dos  melaços 
examinados,  como  sub-produtos  da  indús- 
tria açucareira,  foi  considerada  quando 


NANCY  DE  QUEIROZ  ARAÚJO 

Diretora  da  Divisão  de  Açúcar  e Fer- 
mentação do  Instituto  Nacional  de  Tecno- 
logia , diplomada  em  Química  Industrial 
pela  Escola  Nacional  de  Química  da  Univer. 
sidaãe  do  Brasil. 

Dedica-se  hfl.  mais  de  80  anos  a pesquisas 
sôbre  açúcar  e fermentação,  tendo  parti- 
cipado das  Comissões  de  Recepção  da 
Destilaria  Central  de  Martins  Lage  (atual 
Jacques  Richer)  e Destilaria  Cen- 
tral Presidente  Vargas,  e,  ainda,  de  Co- 
missões de  Estudo  sôbre  Mandioca  e outras. 

É autora  do  trabalhos,  publicados  sôbre 
melaços  de  ca/na  brasileiros,  fermentação 
do  açúcar  Demerara,  fermentação  acetono. 
butílica,  viscosidade  de  melaços,  levedura- 
alimento  e outros,. 

Como  Chefe  de  Pesquisas  do  Conselho 
Nacional  de  Pesquisas  executa,  desde 
outubro  de  1966,  um  programa  de  trabalho 
sôbre  "Problemas  da  Fermentação  Alcoóli- 
ca Industrial”. 


calculamos  os  coeficientes  industriais,  de 
acordo  com  os  dados  analíticos.  Figuram 
assim,  em  nossos  quadros  demonstrativos, 
a pureza  real  e aparente,  o coeficiente 
açúcar  redutor/cinzas  e,  entre  outros, 
ainda,  o importante  índice  de  esgotamento. 
Calculado  de  acordo  com  as  equações  do 
renomado  técnico  açucareiro  Webre,  possi- 
bilita aquilatar,  de  certo  modo,  a situação 
da  indústria  açucareira  nacional.  Nossas 
amostras  de  melaço,  embora  colhidas  nos 
principais  Estados  produtores,  não  podem 
evidentemente  representar,  dado  o seu  pe- 
queno número,  u'a  amostra  média;  não 
podemos  duvidar,  porém,  que  indiquem* 
em  traços  largos,  o status  industrial  da 
maioria  de  nossas  298  usinas  em  funciona- 
mento . 

Embora  a parte  de  análise  química  apre- 
sentasse conotações  interessantíssimas, 
como  as  mencionadas  acima,  nossa  maior 
atenção  era  dirigida  à avaliação  das  qua- 
lidades do  melaço  como  matéria-prima 
para  a fermentação  alcoólica.  A Divisão 
de  Açúcar  e Fermentação,  que  foi  respon- 
sável pela  mise  en  route  das  duas  maiores 
destilarias  do  país,  a Central  Jacques 
Picher  em  Campos  e a Presidente  Vargas 
em  Pernambuco,  tem  desenvolvido  e aper- 
feiçoado, dürante  anos  de  experimentação, 
a marcha  de  ensaios  bioquímicos  sôbre 
melaços,  destinados  a testar,  em  escala  de 
laboratório,  o desempenho  da  matéria-pri- 
ma quando  submetida  ao  trabalho  indus- 
trial. Nossos  ensaios  permitem  aquilatar 
a velocidade  de  fermentação,  o rendimento 
em  álcool  em  têrmos  científicos  e indus- 
triais, proporcionando  ainda  uma  série  de 
dados  indispensáveis  ao  trabalho  de  des- 
tilaria. 

Os  ensaios  de  fermentação,  nesta  parte 
inicial  de  nossos  trabalhos,  foram  reali- 
zados com  os  melaços  naturais,  sem  qual- 
quer adição  de  sais  nutritivos. 

Terminamos  o primeiro  semestre  de  pes- 
quisa contando  com  o exame  bibliográfico 
completo  da  literatura  especializada,  o 
estabelecimento  da  marcha  de  exame  e a 
análise  detalhada  de  seis  amostras  de 
melaço.  Esta  primeira  série  de  méis,  como 
incluía  as  amostras  de  fermentação  nor- 
mal, foi  submetida  a exame  especialmente 
severo,  determinando-se,  inclusive,  çs 
teores  dos  principais  elementos  minerais 
nas  cinzas.  Deve-se  esta  extensão  da 
análise  comum  à atenção  que  elementos 
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como  o magnésio,  por  exemplo,  têm  des- 
pertado nos  estudos  mais  recentes  sobre 
fermentação. 

Dos  seis  melaços  examinados  no  pri- 
meiro semestre,  quatro  apresentavam  ano- 
malias na  fermentação:  dois  outros,  de 
safras  consecutivas  da  mesma  usina, 
tiveram  desenrolar  normal,  com  velocidade 
c rendimento  alcoólico  apreciáveis,  mesmo 
na  ausência  de  nutrição,  artifical. 

Prosseguiram,  no  segundo  semestre  das 
pesquisas,  os  exames  de  amostras  de  me- 
laço, incluindo  desta  feita  22  amostras 
provenientes  dos  Estados  do  Rio  de  Ja- 
neiro, Pernambuco  e Minas  Gerais. 

Nesta  segunda  fase,  porém,  tornaram-se 
necessárias  algumas  modificações  nos  mé- 
todos de  análise.  O grande  número  de 
determinações  a realizar  impunha  a ado- 
ção de  processos  mais  rápidos.  Recorremos 
então  a dosagens  complexomét ricas  e com 
fotômetro  de  chama,  para  determinação 
dos  teores  dos  elementos  minerais  de  maior 
importância  para  nossos  estudos. 

O número  de  determinações  realizadas 
foi  considerável.  Envolveu  o exame  das  28 
amostras  um  total  de  2374  dados  apresen- 
tados. Se  considerarmos  que,  nas  análises, 
cada  número  escrito  nos  relatórios  repre- 
senta u'a  média  de  três  a cinco  resultados 
concordantes  — e frisamos  esta  última 
palavra,  porque  muitas  vêzes  o número  de 
tentativas  ascendia  a 10  e 12  — torna-se 
fácil  considerar  a massa  de  trabalho  rea- 
lizada, graças  ao  concurso  de  uma  equipe 
devotada,  em  atividade  constante,  incluin- 
do plantões  aos  sábados,  domingos  e fe- 
riados. 

Os  resultados  apresentados  nos  dois  pri- 
meiros relatórios  permitem  certas  consta- 
tações e,  ainda,  algumas  conclusões  par- 
ciais. Verifica-se,  primeiramente,  o atrazo 
de  nossa  indústria  açucareira,  que  Otávio 
Valsecchi  estimou  em  60  ou  70  anos,  se 
efetuarmos  o confronto  com  Java,  por 
exemplo.  A riqueza  em  sacarose  de  nossos 
melaços  é elevadíssima,  o esgotamento 
insuficiente,  o teor  de  água  exagerado. 

É evidente  que  uma  apreciação  realista, 
como  a nossa,  considera  diversos  fatôres 
que  contribuem  para  êste  desacêrto  de 
composição:  atravessamos  recentemente, 
e mal  começamos  a emergir,  fase  difícil 
para  a indústria  açucareira,  com  super- 
produção mundial  e preços  baixos.  Com- 
preende-se  que  o interêsse  do  usineiro  no 


esgotamento  dos  melaços  tenha  decresci- 
do, dado  que  o melaço  mcris  rico  em 
açúcares  resulta  em  maior  teor  alcoólico 
advindo  da  fermentação.  Encontramos 
inclusive  em  autor  clássico,  o técnico  espe- 
cializado Hubert  Olbrich,  uma  indicação 
de  que  os  melaços  brasileiros  sofrem 
adição  artificial  de  açúcar. 

Diante  de  53%  de  sacarose,  como  encon- 
tramos em  nossa  amostra  20,  proveniente 
de  Campos,  ficamos  realmente  indecisos 
se  o trabalho  nos  cozedores  da  usina  é de- 
ficiente, se  a elevada  pureza  é destinada 
a um  melhor  rendimento  em  álcool,  ou  se 
houve  a mencionada  adição  de  açúcar. 

De  qualquer  forma,  se  efetuarmos  um 
confronto  entre  nossos  dados  e aquêles 
que  figuram  nos  trabalhos  dos  Profs.  Go- 
mes de  Faria  e Rocha  de  Almeida,  verifi- 
camos o pequeno  ou  mesmo  nenhum  pro- 
gresso da  indústria  açucareira  nestes  últi- 
mos trinta  anos. 

Não  podemos  deixar  de  repetir  os  con- 
ceitos de  Otávio  Valsecchi  em  seu  exce- 
lente trabalho  «Esgotabilidade  dos  mela- 
ços», que  tanto  nos  foi  útil: 

«Quer  nos  parecer  que  a indústria 
açucareira  em  nosso  país  tem  em  mira 
apenas  um  objetivo:  alta  capacidade. 
O fator  rendimento,  que  deveria  exigir 
o máximo  das  atenções  dos  responsáveis 
por  esta  indústria  não  é considerado  de- 
vidamente. 

Quase  sempre,  o nosso  usineiro  orgu- 
lha-se de  possuir  uma  indústria  com  uma 
capacidade  para  X toneladas  de  cana 
por  dia,  esquecendo-se  de  citar  a per- 
centagem de  sacarose  recuperada  do 
quantum  que  trabalhou.» 

Em  relação  ao  objetivo  principal  de 
nossa  pesquisa,  o fenômeno  das  fermenta- 
ções anormais,  ainda  não  foi  possível  esta- 
belecer uma  relação  plausível  entre  a 
variação  dos  componentes  determinados  e 
a má  fermentação  de  algumas  amostras . 
Um  alto  teor  em  açúcares  redutores  pre- 
domina, por  certo,  nas  amostras  anômalas: 
mostramos,  porém,  procedendo  à determi- 
nação dos  açúcares  infermentescíveis,  não 
constituir  esta  percentagem  elevada,  por 
si  só,  causa  para  fermentação  prejudicada. 

A massa  de  trabalho  realizada  e o pouco 
tempo  de  que  disponho  para  esta  exposi- 
ção, impede  sejam  os  resultados  apresen- 
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tados  em  maior  detalhe.  Nestes  dois  rela- 
tórios, apresentados  ao  Conselho  Nacional 
de  Pesquisas  em  março  e outubro  de  1967, 
a maior  dificuldade  foi  comprimir  em  limi- 
tes razoáveis  a riqueza  de  dados  e obser- 
vações coligidas. 

Pretendemos,  na  próxima  fase  das  pes- 
quisas, melhorar  as  fermentações  anormais 
com  recursos  de  possíveis  aplicações  na 
indústria. 

Constatamos,  com  imensa  alegria,  não 
se  tratar  de  fenômeno  de  extensão  assus- 
tadora, embora  não  restrito -a  uma  só  re- 
gião açucareira;  encontramos  maus  mela- 
ços provenientes  de  Campos  e de  Per- 
nambuco. As  dificuldades  técnicas  encon- 
tradas vêm  sendo  vencidas  à custa  de  tra- 
balho intenso;  apenas  uma  não  consegui- 
mos dominar  — a tentação  incoercível  de 
empreender  muitos  campos  de  pesquisa 
congêneres,  conforme  vamos  encontrando 
problemas  tão  interessantes  e em  assuntos 
tão  desprovidos  de  estudos  tecnológicos. 


Esperamos,  contudo,  que  não  nos  falte 
o apoio  de  nosso  Diretor  e colenda  Dire- 
toria do  Conselho  Nacional  de  Pesquisas, 
a quem  agradecemos  o auxílio  recebido. 
Nossa  indústria  açucareira,  com  produção, 
em  1966,  de  64  milhões  e 700  mil  sacos, 
com  previsão  de  exportação,  para  1967, 
de  um  milhão  e duzentas  mil  toneladas 
métricas,  no  valor  de  109  milhões  de  dó- 
lares — merece  nosso  interêsse,  nossa  de- 
dicação ao  estabelecimento  de  seu  acêrvo 
tecnológico  em  têrmos  de  pesquisa  brasi- 
leira. 
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ESTUDD  CDMPARATIVD  DAB 
TRAÇÕES  ANIMAL  E 
MECÂNICA  NAS  CAPINAS  DA 


CANA-DE-AÇÚCAR 

1.  INTRODUÇÃO 
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No  momento  atual,  em  que  a lavoura  canavieira  no  Nordeste  do 
Brasil  sofre  profunda  transformação  no  sentido  de  aumentar  a produti- 
vidade da  terra  e do  homem,  torna-se  necessário  determinar  a melhor 
combinação  de  fatores  produtivos  visando  ao  bem-estar  social,  sem  com- 
prometer a rentabilidade  das  emprêsas  e até  elevando  os  seus  lucros,  atra- 
vés da  obtenção  de  custos  mais  baixos. 

Conforme  demonstraremos  adiante,  as  capinas  realizadas  com  culti- 
vadores tracionados  por  animais  apresenta-se  vantajosa  em  relação  ao 
uso  de  tratores,  uma  vez  que  os  seus  custos  de  operação  são  mais  baixos, 
exigem  menores  investimentos,  possibilitam  trabalho  em  canaviais  em 
maior  estágio  de  crescimento,  além  de  apresentar  maior  oferta  de  em- 
pregos diretos. 

Poder-se-ia  invocar  que  o desenvolvimento  econômico  condiciona  a 
transferência  da  mão-de-obra  do  setor  primário  do  sistema  econômico, 
para  o setor  secundário  em  expansão,  onde  o fator  capital  assegura  maior 
produtividade  do  homem.  Assim,  justificar-se-ia  a utilização  de  uma 
tecnologia  mais  avançada,  ainda  que  daí  resultasse  desemprêgo  no  campo. 

A afirmativa,  encarada  sob  um  ponto  de  vista  essencialmente  téc- 
nico, poderia  ser  aceita  se  condições  locais,  de  uma  economia  de  área 
subdesenvolvida,  não  exigissem  considerações  especiais  do  problema  e 
de  suas  conseqüências . 

Fatalmente,  teremos  de  atingir  um  estágio  de  desenvolvimento,  em 
que  poucos  trabalhadores  dedicados  à agricultura  abastecerão  os  centros 
urbanos  de  alta  concentração  demográfica.  Êste  estágio,  no  entanto,  não 
poderá  ser  atingido  de  imediato  e a transferência,  para  o setor  secundá- 
rio, das  populações  vinculadas  ao  setor  primário,  deverá  se  procegsar 
em  ritmo  tal  que  não  gere  o desemprêgo  em  larga  escala,  agravando  ain- 
da mais  o quadro  atual  de  sub-vida  das  populações  marginalizadas  que 
caracteriza  os  centros  urbanos  nordestinos. 

O Nordeste  do  Brasil,  que  apresenta  baixos  índices  de  desenvolvi- 
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mento,  com  renda  “per  capita”  abaixo  do  que  seria  lícito  admitir  em 
países  civilizados  e com  acentuada  carência  de  capital,  onde  mesmo  os 
incentivos  concedidos  pela  SUDENE,  por  fôrça  dos  artigos  34  e 18,  das 
Leis  ns.  3.995,  de  14/12/61,  e 4.239,  de  27/6/63,  não  atendem  à demanda 
dos  projetos  aprovados  pelo  órgão  coordenador  do  desenvolvimento  da 
região,  conforme  cifras  recentemente  divulgadas,  obriga  a considerações 
menos  simples  que  a aceitação  de  princípios  econômicos  válidos  para  ou- 
tras regiões. 

2.  A SITUAÇÃO  ATUAL 

A agroindústria  canavieira  apresenta  condições  especiais,  dentro  da 
área  considerada. 

Em  conseqüência  da  abundância  de  terra  e de  mão-de-obra,  a ex- 
pansão do  sistema  foi  feita  com  utilização  excessiva  destes  fatores,  tor- 
nando-se  problema  dos  mais  graves,  atualmente,  o elevado  custo  de  pro- 
dução da  cana,  que  não  permite  competir  com  outros  centros  produtores, 
mesmo  nacionais.  A racionalização  é imperiosa,  ainda  que  dela  resulte 
o desemprêgo  de  grande  massa  de  trabalhadores,  forçando  o Governo 
a tomar  medidas  que  visem  a absorver  a mão-de-obra  liberada,  quer 
aumentando  a oferta  de  emprêgo  no  setor  secundário  da  produção,  quer 
estabelecendo  programas  de  recolonização  de  áreas  também  liberadas 
e/ou  ociosas  da  própria  lavoura  canavieira.  Para  atenuar  o problema, 
cumpre  aos  órgãos  do  Govêrno,  direta  mente  ligados  ao  assunto,  discipli- 
nar a liberação  de  mão-de-obra,  diminuindo  quanto  possível  o desemprêgo, 
sem,  no  entanto,  onerar  as  emprêsas  privadas,  sugerindo  a combinação 
de  fatores  produtivos  mais  convenientes  à região. 

3.  CONFRONTO  ENTRE  AS  CAPINAS  MECÂNICA  E ANIMAL 
3.1  — índices  de  produtividade  e de  custo 

Na  racionalização  da  lavoura  canavieira,  enfocaremos  o caso  espe- 
cífico das  capinas  indispensáveis  à manutenção  dos  canaviais  livres  de 
ervas  daninhas,  pelo  uso  de  cultivadores  tracionados  por  animais,  os 
quais,  representando,  embora,  tecnologia  menos  avançada,  reúnem  com- 
binações de  fatores  produtivos  mais  indicada  para  a região  que  o mesmo 
trabalho  efetuado  com  cultivadores  de  tração  mecânica. 

A análise  dos  custos  de  operação  evidencia  o custo  inferior  dó  tra- 
balho realizado  por  animais,  a despeito  da  maior  parcela  salarial. 

A zona  canavieira  de  Pernambuco,  de  uma  maneira  geral,  apresenta 
condições  de  solo  e de  topografia  que  não  permitem  a tratores  agrícolas 
alta  produtividade  e plena  utilização. 

Estimando-se  "em  2,5  horas/ha  a produtividade  do  trator  e em  16 
horas/ha  a do  animal,  teríamos  os  custos  de  NCr$  13,05  e NCr$  8,56  por 
hectare,  respectivamente,  com  NCr$  4,49  de  diferença  em  favor  do  tra- 
balho com  tração  animal. 

Em  média,  são  necessárias  4 limpas  na  cana-planta,  2 na  segunda 
folha  e mais  2 na  terceira  fôlha,  com  o total,  portanto,  de  8 capinas  nas 
três  folhas.  Uma  propriedade  que  mantenha  constante  o plantio  anual 
de  100  hectares,  com  conseqüente  área  de  colheita  correspondendo  a 300 
hectares,  terá  uma  redução  nos  custos  totais  de  NCr$  3.592,00,  anual- 
mente . 

3.2  — Investimentos 

Analisando  o assunto,  através  do  ângulo  da  utilização  de  capital,  te- 
mos, para  as  produtividades  mencionadas  acima,  que  o trabalho  de  um 
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trator  corresponderia  ao  de  6,4  animais.  Aos  preços  atuais,  teríamos 
NCr$  14.200,00  para  um  trator  médio  com  o respectivo  cultivador,  e 
NCr$  2.560,00  para  os  6,4  bois  de  trabalho  e seus  cultivadores,  apresen- 
tando, portanto,  a relação  de  1,0:5,55.  Se  admitíssemos  a necessidade  de 
duplicar  o número  de  animais,  utilizando-os  apenas  em  meia  jornada  de 
trabalho,  teríamos,  ainda,  a relação  de  1,0:3,38,  desde  que  apenas  os 
animais  seriam  duplicados  em  número,  sem  os  respectivos  cultivadores. 

Ao  fim  do  período  útil  de  vida  dos  animais,  têm  êles  mercado  certo 
c preços  superiores  aos  de  aquisição,  considerando  o aumento  normal  de 
pêso  de  animais  adquiridos  jovens.  Os  tratores,  contràriamente,  apresen- 
tam um  valor  residual  insignificante. 

3.3  — Emprêgo  de  mão-de-obra 

Encarado  do  ponto  de  vista  ocupacional  da  mão-de-obra,  mesmo  ao 
nível  de  igualdade  de  custos,  justificar-se-ia  ainda  a preferência  por  uma 
tecnologia  menos  avançada,  visto  tratar-se  de  região  cujos  índices  de 
desemprêgo  e de  sub-emprêgo  são  alarmantes,  sem  perspectiva  de  solução 
a curto  ou  médio  prazos  e cuja  massa  de  desempregados  analfabetos  e 
de  baixa  capacitação  oferece  reduzida  probabilidade  de  transferência  para 
o setor  secundário. 

As  capinas  executadas  com  implemento  de  tração  animal,  além  do 
custo  inferior,  utilizam  mão-de-obra  direta  correspondente  a 2,0  homens- 
dia/ha.  As  capinas  com  implemento  de  tração  mecânica  utilizam  apenas 
0,3  homem-dia/ha  e têm  custo  operacional  mais  elevado. 

3.4  — Outros  aspectos 

Outro  aspecto  que  amplia  as  vantagens  do  uso  de  cultivadores  de 
tração  animal  é a possibilidade  de  utilizá-lo  em  estágio  mais  adiantado 
do  crescimento  do  canavial. 

Contràriamente,  o uso  do  trator  está  limitado  à pequena  altura  dos 
colmos,  os  quais,  ao  alcançarem  no  seu  crescimento  o eixo  do  trator,  im- 
pedem o tráfego  dêste,  exigindo,  por  vêzes,  a utilização  ulterior  de  mais 
uma  capina  com  tecnologia  mais  rudimentar. 

Também  deve  ser  levada  em  consideração  a escassez  de  mão-de-obra 
qualificada  e semi-qualificada,  indispensáveis  à condução  e manutenção 
de  máquinas  agrícolas.  A demanda  tem  crescido  em  ritmo  superior  à 
oferta,  o que  representa  mais  um  obstáculo  à mecanização  imediata  e 
intensiva. 


3.5  — Demonstração  dos  custos  operacionais 
a)  Custo  operacional  do  cultivador  de  tração  animal 

I — Animal  de  tração : boi  NCr$  0,106 

I I — Juros  sôbre  o valor  de  compra  NCr$  0,012 
350  X 0,33467 

j = — = 0,0117  ou  0,012 

10.000 

Valor  médio  do  boi  de  trabalho:  NCr$  350,00 
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Utilização  provável:  10.000  horas 
Fator  obtido  para  amortização  horária,  em 
função  do  valor  mensal  da  Tabela  Price,  a 12% 
em  5 anos,  para  o uso  de  2.000  horas  ano: 

0,33467 

1.2  — Manutenção  dos  animais  NCr$  0,041 

1.2.1  — Mão-de-obra  NCr$  0,035 

Salário-hora  inclusive 

Obrigações  trabalhistas:  NCr$  0,422 

Um  homem  para  tratar  12  animais,  fica: 

0,422/12  = 0,035 

1.2.2  — Ração  complementar;  NCr$  0,006 

Melaço,  1 k:  NCr$  0,020 

Farinha  de  algodão,  0,2k:  NCr$  0,028 


NCr$  0,048 

Custo  horário: 

0,048/8  horas  = 0,006 

1.3  — Resumo 

0,012  + 0,035  + 0,006  = NCr$  0,053 

Admitindo  que  o animal  seja  utilizado  apenas 
em  meia  jornada  diária  (4  horas),  teríamos 
estes  custos  duplicados : 0,053  X 2 = 0,106 

II  — Implemento:  cultivador  tipo  “Planet  Jr”  NCr$  0,007 

II.  1 — Amortização  e juros  NCr$  0,007 

50x1,33467 

Aj  = = 0,007 

10.000 

III  — Operação  " NCr$  0,422 

Salário-hora  inclusive  obrigações 
trabalhistas:  0,422 

IV  — Custo  operacional  horário  NCr$  0,535 


0,106  + 0,007  + 0,422 

V — Custo  operacional  por  hectare  do 

cultivador  de  tração  animal: 

0,535  X 16  = 8,560 

b)  Custo  operacional  do  cultivador  de  tração  mecânica 

VI  — Trator  de  rodas  de  cerca  >de  40  HP  NCr$  3,040 

VI.  1 — Amortização  e juros  NCr$  1,740 
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Aj  = 


13.000  X 1,33467 
— = 1,740 

10.000 

VI.  2 — Manutenção  NCr$  1,300 

Admitindo  a reposição  do  valor  integral  do 
trator,  após  10.000  horas  de  uso: 

13.000/10.000  = 1,300 

VI.  3 — Operação  NCr$  1,900 

VI . 3 . 1 — Combustível  e 
lubrificantes 
NCr$  1,06 

óleo  diesel:  4,8  1 X 0,183  = 0,88 
Lubrificantes : 0,18 


1,06 

VI.  3. 2 — Tratorista  NCr$  0,84 

Salário-hora:  0,84 

VI.  3. 3 — Resumo  NCr$  1,900 

1,06  + 0,84  ■=  1,90 

VII  — Cultivador  NCr$  0,280 

VII.  1 — Amortização  e juros  NCr$  0,160 

1.200  X 1,33467 

Aj  = = 0,160 

10.000 


VII.  2 — Manutenção 

1.200/10.000  = 0,120 

VII.  3 — Resumo 


NCr$  0,120 


NCr$  0,280 


VIII  — Custo  operacional  horário: 

3,040  + 1,900  + 0,280  = NCr$  5,220 

IX  — Custo  operacional  do  cultivador  de  tração  mecâ- 

nica, por  hectare:  NCr$  5,220  X 2,5  = NCr$  13,050 

c)  Confronto  entre  os  custos  operacionais 

Custo  da  capina  de  1,0  ha,  com: 

Cultivador  de  tração  mecânica:  NCr$  13,05 

Cultivador  de  tração  animal:  NCr$  8,56 


Diferença  NCr$  4,49 
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4.  PERSPECTIVAS  PARA  0 FUTURO 


O desenvolvimento  econômico  da  região  e a conseqüente  elevação  do 
padrão  de  vida  das  populações  rurais  e dos  salários  determinarão  a in- 
versão de  posições.  Os  custos  fixos  de  operações  tenderão  a estabilizar-se, 
ao  passo  que  os  custos  variáveis,  representados  por  salários,  elevar- 
se-ão.  O fator  capital  condicionará  a diminuição  dos  custos  de  operação 
em  substituição  ao  fator  trabalho.  O uso  intensivo  de  máquinas  agrícolas 
será,  então,  compensador. 

0 prazo  necessário  a atingir  êsse  estágio,  no  entanto,  não  se  afigura 
como  sendo  curto,  apesar  de  todo  o esforço  idos  governos  e forças  produ- 
tivas. Entretanto,  mesmo  que  o seja,  como  é desejável,  nenhum  incon- 
veniente apresenta  a utilização  atual  dos  animais  nas  capinas  dos  cana- 
viais. A sua  substituição  futura  poderá  ser  feita  de  imediato,  sem  pre- 
juízos para  as  empresas,  porque  os  bois-de-trabalho  serão  destinados  ao 
abate  e substituídos  por  máquinas,  quando  o sistema  dispuzer  de  mais 
capital  e de  tratoristas  suficientemente  habilitados  para  executarem  com 
eficiência  as  suas  tarefas. 

Até  lá,  as  empresas  terão  lucrado  com  os  custos  mais  baixos  da 
operação  da  tração  animal  e a sociedade  com  maior  oferta  de  empregos. 
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À MARGEM  DD  ENCDNTRD  DE 
DCUPAÇÃD  DD  TERRITDRID  cJf-. 

BENTO  DANTAS  * 


As  tensões  geradas  pelo  processo  rápido  de  desenvolvimento  econô- 
mico do  País  e as  preocupações  com  a segurança  nacional  criaram  a ne- 
cessidade de  uma  imediata  revisão  dos  estudos  e conceitos  sobre  a 
ocupação  do  território.  Com  ó elevádo  propósito  de  abrir  os  debates  sôbre 
o tema,  convocou  o Instituto  Brasileiro  de  Reforma  Agrária  um  encon- 
tro nacional,  entre  16  e 21  de  outubro,  para  enfocar  o problema  através 
dos  múltiplos  ângulos  em  que  êle  se  apresenta. 

A primeira  comissão  do  referido  encontro  limitou  os  debates  ao 
aspecto  mais  geral  da  política  de  ocupação,  a qual,  em  cêrca  de  40  teses, 
foi  examinada  nos  mais  variados  aspectos  e implicações,  como  a ocupa- 
ção das  faixas  vazias  das  fronteiras  e dos  atuais  territórios,  a ocupação 
des  grandes  eixos  rodoviários,-  a adequada  utilização  da  rêde  fluvial  como 
instrumento  de  ocupação,  a grande  barragem  do  rio  Amazonas  como 
fator  decisivo  de  ocupação  da  Hilea,  a criação  da  justiça  agrária  para 
rápido  disciplinamento  jurídico  do  processo  de  ocupação,  o papel  das 
missões  religiosas  e das  empresas  privadas  de  colonização  na  ocupação 
do  território,  etc. 

Duas  posições  conflitantes  foram  logo  definidas:  a)  a ocupação 
prioritária  dos  grandes  vazios  demográficos,  menos  por  necessidade  do 
desenvolvimento  econômico  do  que  por  imposição  da  segurança  nacional 
preocupada  com  a explosão  demográfica  do  mundo  moderno,  que  não 
admite  a existência  de  espaços  vazios;  / 

b)  a ocupação  prioritária  de  vazios  econômicos  em  áreas  de  alta 
densidade  demográfica,  por  imposição  do  desenvolvimento  econômico  e 
da  segurança  interna,  mas  sobretudo  como  instrumento  criador  do  fluxo 
humano  que  vai  constituir  a vanguarda  nacional  de  ocupação  dos  espa- 
ços demogràficamente  vazios . 

O GERAN  se  fêz  presente  com  uma  tese,  cuja  apresentação  foi  pre- 
cedida de  uma  exposição  verbal,  na  qual  se  realçou  o papel  da  agroin- 
dústria canavieira  na  história,  na  economia  e na  formação  social  da 
região  nordestina,  como  elemento  de  desbravamento  e de  ocupação  per- 
manente do  território  nos  albores  da  colonização,  como  instrumento  de 
implantação  da  civilização  européia  no  meio  indígena  e como  alicerce 
da  economia  regional  durante  quatro  séculos.  Foi  dada  ênfase  à sua 
contribuição  decisiva  para  a formação  da  nacionalidade,  menos  no  epi- 
sódio político-militar  da  expulsão  do  estrangeiro  invasor,  do  que  no  fatc 
histórico  de  ter  feito  germinar  e crescer,  pela  primeira  vez,  no  solo  da 


* Chefe  da  Unidade  de  Racionalização  Agrária  do  GERAN 
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colônia,  o sentimento  de  brasilidade,  na  fusão  das  três  raças  que  se  ir- 
manaram na  epopéia  da  guerra  holandesa.  A seguir,  foi  descrita  a fase 
de  declínio,  iniciada  no  presente  século,  com  a perda  gradativa  dos  mer- 
cados externos,  face  à impossibilidade  de  concorrer,  no  plano  interna- 
cional, com  os  seus  competidores,  os  quais  começaram  cèleremente  a ado- 
tar uma  tecnologia  mais  avançada,  a fim  de  substituírem  o braço  escra- 
vo emancipado  no  transcurso  do  século  anterior. 

A década  dos  30  encontrou  o açúcar  nordestino  completamente  ex- 
pulso do  mercado  externo  e dirigido  exclusivamente  para  o abastecimento 
do  País.  Todavia,  na  década  dos  50  a produção  nordestina  não  atendia 
mais  às  exigências  do  mercado  interno,  em  franca  expansão.  E o Brasil 
não  foi  levado,  então,  à contingência  de  importar  êsse  gênero  absoluta- 
mente essencial  à vida  humana,  graças  à expansão  desmedida  da  pro- 
dução sulista.  Finalmente,  em  1963,  defrontou-se  o parque  açucareiro 
nordestino  com  a ameaça  de  colapso  total,  ante  a comprovada  impossibi- 
lidade de  cumprir  as  exigências  do  Estatuto  do  Trabalhador  Rural  e de 
competir  com  o açúcar  sulino,  produzido  a custos  consideravelmente  mais 
baixos . 

Essa  dura  realidade  comprovou  que  a estrutura  sócio-econômica,  em 
que  se  tem  apoiado  o sistema  açucareiro  do  Nordeste,  não  acompanhou 
a evolução  sequer  dos  seus  concorrentes  do  Sul;  não  criou  condições  fa- 
voráveis à solução  dos  problemas  que  ela  mesma  gerou;  não  selecionou 
uma  elite  empresarial,  despojada  de  tradicionalismo,  com  o espírito  aber- 
to para  as  inovações  e sensível  aos  grandes  problemas  do  seu  tempo ; 
impediu  a arregimentação  de  uma  classe  de  técnicos  e especialistas,  em 
condições  de  atualizar  a tecnologia  da  produção;  não  selecionou  homens 
capazes  para  os  diversos  escalões  da  administração;  nem  estimulou,  em 
seu  meio,  a formação  de  uma  massa  trabalhadora  eficiente  e produtiva. 
Essa  é caracterizada,  particularmente,  pela  elevadíssima  taxa  de  anal- 
fabetismo, alarmante  estado  de  permanente  sub-nutrição,  baixa  taxa 
de  nupcialidade,  diminuta  capacidade  de  trabalho,  poder  aquisitivo  quase 
nulo,  etc.  Além  disso,  criou  no  seio  da  opinião  pública  uma  desagradável 
animosidade  e,  no  seu  próprio  seio,  não  acreditou  sequer  na  possibilidade 
da  sua  sobrevivência,  praticamente  aceitando  o colápso  como  uma  impo- 
sição do  tempo. 

Diante  dêste  quadro,  cheio  de  traços  negativos,  a sobrevivência  do 
parque  açucareiro  nordestino  só  poderia  justificar-se  atentando  para  o 
elevado  interêsse  social  de  que  êle  se  revestia,  representado  pela  oferta 
de  350.000  empregos  diretos.  Foi  por  êste  motivo  e somente  por  êle  que 
c Govêrno  da  República  concedeu,  a título  precário,  em  1963,  um  sobre- 
preço  ou  subsídio,  calculado  para  cobrir  os  elevados  custos  do  produto 
regional.  Todavia,  se  tal  medida  de  índole  puramente  assistencial  ga- 
rantiu preço  ofocial  favorável,  não  assegurou  mercado,  quase  totalmente 
saturado  pela  grande  produção  sulina,  a preços  bem  inferiores.  Em 
1964,  nova  medida  de  índole  igualmente  paternalista  consistiu  em  ga- 
rantir ao  produto  nordestino  colocação  certa  no  mercado  preferencial 
norte-americano,  com  a absoluta  exclusão  do  produto  sulino,  em  face  da 
situação  social  da  região  canavieira  do  Nordeste.  E,  finalmente,  para 
deter"  a invasão  do  mercado  do  Norte/Nordeste,  pelos  produtores  sulinos, 
foi  decidida,  em  1967,  a divisão  do  mercado  nacional,  em  duas  áreas 
distintas  e inconfundíveis. 

Todavia,  a crise  aguda  em  que  ainda  se  debate  o nosso  parque  açu- 
careiro, .evidenciada  na  denúncia  insuspeita  dos  seus  líderes,  nas  cons- 
tantes reivindicações  de  novos  preços  e no  quadro  permanente  de  desem- 
prêgo  e de  fome  nos  canaviais,  demonstra  cabalmente  que  as  providên- 
cias mencionadas  acima,  de  índole  puramente  paternalista,  não  trouxe- 
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ram  benefícios  concretos  e somente  serviram  para  manter  íntegra  a tra- 
dicional estrutura  sócio-econômica,  com  os  seus  aspectos  negativos  os 
mais  salientes.  Ela  também  deixou  evidente  que,  ao  buscar  medidas  emer- 
genciais,  não  considerou  sinceramente  os  interêsses  da  massa  trabalha- 
dora, mas  apenas  a preservação  de  um  estilo  de  vida  tradicional,  embora 
incompatível  com  a atualidade  brasileira. 

Nesta  emergência,  o Govêrno  Revolucionário,  apoiado  nas  conclu- 
sões de  todos  os  estudiosos  da  matéria,  que  têm  apontado  a rutura  das 
velhas  estruturas  como  único  meio  de  alcançar  a solução  definitiva  para 
os  seus  problemas,  criou  o GERAN,  com  o objetivo  precípuo  de  coorde- 
nar e excutar  as  medidas  tendentes  a operar  pacificamente  as  transfor- 
mações necessárias. 

Neste  momento  histórico,  a grande  missão  do  GERAN  deverá  ser, 
òbviamente,  a ocupação  dos  vazios  econômicos  desta  área  de  alta  densi- 
dade demográfica,  como  se  apresenta  o Nordeste  canavieiro.  Isto  con- 
sistirá, essencialmente,  na  fragmentação  do  latifúndio  canavieiro,  tra- 
dicional e caracteristicamente  de  baixa  produtividade  e de  alta  ociosida- 
de de  terras,  mediante  a implantação  da  reforma  agrária  autêntica,  no 
sentido  de  modificação  do  regime  de  posse  e uso  da  terra.  Além  da  cria- 
ção de  mercado,  que  isso  implicará,  trará  ainda  a criação  local  de  uma 
classe  média  consciente,  sadia,  educada  e produtiva,  em  condições  de 
alimentar,  satisfatoriamente,  as  novas  correntes  migratórias  que  a fu- 
tura ocupação  dos  espaços  demogràficamente  vazios  do  território  na- 
cional vai  exigir,  para  a construção  do  Brasil  de  amanhã. 

A ação  do  GERAN  deverá  ser  orientada,  assim,  no  duplo  objetivo 
de:  a)  executar,  diretamente,  a projetada  reforma  estrutural,  b)  criar 
condições  favoráveis  para  que  a classe  empresarial  encaminhe  a sua 
ação  no  sentido  de  aceitar  e praticar  as  reformas  previstas. 

Foi  neste  sentido  que  o GERAN  se  fêz  presente  ao  mencionado  en- 
contro, com  uma  tese,  na  qual  foi  abordado  o papel  complementar  do 
Poder  Púbjlico  como  criador  de  condições  para  a expontânea  modificação 
dó  regime  de  posse  e uso  da  terra,  através  de  medidas  capazes  de  induzi- 
rem o empresariado  a contribuir,  por  si  mesmo,  para  a sua  execução. 
Nela  foi  demonstrado  que  a valorização  da  terra,  em  decorrência  do  de- 
senvolvimento econômico  regional,  poderá  tornar  impraticável  a cultura 
extensiva  da  cana-de-açúcar,  que  ora  se  apoia  em  baixos  índices  de  pro- 
dutividade e elevada  taxa  de  terras  auxiliares. 

E foi  previsto  que  os  produtores  serão  levados  a solicitar  sucessi- 
vos aumentos  de  preço,  para  cobrirem  a elevação,  entre  outras  parcelas, 
da  relativa  à renda  da  terra.  Então,  foi  sugerido  ao  Poder  Público  ado- 
tar firme  política  de  preços,  rigorosmente  apoiada  no  custo  médio  na- 
cional ponderado  e,  ao  lado  disso,  aplicar  rigorosa  e adequada  taxação 
sôbre  as  terras  não  cultivadas  e/ou  mal  cultivadas,  porque  daí  resultará, 
inevitavelmente,  a impossibilidade  de  sobreviver  o tradicional  latifúndio 
canavieiro  nordestino,  e a posse  da  terra  será  transferida,  integral  ou 
fragmentàriamente,  dêsse  modo  também  contribuindo  para  a revisão  da 
estrutura  fundiária  que  o GERAN  preconiza,  em  estreita  harmonia  com 
a política  definida  pelo  Govêrno  Revolucionário  para  as  áreas  cana- 
vieiras  do  Nordeste. 
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O instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  e o Departamento  Nacional  de  Obras  de  Saneamento  — sob 
a h.omoloaaçãa  dos  Ministros  da  Indústria  e do  Comércio  e do  interior,  firmaram  convênio  para 
execucão  de  ohras  e serviços,  de  drenagem,  irrigação  e defesa,  contra  inundações  na  Baixada  dos 
Goitacazes,  no  Estado  do  RAo  de  Jcmeiro.  Na  fotoà  esquerdo,,  os  Ministros  Macedo  Soares  e Albu- 
querguc  TA, m.a  homologam  o convênio,  aparecendo  ainda  o Kr.  José  Fernandes  de  Luna.  A direita . 
os  Srs.  Evaldo  inoiosa  e Carlos  Krebs  Filho  assinam  o documento,  observados  pelo  Sr.  Motta  Maia, 
Diretor  da  Divisão  de  Assistência  à Produção  do  I.A.A. 


O Presidente  da  República  já  nomeou  diversos 
representantes  ministeriais  para  o Conselho  Deli. 
berativo  do  I.A.A  . 

Até  o momento  em  que  encerravamos  esta 
edição,  foram  empossados  no  Gabinete  da  Pre - 
sidência,  da  autarquia  os  delegados  do  Ministério 
do  Interior  (foto  acima),  Sr.  José  de  Queiroz 
Campos  e seu  Suplente,  Sr.  Harnlet  José  Taylor 
de  Lima. 

Posterior  mente  tomou  posse  o delegado  do 
Ministério  do  Planejamento,  (foto  ao  lado)  Sr. 
Amaure  Rafael  de  Araújo  Fraga  e seu  Suplente, 
Sr.  José  Carlos  Madeira  Serrano. 

Em  ambos  os  atos,  o Presidente  Evaldo  I nojosa 
estêve  presente,  bem  assim  como  Diretores  e 
funcionários. 


Por  ocasião  das  festas  de  fim-de-ano , o Pre- 
sidente do  I.A.A.  retiniu  a Imprensa  especializada 
no  setor  da  economia  açucareira  e,  em  almôço 
realizado  no  Restaurante  da  autarquia,  fêz  um 
retrospecto  das  atieidades  do  Instituto  do  Açúcar 
c do  Álcool  em  196 7.  Com  a medida,  o Sr.  Evaldo 
Inojosa  demonstrou  seu  empenho  em  dialogar 
com  a opinião  pública,  alí  representada  pelos 
jornalistas. 


Também  o Sr.  Erivál  Uchôa,  Chefe  do  Gabinete 
da  Presidência,  falou  aos  funcionários  do  I.A.A. 


No  último  dia  útil  de  1967,  a administração 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  reuniu  os 
funcionários  em  solenidade  que  representou  a 
confraternização  da  grande  família  açucareira. 

Fazendo  uso  da  palavra,  o Presidente  Evaldo 
Inojosa.  transmitiu,  a,  todos  uma  mensagem  dr. 
esperança,  ao  mesmo  tempo  em,  aue  manifestou 
a confiança  que  tinha  cm  sua  equipe  de  trabalho. 


O Sr.  Hélio  Pina,  Diretor  da  Divisão  Jurídica, 
dirigiu  uma  saudação  aos  presentes. 


O Ministro  da  Indústria  e do  Comércio,  General 
Edmundo  de  Macedo  Soares  e Silva , recebeu  no 
dia  28  de  dezembro  os  todos  os  funcionários  de 
sua  Pasta,  além  dos  principais  dirigentes  das 
autarquias  ligadas  ao  MIC. 

Na  oportunidade,  o Ministro  dirigiu  uma  sau- 
dação. que  vai  publicada  em  outro  local  desta 
edição. 


A confraternização  foi  a palavra  de  ordem  entre  os  funcionários  da  Divisão  de  Controle  e Finan- 
ças, em  todos  seus  setores,  no  dia  29  de  dezembro,  último  útil  de  1967.  Sendo  assim),  os  componentes 
do  Gabinete  do  Diretor  da  DCF , dos  Serviços  de  Contabilidade,  de  Aplicação  Financeira . de  Controle 
Geral  e da  Seção  de  Tomada  de  Contas  reuniram-se  no  Restaurante  da  Mesbla  em  um  almoço,  onde 
ficou  evidenciada,  mais  uma  vez.  a unidade  existente  naquela  repartição  do  I.AA. 


O Diretor  da  Divisão  Administrativa  reuniu 
seus  funcionários  para  uma  despedida  a 1967. 
Na  foto  acima,  o titular  da  DA  ladeado  pelos  Srs. 
Irineu  Viana , Fernando  Gouvéa  e Roberto  Sam- 
paio. 


Como  acontece  todos  os  anos  os  funcionários 
do  Serviço  de  Documentação  reuniram-se  para 
um  almoço  de  finn-de-ano  Na  foto  um  aspecto 
do  momento,  com  os  representantes  da  “ velha 
guarda”  na  linha  de  frente. 


Maus  uma.  vez,  o Papai  Noel  não  esqueceu  os  filhos  dos  funcionários  do  I.A. A.,  que  foram  recep- 
cionados pelo  “ bom  velhinho”  por  ocasião  do  Natal.  Com  uma.  festa  reálmente  bem  organizada,  a 
petizada  reuniu-se  nos  salões  do  Botafogo  de  Futebol  e Regatas,  local  onde  foi  feita  farta  distri- 
buição de  dôces  e de  brinquedos.  Na  oportunidade, foi  encenada  uma  peça  teatral  ( foto  à ãir.) 


A redação  de  BRASIL  AÇU- 
CAREIRO foi  honrada  com  a 
visita  do  Deputado  Henrique 
La  Roque  de  Almeida,  qtie,  na 
oportunidade  expressou  a se- 
guinte opinião: 

“Esta  revista  empolga  pelos 
temas  e matérias  que  divulga. 
Nós  outros,  representantes  do 
povo  em  Brasília,  temos  em 
BRASIL  AÇUCAREIRO  um 
manancial  de  subsídios  para  os 
debates  que  envolvem  a agro- 
ind ústria  açucareira  ” 


No  dia  15  deste  mês,  no  Gabinete  da  Pre- 
sidência do  I.A.A.  ( foto),  foi  realizado  a 
solenidade  do  ato  de  assinatura  do  contrato  do 
Terminal  de  Exportação  de  Açúcar  e de 
Melaço,  que  scra  construído  no  Recife. 


Entre  outras,  esta  edição 
registra  duas  mensagens:  uma, 
do  Diretor  da  Divisão  Admi- 
nistrativa (à  esquerda),  Sr. 
Geraldo  Maria  Pontual  Macha- 
do, e outra  do  Procurador 
Francisco  Elias  da  Rosa  Oiti- 
cica. (à  direita).  A primeira  é 
de  esperança  para  o funciona- 
lismo do  I.A.A.  A segunda  é de 
despedida  de  um  elos  homens 
que  mais  batalharam  cm  favor 
do  Instituto. 
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PERPECTIVAS  DD  MERCADD 
INTERND  DE  AÇÚCAR 

KL  AU  8 DIETMAR  ALVAREZ 

O conhecimento,  o mais  exato  possível,  das  tendências  do  mercado 
interno  do  açúcar,  é de  fundamental  importância  à fixação  de  diretrizes 
para  a política  açucareira  nacional.  Devido  a características  próprias  da 
agro-indústria  açucareira,  a programação  da  produção  em  função  do 
consumo,  não  se  pode  processar  com  a mesma  flexibilidade  de  outros 
setores  industriais.  A expansão  da  produção  açucareira  de  uma  usina, 
admitida  a existência  de  capacidade  ociosa  no  seu  setor  de  fabri- 
cação, não  oferece  dificuldade  alguma.  Entretanto,  está  condicionada 
ao  aumento  equivalente  da  oferta  de  matéria  prima  (cana  de  açúcar), 
cujo  ciclo'  vegetativo  tem  um  período  relativamente  longo  entre  o plan- 
tio e a colheita.  Nesta  circunstância,  a previsão,  com  razoável  margem 
de  segurança  das  necessidades  do  mercado  consumidor,  é absolutamente 
necessária  aos  órgãos  governamentais  responsáveis  pela  manutenção  do 
equilíbrio  oferta-consumo  e particularmente  a cada  uma  das  unidades 
produtoras.  Entretanto,  a referida  previsão  erlcontra  algumas  dificuldades 
devido,  não  somente,  à resistência  de  numerosos  fatores  que  influem  na 
variação  dos  níveis  de  consumo  do  açúcar,  mas,  também,  à deficiência 
de  informações  estatísticas,  considerando  todos  êsses  aspectos,  julgou-se 
oportuna  e absolutamente  necessária,  a realização  dêste  trabalho,  que 
representa,  sobretudo,  uma  contribuição  da  Cooperativa  Central  dos 
Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo,  ao  esclarecimento 
de  um  assunto  do  mais  alto  interêsse  para  a economia  açucareira 
nacional. 

O fato  de  ser  o Brasil  um  país  auto-suficiente,  no  que  diz  respeitd  ao 
seu  abastecimento  de  açúcar,  com  cêrca  de  80%.  de  sua  produção  global 
reservado  para  a demanda  interna,  confere  ao  problema  da  projeção  de 
consumo  uma  importância  capital.  O crescimento  demográfico  anual  a 
uma  taxa  superior  a 3%;  o aumento  da  renda  «per  capita»;  a elevação 
do  nível  alimentar  que  vem  sempre  acompanhada  de  um  maior  consumo 
de  açúcar;  a melhor  compreensão  do  papel  que  desempenha  o açúcar 
na  dieta  alimentar;  a configuração  da  pirâmide  etária,  demonstrando 
uma  participação  cada  vez  mais  alta  de  elementos  jovens  (maiores  con- 
sumidores de  açúcar);  a crescente  utilização  do  açúcar,  e dos  sub  pro- 
dutos de  sua  fabricação  como  matéria-prima  de  outras  indústrias,  etc., 
atucan  no  sentido  do  incremento  acelerado  do  consumo  de  açúcar  no 
mercado  interno . Evidentemente  que  as  mesmas  causas  não  atuam 
simultaneamente  nas  duas  grandes  regiões  brasileiras,  Norte-Nordeste  e 
Centro-Sul,  para  o aumento  do  consumo  de  açúcar,  uma  vez  que  na 
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dependência  dos  estágios  de  desenvolvimento  econômico  e social  das 
mesmas,  poderá  acentuar-se  a importância  de  cada  um  dos  fatores  acima 
enumerados. 

O consumo  cper  capita»  médio  de  açúcar  do  Brasil/  calculado  em  35,60 
kg,  para  a safra  60/61  confrontado  com  a de  48  kg,  no  Estado  de  São 
Paulo,  dá  bem  uma  idéia  do  baixo  consumo  nacional . Isto  significa  que 
além  de  serem  baixíssimos  os  índices  de  consumo  entre  as  populações 
na  região  Norte-Nordeste,  tcnnbém  é baixo  o consumo  de  açúcar  na  região 
Centro-Sul,  onde  se  verificam  os  maiores  índices  de  poder  aquisitivo  das 
populações . 

Com  base  nestas  reflexões  sôbre  as  possibilidades  da  expansão  do 
consumo  interno,  pode-se  dizer  que  as  perspectivas  que  se  oferecem  à 
colocação  da  produção  açucareira  nacional,  são  excelentes,  mesmo  admi- 
tida a contra  partida  de  um  mercado  externo  incerto  e,  por  vezes,  alta- 
mente deficitário. 

Alguns  trabalhos  têm  sido  realizados  visando  a projeção  do  con- 
sumo interno,  fundamentados  nas  mais  diversas  metodologias  e procuran- 
do estabelecer  uma  correlação  entre  o consumo  de  açúcar  «per  capita» 
com  alguns  dos  fatores  citados.  A presente  pesquisa,  conduzida  com  base 
em  moderna  metodologia  estatística,  como  não  poderia  deixar  de  ser, 
está  sujeita  a uma  razoável  margem  de  êrro;  as  causas  que  podem  mo- 
tivar algum  afastamento  entre  a previsão  e os  dados  reais  não  incluem 
aquelas  emanadas  de  decisões  da  esfera  governamental,  tomadas  após 
da  previsão  teórica.  Aqui  é analisado  o comportamento  do  mercado  de 
açúcar  nacional  da  década  de  1950  e projetado  o resultado  para  os  anos 
posteriores.  Para  efeito  de  desenvolvimento  da  pesquisa  foi  admitido  co- 
mo inalterados  os  hábitos  de  consumo,  assim  como,  foi  estabelecida  a 
condição  de  que  o crescimento  econômico  e a distribuição  da  renda  se 
processaria  nos  anos  subseqüentes,  de  modo  semelhante  ao  observado  na 
década  de  1950.  A presente  análise  está  baseada,  nos  dados  do  período 
de  1950  a 1960,  uma  vez  que  a inclusão  de  dados  da  década  atual  pode- 
ria provocar  distorsões  na  estimativa,  principalmente  a longo  prazo. 

Ficou  estabelecido,  com  base  na  lógica  que  o consumo  de  açúcar  no 
Brasil  depende  da  renda  disponível  «per  capita»  em  têrmos  reais.  Esta 
afirmação  equivale  a dizer  que  a medida  em  que  se  eleva  a renda  dispo- 
nível real,  mais  açúcar  será  consumido  por  pessoa.  Poder-se-ia  apenas 
fazer  aqui  uma  observação,  com  base  em  pesquisas  levadas  a efeito  em 
outros  países,  de  que  êste  incremento  no  consumo  do  açúcar,  em  função 
da  renda,  varia  segundo  a categoria  profissional  e nível  social  a que  per- 
tencer o consumidor.  Neste  trabalho,  os  resultados  alcançados  têm  ca- 
ráter eminentemente  global,  tanto  na  que  se  refere  a regiões  como  à clas- 
se dos  consumidores;  oportunamente  novos  estudos  serão  conduzidos  para 
efeito  de  elucidar  tais  diferenciaçõees  no  níveis  de  consumo. 

Pela  tabela  I pode-se  verificar  o consumo  aparente  «per  capita»  no 
Brasil,  da  safra  50/51  a 60/61,  a população  brasileira  e o índice  de  ren- 
da disponível  em  cada  ano  do  referido  período.  Para  a construção  da 
tabela  foi  admitida  que  não  se  cometeria  distorções  de  grande  monta  fa- 
zendo-se a renda  real  disponível,  em  cada  safra,  igual  a verificada  no 
ano  correspondente  ao  do  início  da  safra.  Assim,  para  a safra  50/51,  a 
renda  disponível  foi  considerada  a do  ano  de  1950. 
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TABELA  I 


Consumo  «per  População  (2)  Renda  disponí-  Renda  disponí- 
Safra  capita»  (1)  (1000)  vel  (3)  vel  «per  capita» 

(kg)  (Cr$  bilhões)  (1,00) 


1950/51 

27,00 

53.427 

202,1 

3,78 

1951/52 

28,50 

55.092 

237,5 

4,31 

1952/53 

27,90 

56.809 

272,5 

4,80 

1953/54 

30.70 

58.580 

332,8 

5,68 

1954/55 

29,50 

60.406 

416,0 

6,89 

1955/56 

30,40 

62.288 

530,5 

8,52 

1956/57 

31,30 

64.230 

677,3 

10,54 

1957/58 

30,40 

66.232 

812,2 

12,26 

1958/59 

33,60 

68.296 

964,1 

14,12 

1959/60 

31,10 

70.425 

1.307,7 

18,57 

1960/61 

35,60 

72.620 

1.741,6 

23,98 

Fontes:  (1) 

Boletim  do  Serviço  de  Estatística 

e Cadastro  do  I.A.A.  (SRA 

— 6/9/65). 

(2) 

Idem. 

(3) 

Revista  Brasileira  de  Economia  (Ano  16,  n^  1, 

março/62). 

Com  base  na  tabela  I,  foi  construída  a 

tabela  II,  com 

os  dados  de 

renda  disponível  deflacionados  e transformados  em  renda  real  disponível. 

para  o que 

foi  utilizado 

o deflator  implícito  do  Produto  Interno  Bruto,  to- 

mando-se  por  base  o ano  de  1953  (Revista 

Brasileira  de 

Economia  — 

Ano  17,  n* 

1,  março  de 

1963). 

TABELA  II 

Renda  Real 

Consumo 

Safra 

Disponível  «per 

«per  capita» 

capita»  (Cr$) 

(k) 

1950/51 

5.559 

27,00 

1951/52 

5.526 

28,50 

1952/53 

5.714 

27,90 

1953/54 

5.680 

30,70 

ft 

1954/55 

5.742 

29,50 

1955/56 

6.086 

30,40 

1956/57 

5.989 

31,30 

1957/58 

6.223 

30,40 

1958/59 

6.166 

33,60 

1959/60 

6.381 

33,10 

1960/61 

6.588 

35,60 

Verificado  o melhor  ajustamento  da  linha  reta  aos  lados  da  tabela, 
foram  calculados,  pelos  métodos  dos  mínimos  quadrados  os  valores  dos 
parâmetros  da  «equação  de  regressão». 


Y«  = 8,00086  + 0,00649  R 

onde  Yc  representa  o consumo  estimado  «per  capita»  e 
R — Renda  disponível  real  «per  capita». 
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Para  efeito  de  verificação  do  grau  de  afastamento  entre  os  valores 
estimados  pelas  equações  encontradas  e os  dados  reais,  foram  as  mesmas 
aplicados  para  uma  série  de  cinco  safras  (61/62  a 64/65)  tendo  sido  en- 
contrados valores  apresentados  na  tabela  III. 


TABELA  III 


Safra 

Renda  Disponí- 
vel Real  Estima- 
da «per  capita» 
(Cr$) 

Consumo  Esti- 
mado «per 
capita»  (kg) 

Consumo  Real 
«per  capita»  (1) 
(kg) 

1961/62 

6.581 

34,71 

36,30 

1962/63 

6.683 

35,37 

35,80 

1963/64 

6.785 

36,03 

33,10 

1964/65 

6.887 

36,70 

34,20 

(1)  — Fonte:  Boletim  do  Serviço  de  Estatística  e Controle  do  I.A.A. 


Procedendo-se  a análise  dos  dados  da  tabela  III,  verifica-se  que  o 
consumo  real,  no  biênio  62/63  e 63/64  decresceu  para  elevar-se  em  1964/ 
65 . Isto  pode  ser  interpretado  como  uma  decorrência  de  ter  a taxa  de 
crescimento  da  economia  brasileira  declinado  acentuadamente  nos  anos 
de  1962  e 1963  e se  recuperado  a partir  do  segundo  semestre  de  1964. 
Considerado  êste  declínio  como  anormal,  pode-se  admitir  que  o consumo 
f real  «per  capita»  tende  a se  aproximar  dos  valores  teóricos  calculados 
pela  equação  de  regressão. 

O resultado  a que  se  chegou,  bem  como  o confronto  entre  dados 
estimados  e reais,  demonstram  a boa  margem  de  segurança  oferecida 
pelos  dados  calculados  pela  equação  de  regressão  encontrada,  que  apli- 
cada para  projeção  do  consumo  interno,  nas  quatro  próximas  safras,  ofe- 
rece os  dados  apresentados  na  tabela  IV. 

TABELA  IV 


PROJEÇÃO  DO  CONSUMO  INTERNO  DO  AÇÚCAR 


Safra 

Estimativa  da 
Renda  Real 
Disponível  «per 
capita»  (Cr$) 

Estimativa 

da 

população 

(milhões) 

Projeção  do 
consumo  inter- 
no (milhões  de 
sacos) 

67/68 

7.193 

90,025 

58,036 

68/69 

7.295 

92,831 

60,866 

69/70 

7.397 

95,725 

63,833 

70/71 

7.499 

98,709 

66,908 

Êste  estudo,  que  teve  por  principal  objetivo  a determinação  da  fun- 
ção consumo  de  açúcar,  foi  conduzido  e primeira  etapa  para  o mercado 
nacional,  em  seu  conjunto,  e está  tendo  prosseguimento  para  os  mercados 
regionais  e estaduais.  A necessidade  de  se  apoiar  a planificação  da  eco- 
nomia açucareira  nacional  em  modernos  métodos  de  previsão  e análise, 
impõe  a continuação  desta  pesquisa. 
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OBJETIVO  DA  SUDENE  É 
VITAL  PARA  TGDD  □ PAÍS 

0 Ministro  da  Indústria  e do  Comércio,  Sr.  Macedo  Soares  e Silva, 
afirmou,  em  discurso  no  encerramento  do  II  Encontro  dos  Investidores 
no  Nordeste,  realizado  em  Salvador,  que  a criação  e ampliação  do  mer- 
cado interno,  a integração  do  homem  nordestino  na  economia  \e  na  vida 
do  País  — fator  básico  de  criação  da  SUDENE  — é hoje  um  problema 
nacional  questão  de  vital  importância  para  todo  o complexo  industrial 
brasileiro. 

0 discurso  do  Ministro  Macedo  Soares  e Silva,  lido  pelo  Secretário 
do  Comércio  do  MIC,  Sr.  José  Eugênio  Macedo  Soares,  afirma  ainda  que 
o fortalecimento  do  mercado  interno,  com  a criação  de  novos  consumia 
dores,  é uma  questão  de  vida  e morte,  não  só  paru  a indústria,  mas  tavn* 
bém  para  a estabilidade  social  e política,  para  a segurança  nacional  e 
para  a sobrevivência  do  próprio  regime. 


0 DISCURSO 

E’  o seguinte,  na  íntegra,  o discurso  do 
Ministro  Macedo  Soares  e Silva: 

“Cumpro  neste  momento  o honroso  de- 
ver de  encerrar  os  trabalhos  do  II  Encon- 
tro de  Investidores  do  Nordeste. 

Se,  como  Presidente  da  Confederação 
Nacional  da  Indústria,  tive  o prazer  de 
contribuir  para  a efetivação  da  Primeira 
Reunião  de  Estímulos  aos  Investidores  da 
Amazônia,  realizada  em  Manaus  e Belém, 
e do  Primeiro  Encontro  dos  Investidores 
do  Nordeste,  realizado  em  Fortaleza,  é 
agora,  como  Ministro  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Indústria  e do  Comércio,  que 
posso  externar  todo  o alcance  de  minha 
alegria  pela  realização  deste  nôvo  encon- 
tro de  investidores,  que  significa  o esta- 
belecimento de  uma  saudável  rotina  em 
busca  de  renovação  e dos  meios  eficazes 
para  o desenvolvimento  nacional,  através 
do  entrosamento  da  iniciativa  privada 
com  o Govêrno. 

Dentro  do  complexo  brasileiro,  o Minis- 
tério da  Indústria  e do  Comércio  ocupa 
posição  de  impulsionador  de  atividades 
as  mais  básicas  para  a economia  e o de- 
senvolvimento nacionais,  podendo  mesmo, 


pela  sua  estrutura,  ser  considerado  como 
o Ministério  dos  Organismos  Econômicos, 
tendo  a êle  jurisdicionados,  entre  outros 
importantes  órgãos,  a Comissão  de  Desen- 
volvimento Industrial,  à qual  se  subordi- 
nam os  grupos  executivos  incumbidos  do 
exame  dos  projetos  setoriais.  Pelo  menos 
dois  setores  da  administração  de  interês- 
se  regional  específico:  — o Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  e a Comissão  Executi- 
va do  Sal  — estão  situados  no  Ministério 
da  Indústria  e do  Comércio. 

E é,  como  responsável  pela  política  di- 
tada por  essa  Secretaria  de  Estado,  que 
me  sinto  muito  a vontade  para,  nesta 
oportunidade,  lembrar  a necessidade  de 
um  amplo  balanço  da  política  de  desenvol- 
vimento regional  em  confronto  com  a po- 
lítica global  do  Govêrno,  pois  não  é lícito 
ignorar  a absoluta  necessidade  de  coorde- 
nação entre  as  atividades  regionais  e na- 
cionais em  matéria  de  desenvolvimento,  a 
fim  de  que  sejam  eliminados  os  desequi- 
líbrios e distorções  tendentes,  sempre,  a 
atrofiar  a economia,  a dificultar  a tarefa 
do  administrador  ou  pelo  menos  a emba- 
raçar a iniciativa  privada  e a exigir  a 
duplicação  de  esforços  e capitais. 

Se,  de  uma  parte,  o Brasil  pode  orgu 
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lhar-se  de  haver  criado  a maior  agência  de 
desenvolvimento  regional  e planejamen- 
to existente  no  mundo,  que  é a SUDENE, 
atingindo  um  terço  da  população  e outro 
tanto  do  território  dêste  imenso  país,  não 
deve,  por  outra,  desconhecer  que  de  1962, 
quando  ela  foi  criada,  até  hoje,  operaram- 
se  profundas  modificações  na  estrutura 
econômica  nacional,  com  reflexos  maiores 
no  Nordeste. 

A SUDENE  — que  nasceu  do  Seminá- 
rio de  Desenvolvimento  de  Garanhuns, 
promovido  pela  Confederação  Nacional  da 
Indústria,  o qual  deu  origem  ao  CODENO 
— foi  criada  -diante  da  gravidade  repre 
sentada  por  uma  grande  concenração  po- 
pulacional sem  uma  efetiva  participação 
no  mercado  interno,  marginalizada  no 
processo  produtivo  e na  capacidade  de 
consumo,  ao  mesmo  tempo  em  que  aspi- 
rava intensamente  por  aquela  participa- 
ção, fato  que  criava  um  grave  problema 
político  nacional,  com  reconhecida  reper- 
cussão internacional. 

A integração  da  população  nordestina  no 
mercado  interno,  e conseqüente  exclusão 
da  marginalidade  econômica  representa, 
indiscutivelmente,  fator  indispensável  à 
intensificação  do  desenvolvimento  nacio- 
nal. 

E,  êsse  objetivo  vem  sendo  alcançado 
pela  SUDENE  e pelo  complexo  de  órgãos 
que  compõem  a estrutura  institucional  de 
ordenação  do  desenvolvimento  no  Nordes- 
te, cujo  êxito  é demonstrado  pelo  crescen- 
te fluxo  na  captação  e aplicação  de  recur- 
sos produtivos. 

Os  projetos  aprovados  pela  SUDENE 
até  o primeiro  semestre  do  corrente  ano 
prevêm  investimentos  superiores  a um  bi- 
lhão de  cruzeiros  novos, com  o comprome- 
timento de  recursos  de  incentivos  de  qua- 
se meio  bilhão  de  cruzeiros  novos. 

Em  análise,  encontram-se  projetos  com 
previsão  de  recursos  de  incentivos  de  qua- 
se 260  milhões  de  cruzeiros  novos,  o que 
eleva  para  755  milhões  de  cruzeiros  novos 
a demanda  efetiva  -de  recursos  dos  arti- 
gos 18  e 34.  A aprovação  dêsses  novos 
projetos  faz  com  que  o total  de  investi- 
mentos atinja  a um  bilhão  e meio  de  cru- 
zeiros novos. 

Ainda  em  números  absolutos,  não  é de- 
mais lembrar  que  êsses  recursos  corres- 
pondem a aproximadamente  30  mil  depo- 
sitantes e que  o número  de  projetos  para 


investimentos  na  área  da  SUDENE  gira 
em  tômo  de  300. 

A evolução  dos  recursos  à -disposição  da 
SUDENE  é também  significativa:  em 
1962  os  depósitos  somaram  6 milhões  de 
cruzeiros  novos;  em  1965- já  atingiam  172 
milhões ; em  1966  foram  da  ordem  de  252 
milhões  e,  para  o corrente  ano,  as  previ- 
sões são  de  350  milhões  de  cruzeiros  no- 
vos. 

Êsses  números,  essa  evolução,  essa  ten- 
dência representam  alguns  dos  fatores 
que  me  levaram  a afirmar  que  a realida- 
de agora  é outra:  existem  mais  fábricas, 
mais  empregos  e maior  consumo . 

Por  tudo  isto,  a SUDENE  não  pode  se 
limitar  apenas  a ampliar  quantitativa- 
mente o mecanismo  -de  captação  e aplica- 
ção de  recursos,  geração  de  investimentos 
e criação  de  empregos. 

A realidade  nordestina  se  modificou  em 
todos  os  sentidos,  enormemente,  em  fun- 
ção e conseqüência  da  ação  da  própria 
própria  SUDENE.  Não  pode,  por  isto 
mesmo,  a política  de  planejamento  regio- 
nal continuar  a seguir  os  mesmos  moldes, 
pois  a realidade  já  se  diferenciou  profun- 
damente daquela  que  motivou  a sua  insti- 
tuição. E,  para  uma  plena  liberdade  de 
ação,  cumpre  conhecer  os  novos  dados,  os 
novos  fatores,  a nova  dinâmica. . . 

Assim,  é urgente  que  se  tenha  as  res- 
postas para  um  grande  número  de  per- 
guntas : 

— quantas  indústrias  entraram  em 
funcionamento  no  Nordeste  — fi- 
nanciadas ou  não  — desde  1962? 

— qual  a atual  e futura  oferta  decor- 
rente dêsse  aumento  de  capacidade 
produtiva? 

— qual  a demanda  — atual  e futura 
decorrente,  em  insumos,  em  equipa- 
mentos nacionais  e estrangeiros? 

— qual  a atual  e futura  exigência  de 
mão-de-obra  e como  atendê-la  em 
cada  Estado  nordestino? 

— qual  a repercussão  dêstes  fatos  no 
conjunto  da  economia  nacional? 

Sem  a resposta  a estas  perguntas  e a 
outras  que  os  próprios  dirigentes  da  SU- 
DENE saberão  se  fazer,  como  discernir 
da  forma  e intensidade  adequadas  aos  in- 
terêsses  nacionais  de  integração  -de  plane- 
jamento do  Nordeste  nos  mecanismos 
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nacionais  de  política  econômica  e finan- 
ceira e desenvolvimento  industrial? 

Uma  coisa  é certa:  a criação  e amplia- 
ção do  mercado  interno,  a integração  do 
homem  nordestino  na  economia  e na  vida 
do  país,  — fator  básico  de  criação  da 
SUDENE  — é hoje  problema  nacional; 
questão  da  maior  importância  para  todo  o 
complexo  industrial  brasileiro. 

Certas,  também,  continuam  outras  ver- 
dades que  devem  ser  reafirmadas: 

O empresariado  nacional  está  a altura 
de  sua  função  normal,  que  é desenvolver 
a produção,  criando  emprêsas  e os  conse- 
qüentes  empregos.  E pode,  igualmente, 
cumprir  a função  que  a lei  lhe  dá  de,  atra- 
vés dos  seus  órgãos  de  classe,  assessorar 
o Governo,  apontando-lhe  os  caminhos 
que  melhor  atendem  ao  desenvolvimento, 
pois  são  ambos  — empresários  e Govêr- 
no  — expressões  integrantes  dos  desíg- 
nios de  uma  mesma  e soberana  vontade 
nacional . 

E é por  isso  que  são  falsos  os  antago- 
nismos de  princípios  entre  Poder  Público 
e iniciativa  privadas.  Além  dessa  barrei- 
ra — Govêmo  e empresa  — outras  exis- 
tem que  nos  cumpre  demolir.  Barreiras 
há  entre  trabalhadores  e empresários ; en- 
tre norte  e sul;  entre  nordeste,  sul  e cen- 
tro-oeste. Eis  porque,  na  Presidência  da 
Confederação  Nacional  da  Indústria,  e 
agora  como  Ministro  da  Indústria  e do 
Comércio,  emprego  o melhor  de  meus  es- 
forços para  promover  toda  a sorte  de  con- 
tatos, dos  quais  é grande  exemnlo  este 
II  Encontro  de  Investidores  do  Nordeste, 
que  tende  a descaracterizar  os  chamados 
grupos  regionais,  transformando-os  em 
associações  verdadeiramente  nacionais  que 
superam  o estágio  atual  do  nosso  ainda 
desigual  arcabouço  econômico. 

Outra  verdade  que  deve  ser  relembra- 
da — e êste  é um  momento  oportuno  pa- 
ra fazê-lo  — é a da  nossa  necessidade  de 
opção:  adequar  a industrialização  do  País 
à sua  posição  de  exportador  de  produtos 
primários.  As  negociações  para  a expor- 
tação dêsses  produtos  tornam-se  extre- 
mamente difíceis  e quase  impossíveis 
ouando  se  trata  de  acordos  bilaterais:  o 
Brasil  só  tem  o que  exportar,  quase  nada 
o que  importar.  A conclusão  é a de  que 


precisamos  auto-limitar,  por  enquanto, 
nossa  industrialização,  restringindo-a  aos 
bens  que  poderemos  produzir  em  condi- 
ções favoráveis  e para  as  quais  encontra- 
mos base  no  mercado  interno  e externo, 
sobretudo  na  ALALC.  No  futuro,  essa 
política  será  alterada. 

Dessa  realidade  econômica  não  foge  o 
Nordeste,  que  ainda  representa  um  desa- 
fio que  os  empresários  estão  enfrentando, 
com  a assistência  e a complementação  do 
Poder  Público.  Cumpre  levar  avante  a ta- 
refa, com  coragem  e determinação,  para 
que  cumpramos  o objetivo  permanente 
deste  País  no  concêrto  das  nações:  um 
Brasil  industrializado,  independente,  e 
próspero. 

A iniciativa  privada  brasileira  sentiu  a 
necessidade  de  algo  que  veio  mais  tarde  a 
ser  o complexo  de  planejamento  regional 
que  tem  como  centro  a SUDENE  e,  ago- 
ra, novamente,  os  empresários  aqui  estão, 
junto  com  o Govêmo,  para  ajudar  a en- 
contrar novos  caminhos. 

Quando  falo  em  empresários  me  refiro 
não  somente  aos  investidores  do  centro- 
sul  que  acorreram  a esta  e a outras  reu- 
niões. Refiro-me  à Confederação  Nacional 
da  Indústria  e me  coloco  aqui  na  dupla 
qualidade  de  Presidente  da  Entidade  em- 
presarial e de  Ministro  de  Estado,  na 
qualidade  de  dirigente  de  emprêsa  pública 
e privada,  sentindo  assim,  duplamente,  o 
desafio  que  nos  é imposto  pelo  destino: 
crescer  ou  renunciar  a qualquer  aspira- 
ção. Crescer  para  nós  brasileiros,  agora, 
é ter  capacidade  de  juntos,  empresários  e 
Govêmo,  encontrarmos  a forma  correta  e 
menos  custosa  de  equacionar  e por  em 
prática  as  soluções  da  construção  da  Na- 
ção. Isto  é,  incorporar  à vida  econômica  e 
social  do  País  cêrca  de  metade  da  popula- 
ção que  vive  marginalizada,  como  já  dis- 
se, do  processo  produtivo  e da  capacidade 
de  consumo.  Esta  é uma  questão  de  vida 
e morte,  não  só  para  a indústria,  não  só 
para  a colocação  dos  produtos  manufatu- 
rados como  para  a estabilidade  social  e 
política,  para  a segurança  nacional,  e pa- 
ra a sobrevivência  do  próprio  regime. 

Essa  a nossa  tarefa.  A tarefa  do  Gover- 
no, a tarefa  da  atual  geração  de  empre- 
sários brasileiros:  conseguir  dar  a todos 
o direito  de  ser  consumidores.” 
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UMA  DESPEDIDA 


FRANCISCO  ELIAS  DA  ROSA  OITICICA 

Nesta  oportunidade  em  que  passo  à condição  de  servidor 
aposentado  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  depois  de  quase 
28  anos  de  total  devotamento  ao  seu  serviço,  é-me  grato  atender 
à solicitação  de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  para  dirigir  algumas 
palavras  aos  meus  colegas  e aos  leitores  desta  tão  útil  Revista. 
Para  os  que  como  eu,  à exemplo  de  tantos  outros  eminentes  cole- 
gas do  Instituto,  contribuíram  de  modo  fundamental  para  dar  à 
autarquia  açucareira  a estrutura  jurídica  e econômica  que  a co- 
loca entre  as  que,  realmente,  na  vida  administrativa  brasileira, 
atendem  plenamente  às  suas  funções,  nada  mais  agradável  do 
que  reconhecer  havermos  cumprido  nosso  dever,  e que  uma  par- 
cela do  que  aí  está,  é fruto  nosso,  do  nosso  esforço,  do  nosso  tra- 
balho e da  colaboração  que  demos  às  soluções  exigidas  a cada 
passo  pelas  contingências  do  fato  econômico,  da  realidade  nordes- 
tina ou  paulista,  fluminense  ou  paranaense,  dentro  de  uma  con- 
cepção do  universal,  nunca  do  regional,  atribuindo,  desse  modo, 
áo  I.A. A.,  a função  de  verdadeiro  árbitro  na  execução  da  política 
canavieira  do  Brasil. 

Tendo  sido  de  1941  a 1967,  no  I.A. A.,  sucessivamente,  Ad- 
vogado, Procurador,  Procurador-Geral,  Presidente  da  Comissão  de 
Montagem  de  Novas  Usinas  e membro  da  Comissão  Executiva, 
posso  declarar  que,  nesse  longo  período,  apenas  interrompido  de 
1961  a 1962,  quando  exerci,  em  Alagoas,  o cargo  de  Secretário 
de  Estado,  longa  é a minha  experiência  e o meu  conhecimento 
dos  homens  e das  coisas  do  açúcar,  a qual  espero,  futuramente, 
poder  transmitir,  numa  espécie  de  memorização  dos  fatos  e das 
pessoas  ligadas  à vida  do  Instituto,  e à economia  canavieira. 

As  recordações  que  guardo  dêsses  tempos  marcaram  evi- 
dentemente  de  modo  profundo  minha  personalidade.  E recordo 
com  emoção  os  meus  primeiros  passos  na  antiga  Seção  Jurídica, 
ainda  na  Rua  General  Câmara,  hoje  inexistente;  vejo  então 
um  Instituto  pequeno,  começando  a vislumbrar  o grande  espaço 
vasio  à sua  frente,  com  Barbosa  Lima  Sobrinho  a esboçar  o pri- 
meiro grande  lance  de  verdadeaira  intervenção  do  Estado  na  vida 
rural  brasileira;  vejo  a luta  travada  pelo  Estatuto  da  Lavoura  Ca- 
navieira; a Mudança  para  o Edifício  Taquara;  o período  da  guer- 
ra; do  trabalho  do  após-guerra;  a expansão  da  produção  interna  e 
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a conquista  dos  mercados  externos,  e tantos  outros  fatos  de  real 
importância  na  vida  da  autarquia,  como,  por  exemplo,  a luta  ju- 
dicial travada  de  1952  a 1960,  para  assegurar  ao  Instituto  a ple- 
nitude de  sua  competência  em  matéria  de  contribuições  fiscais, 
quando  da  aprovação  dos  respectivos  planos  de  safra,  luta  essa  que 
tive  a honra  de  dirigir  e ver  plenamente  vitoriosa,  valendo  a pró- 
pria sobrevivência  financeira  do  I.A.A. 

Quanto  ao  presente  é necessário  alertar  sôbre  a necessidade 
de  renovação  dos  quadros  do  pessoal  técnico  do  Instituto.  A velha 
guarda  está  sendo  substituída  como  é normal  na  contingência 
humana,  mas  resta  dizer  que  os  novos  saibam  conservar,  na  re- 
novação, o mesmo  devotamento  e o mesmo  espírito  de  combate, 
dos  antigos  funcionários,  que  criaram  o Instituto,  que  lhe  deram 
substância  e esperam  vê-lo,  na  nova  fase,  realizar,  com  maior 
eficiência,  seus  sadios  objetivos. 

Vejo,  porém,  com  preocupação,  a quebra  do  princípio  do 
equilíbrio  das  representações  de  classe,  e do  govêmo,  no  novo 
órgão  que  sucede  a Comissão  Executiva.  Se  antes  o Govêno  re- 
presentava o papel  do  Poder  Moderador,  no  natural  entrechoque 
dos  interêsses  de  usineiros  e fornecedores  de  cana,  com  a facul- 
dade de  recurso  ao  Presidente  da  República  ou  mesmo  veto  total 
às  decisões,  hoje  a nova  sistemática  dá  aos  representantes  gover- 
namentais, predomínio  absoluto  na  constituição  do  Conselho 
Deliberativo.  Enquanto  antes  os  quatro  maiores  Estados,  de  re- 
gra, se  faziam  representar  em  ambas  as  categorias  de  interêsses, 
hoje  a representação  é feita  em  têrmos  de  Norte-Nordeste  e Cén- 
tro-Sul,  o que  me  parece  fundamentalmente  um  êrro  técnico 
psicológico  e de  estrutura,  afetando,  mesmo,  o próprio  sentido 
da  unidade  nacional,  pois  os  interêsses,  na  área,  serão  conside- 
rados em  têrmos  regionalistas,  com  o perigo  divisionista  dentro 
dos  próprios  grupos  regionais.  Não  serviu  a lição  que  nos  deixou 
Leonardo  Truda  e testada  como  altamente  fecunda  em  quase  35 
anos  de  atividades  do  órgãos  deliberativo  do  Instituto,  através  de 
cujas  decisões,  estudos  e projetos,  que  os  arquivos  comprovam, 
será  fácil  verificar  que  nada  de  nôvo  haverá  no  planejamento  e 
na  execução  da  política  açucareira  que  já  não  tenha  sido  objeto 
de  exame,  em  suas  linhas  de  programação,  pela  Comissão 
Executiva . 


CURRICULUM  VITAE 


FRANCISCO  ELIAS  DA  ROSA  OITICICA 

— Nascido  a lç  de  Outubro  de  1917,  no 
Engenho  Riachão,  Estado  de  Alagoas. 
Educado  no  Colégio  Nobrega,  dos  Padres 
Jesuitas,  do  Recife,  tendo  colocado  gráu  de 
bacharel  em  ciências  jurídicas  e sociais 


em  10-12-938,  na  Faculdade  de  Direito  do 
Recife . 

— 2<?  Tenente  da  Reserva  de  2?  linha,  em 
setembro  de  1936,  pelo  Centro  de  Prepa- 
ração de  Oficiais  da  Reserva,  do  Recife. 

— Ingressou  no  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  em  1941,  como  advogado,  e em 
seguida  Procurador,  tendo  exercido  tam- 
bém as  funções  de  Procurador  do  I.A.P.B., 
em  1940. 
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— Procurador  Geral  do  I.A.A.,  de  abril 
de  1946  a abril  de  1961. 

— Secretário  de  Estado  dos  Negócios 
do  Governo,  em  Alagoas,  de  Abril  de  1961 
a Julho  de  1962 . 

— I9  Suplente  de  deputado  federal  pelo 
P.S.D.,  de  1958  a 1962,  e de  1962  a 1966. 

— Presidente  do  Diretório  Municipal  do 
P.S.D.  de  Rio  Largo,  Alagoas,  de  1958  a 
1966,  e Secretário  Geral  do  Diretor  do 
Diretório  Estadual  do  mesmo  Partido, 
no  período  de  1962  a 1965,  quando  ingres- 
sou na  Arena. 

— Figurou  como  candidato  a Vice-Go- 
vernador  do  Estado  de  Alagoas  nas  elei- 
ções diretas  de  1965,  como  companheiro 
de  chapa  do  Senador  Rui  Palmeira,  can- 
didato ao  Governo  do  Estado. 

— Em  1960  foi  escolhido  por  uma  coli- 
gação de  Partidos  (P.S.D.,  UDN,  PTB  e 
PTN)  para  candidato  ao  Governo  do 
Estado,  chegando  a ter  o seu  nome  homo- 
logado pelos  respectivos  Diretórios,  con- 


forme protocolo  então  assinado.  Divergên- 
cias quanto  à escolha  do  vice-governador 
determinaram  a dissolução  da  coligação 
partidária. 

— Representante  dos  produtores  de 
açúcar  de  Alagoas  na  Comissão  Executiva, 
de  4 de  Agosto  de  1964  a 3 de  Outubro 
de  1967. 

— Professor  de  Direito  Administrativo, 
na  Faculdade  Católica  de  Direito,  em 
1947. 

— Exerce  atualmente  a advocacia  nesta 
capital,  e é advogado  e consultor  jurídico 
da  Associação  de  Usineiros  de  São  Paulo 
e da  Cooperativa  dos  Produtores  de  Açú- 
car e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo. 

— Fêz  parte,  como  assessor,  da  Dele- 
gação do  Brasil  à Conferência  Açucareira 
de  Londres,  realizada  em  Julho  de  1960. 

— Membro  suplente  da  Comissão 
Consultiva  de  Crédito  Rural,  do  Conselho 
Monetário  Nacional,  de  1964  a 1967. 
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I.A.A.  E D.N.m.S.  FIRMAM 
CDNVÊNID  PARA  SANEAR 
A BAIXADA  DDS  GDITACAZES 

Com  a homologação  dos  Ministros  do  Interior  e da  Indústria 
e do  Comércio 3 o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  e o Departamento 
Nacional  de  Obras  de  Saneamento  firmaram  convênio  para 
execução  de  obras  e serviços  de  drenagem3  irrigação  e defesa 
contra  inundações  na  Baixada  dos  Goitacazes,  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

A execução  dos  trabalhos  obedecerá  a projetos  organizados 
pelo  DNOS  e aprovados  pelo  I.A.A.,  sendo  que  êste  se  compromete 
a participar  do  financiamento  com  a importância  de  NCr$  .... 
7 517  000,00,  entregue  àquele  órgão  em  12  parcelas  iguais  e 
trimestrais. 

Convênio,  com  a homologação  dos  Excelentíssimos  Senhores 
General  Afonso  de  Albuquerque  Lima  e General  Edmundo  de 
Macedo  Soares  e Silva  respectivamente  Ministros  do  Interior  e 
, da  Indústria  e do  Comércio,  que  fazem  o Departamento  Nacional 

de  Obras  de  Saneamento  e o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  para 
a execução  de  obras  e serviços  de  drenagem,  irrigação  e defesa 
contra  inundações  na  Baixada  dos  Goitacazes,  na  forma  abaixo: 

Aos  5 (cinco)  dias  do  mês  de  janeiro  de  1968,  na  cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  Estado  da  Guanabara,  os  Excelentíssimos  Senhores  General 
Afonso  de  Albuquerque  Lima  e o General  Edmundo  de  Macêdo  Soares  e 
Silva,  respectivamente  Ministros  do  Interior  e da  Indústria  e do  Comércio, 
têm  por  bem  homologar,  como  de  fato  o fazem,  o convênio  que  entre  si 
celebram  o Departamento  Nacional  de  Obras  de  Saneamento,  represen- 
tado neste  ato  pelo  seu  Diretor-Geral,  Engenheiro  Carlos  Krebs  Filho,  e 
o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  representado  pelo  seu  Presidente, 
Engenheiro-Agrónomo  Antônio  Evaldo  Inojosa  de  Andrade,  para  a 
execução  de  obras  e serviços  de  drenagem,  irrigação  e defesa  contra 
inundações  na  Baixada  dos  Goitacazes,  sendo  que  o presente  convênio 
fica  estabelecido  mediante  as  seguintes  cláusulas  e condições: 

PRIMEIRA  — O DEPARTAMENTO  se  obriga  a promover,  em  36  meses, 
a execução  de  obras  e serviços  relacionados  com  a drenagem  e defesa 
contra  as  inundações  na  Baixada  dos  Goitacazes,  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  constantes  de:  — a)  — Limpeza  e dragagem  de  canais;  b)  — 
construção  de  pontes,  bueiros  e comportas;  c)  — conclusão  ou  reparos 
nos  diques  de  alvenaria  da  margem  direita  do  Rio  Paraíba  do  Sul;  d)  — 
construção  do  cais  de  saneamento  da  Lapa  à Ponte  Saturnino  de  Brito; 
e)  — construção  do  dique  de  alvenaria  em  Barcelos;  f)  — recomposição 
do  dique  de  terra  Matadouro-Alto  Viana;  g)  — regularização  da  Lagoa 
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Feia,  através  de  alargamento  do  Canal  da  Flecha,  instalação  de  ^com- 
portas automáticas  e fixação  da  Barra  do  Furado;  h)  complementação  da 
rêde  de  drenagem;  i)  obra  de  tomadas  de  água  e sua  utilização  para 
irrigação;  j)  — elaboração  de  estudos  e projetos  respectivos. 

SEGUNDA  — A execução  dos  trabalhos  obedecerá  a projetos  organi- 
zados pelo  DEPARTAMENTO  e aprovados  pelo  INSTITUTO. 

TERCEIRA  — O INSTITUTO  se  compromete  a participar  do  financia- 
mento das  obras  e serviços  constantes  da  cláusula  primeira,  com  a impor- 
tância de  NCr$  7 517  000,00  (sete  milhões,  quinhentos  e dezessete  mil 
cruzeiros  novos)  entregue  ao  DEPARTAMENTO  em  12  parcelas  iguais  e 
trimestrais,  vencendo  a primeira  sessenta  dias  após  a vigência  do  presente 
convênio. 

QUARTA  — Os  recursos  entregues  pelo  INSTITUTO  ao  DEPARTA- 
MENTO, em  decorrência  do  presente  convênio,  deverão  ser  depositados 
no  Banco  do  Brasil  S.A.,  em  conta  especial,  em  favor  do  Departamento 
Nacional  de  Obras  de  Saneamento. 

QUINTA  — Desde  que  o andamento  das  obras  assim  o justifique,  o 
INSTITUTO  poderá  antecipar  a entrega  dos  recursos  previstos  na  cláusula 
terceira  do  presente  convênio. 

SEXTA  — O DEPARTAMENTO  apresentará  ao  INSTITUTO  relatórios 
trimestrais  sobre  aplicação  dos  recursos  que  houver  recebido,  em  decor- 
rência do  presente  convênio,  acompanhado  de  um  extrato  da  respectiva 
conta  bancária. 

SÉTIMA  — O DEPARTAMENTO  obriga-se  a apresentar  ao  INSTITUTO 
relatório  de  comprovação  das  despesas,  a título  de  prestação  de  contas, 

até  90  (noventa)  dias  após  o término  da  vigência  do  presente  convênio. 

• 

OITAVA  — O INSTITUTO  acompanhará  a execução  das  obras  e ser- 
viços previstes  na  cláusula  PRIMEIRA  dêste  convênio,  por  intermédio  de 
prepesto,  cujo  nome  submeterá  ao  Departamento  Nacional  de  Obras  de 
Saneamento . 

NONA  — O presente  convênio  terá  validade  durante  38  meses  e 
passará  a produzir  os  seus  efeitos  a partir  da  data  de  sua  publicação  no 
Diário  Oficial  da  União. 

DÉCIMA  — No  caso  de  rescisão  do  presente  convênio,  as  partes  inte- 
ressadas constituirão  um  Grupo  de  Trabalho  com  o fim  específico  de 
estudar  a maneira  pela  qual  a mesma  deva  se  processar. 

DÉCIMA  PRIMEIRA  — Os  casos  omissos  serão  resolvidos  de  comum 
acordo  entre  as  partes  interessadas. 

DÉCIMA  SEGUNDA  — Para  certeza  dêste  convênio  e da  interveniência 
da  sua  homologação,  assinam  o presente  em  4 (quatro)  vias  para  um  só 
efeifo,  os  Excelentíssimos  Senhores  Ministros  do  Interior  e da  Indústria 
e do  Comércio,  o Senhor  Diretor-Geral  do  Departamento  Nacional  de 
Obras  de  Saneamento  e o Senhor  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  juntamente  com  as  testemunhas  abaixo  nomeadas. 
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REALIZAÇÕES  DD 
I.  A.  A.  EM  1967 


Em.  princípios  de  1967,  a economia  açu- 
careira nacional  ainda  não  se  definira. 
Práticamente  há  dois  anos,  havia  sido  fi- 
xado o preço  do  açúcar  em  níveis  que, 
embora  os  custos  continuassem  a crescer, 
reduzia-se  gradualmente  o número  de  em- 
prêsas  com  capacidade  de  operar  econo- 
micamente. Basta  dizer  que,  ao  findar  o 
ano  de  1966,  a maior  parte  das  empresas 
açucareiras  operavam  com  «déficits»  cres- 
centes. 

O  Estado  de  São  Paulo,  o maior  produ- 
tor de  açúcar,  permaneceu  com  elevados 
estoques  imobilizados,  a fim  de  evitar  a 
deterioração  do  mercado.  Essa  providên- 
cia sobrecarregou  o açúcar  paulista  de 
ônus  financeiros,  decorrentes,  principal- 
mente, de  juros  de  empréstimos  com  açú- 
car em  garantia  e da  deterioração  do  ca- 
pital próprio  das  empresas. 

Os  Estados  de  Pernambuco  e Alagoas 
pleiteavam,  para  evitar  vultosos  prejuí- 
zos que  se  estendessem  ao  açúcar  demera- 
ra,  produzido  a partir  de  janeiro,  o preço 
necessário  para  cobrir  os  custos  de  pro- 
dução em  dezembro  do  ano  anterior  e ofi- 
cialmente aprovado  em  28  de  março  de 
1967. 

No  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  cerca  de 
quatorze  mil  fornecedores  de  cana  recla- 
mavam a falta  de  pagamento  das  canas 
entregues  às  usinas,  enquanto  estas  pro- 
curavam justificar  a atitude  com  a alega- 
ção de  não  terem  vendido  o açúcar  ao 
preço  oficial. 

No  mercado  externo,  os  preços  eram 
muito  baixos,  não  permitindo  outra  alter- 
nativa senão  a de  exportar  açúcar  com 
ônus  decorrentes  da  gravosidade.  Por  ou- 
tro lado,  o preço  do  produto,  no  mercado 
interno,  merecia  ser  revisto. 


Plano  e Financiamento 

No  primeiro  semestre,  o Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  elaborou  o Plano  da 
Safra  1967  / 68,  que  consubstanciou  as 
providências  governamentais  para  aquêle 
setor  econômico. 

Neste  sentido,  a produção  de  açúcar  foi 
estabelecida  em  66  milhões  e 600  mil  sa- 
cos, sendo  47  milhões  de  açúcar  cristal  e 
19  milhões  de  sacos  de  açúcar  demerara. 

Com  o objetivo  de  prevenir  eventuais 
atrasos  na  realização  da  safra,  o contin- 
gente de  açúcar  cristal  foi  fixado  de  modo 
que,  atendido  o consumo  interno,  o esto- 
que de.  passagem  não  excedesse  ao  con- 
sumo correspondente  a dois  meses. 

Quanto  à determinação  do  volume  de 
açúcar  demerara,  levou-se  em  conta  as 
possibilidades  da  colocação  no  mercado 
externo. 

Para  remunerar  convenientemente  a ati- 
vidade econômica,  tendo  em  vista  os  re- 
sultados obtidos  nos  levantamentos  de 
custo  que  precederam  à elaboração  do 
Plano  da  Safra  1967/68,  foram  reajusta- 
dos os  preços  do  açúcar  e da  cana. 

Durante  a safra  de  1967/68,  foram  des- 
tinados recursos  financeiros  da  ordem  de 
NCr$  472,2  milhões,  contra  NCr$  326,3 
milhões  da  safra  anterior.  Em  conseqüên- 
cia,  a economia  açucareira,  em  1967,  apre- 
sentou os  seguintes  resultados:. 

( 

1 — melhoria  da  eficiência  operacional 

do  parque  açucareiro; 

2 — manutenção  do  preço  oficial,  em 

benefício  das  emprêsas; 

3 — melhoria  da  produção  decorrente 

dos  níveis  de  financiamento; 

4 — mercado  seguro  para  tôda  a pro- 

dução de  açúcar  demerara,  medi- 
ante pagamento  integral  da  safra 
destinada  à exportação; 
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5 — estabilização  da  produção  de  açú- 
car cristal. 

O Plano  da  Saíra  1967/68,  possibilitan- 
do recursos  financeiros  suficientes,  quotas 
de  produção  e comercialização,  além  de 
medidas  complementares,  conduziu,  por- 
tanto, o setor  empresarial  ao  tranquilo 
exercício  de  sua  atividade. 

No  que  se  refere  à produção  de  Álcool 
para  a safra  de  1967/68,  estima-se  em 
770  milhões  de  litros,  sendo  520  milhões 
de  álcool  anidro  e 250  milhões  de  álcool 
hidratado. 

Fundos  Agrícolas 

Com  a finalidade  de  dssegurar  a sepa- 
ração da  atividade  agrícola  da  industrial, 
a Direção  da  Divisão  de  Assistência  à Pro- 
dução encaminhou  estudo  ao  presidente 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  sôbre 
a revisão  das  cotas  agrícolas. 

Com  efeito,  a última  revisão  das  cotas 
agrícolas  data  de  20  de  dezembro  de  1957, 
através  da  Resolução  n9  1287.  Na  época, 
a produção  de  açúcar  foi  limitada  a 47 
milhões  e 700  mil  sacos.  Posteriormente, 
o Instituto,  com  as  Resoluções  1761/63, 
1956/65  e 1964/66,  elevou  o contingente 
para  88  milhões  e 600  mil  sacos.  Em  1966, 
foram  fixadas  normas  e critérios  para 
atualização  dos  contingentes  agrícolas, 
em  vista  de  já  não  corresponderem  à pro- 
dução que  se  vinha  realizando. 

Em  1967,  o número  de  fundos  agrícolas 
é de  47  mil  799,  contra  21  mil  e 116,  em 
1958.  Pràticamente  concluída  a revisão 
das  quotas  agrícolas,  aguarda-se  a insta- 
lação do  Conselho  Deliberativo  para  a 
aprovação  necessária. 

Reprogramação  de  débitos 

Em  1967,  o Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  reprogramou  os  débitos  das  em- 
presas fluminenses.  Essa  medida  benefi- 
ciou não  sòmente  os  produtores  de  açúcar 
como  cerca  de  quatorze  mil  fornecedores 
de  cana,  visto  que  a maioria  das  empre- 
sas viram-se  compelidas  a vender  o açú- 
car por  preço  inferior  ao  oficial,  prejudi- 
cando o seu  patrimônio  e os  interesses  dos 
fornecedores. 

Como  o preço  oficial  do  açúcar  estabe- 
lecido para  o Estado  do  Rio  de  Janeiro  é 


apenas  suficiente  para  remunerar  a ati- 
vidade produtiva,  muitas  empresas  em  di- 
ficuldades financeiras  realizavam  suas 
vendas  com  rapidez,  mas  a preço  inferior 
ao  estabelecido  oficialmente. 

Para  evitar  a repetição  dêsse  fato,  o 
I.A.A.  promoveu  ainda  a centralização  das 
vendas  de  açúcar  na  Cooperativa  dos  Usi- 
neiros,  à qual  forneceu  assistência  técni- 
ca necessária  ao  seu  bom  funcionamento. 

No  ano  passado,  as  emprêsas  pernam- 
bucanas também  arcavam  com  compro- 
missos que  excediam  a sua  capacidade  de 
pagamento,  tendo  solicitado  ao  Govêrno 
um  exame  da  sua  situação  financeira. 

Estudadas  as  contas  do  passivo  exigível 
a curto  prazo  em  face  da  capacidade  de 
pagamento  na  safra,  verificou-se  que  cêr- 
ca  de  metade  das  emprêsas  não  possuíam 
condições  para  atender  aos  compromissos 
assumidos  para  a safra. 

Em  face  do  exposto,  o Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool  sugeriu  ao  Govêrno  a re- 
programação dos  débitos,  condicionada 
ao  compromisso  formal  das  emprêsas  de 
apresentarem  projetos  de  modernização, 
consoantes  as  normas  estabelecidas  pelo 
GERAN,  no  prazo  de  12  meses. 

Posteriormente,  o assunto  foi  submetido 
ao  Conselho  Monetário  Nacional,  que  au- 
torizou a reprogramação  dos  débitos,  a 
partir  de  janeiro  de  1968. 

Produtividade 

Em  24  de  outubro,  o Presidente  Costa  e 
Silva  assinou  o Decreto  n9  61.610,  auto- 
rizando o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
a assinar  covênio  com  o Banco  de  Desen- 
volvimento de  Minas  Gerais,  no  sentido 
de  promover  o aumento  da  produtividade 
da  lavoura  canavieira,  a relocalização  das 
usinas  e a eliminação  dos  pontos  de  es- 
trangulamento nas  instalações  industriais. 

De  acordo  com  o Decreto,  o I.A.A.  des- 
tinará, durante  o período  de  5 anos,  a ver- 
ba anual  de  1 milhão  de  cruzeiros  novos 
por  conta  de  sua  receita  ou  do  retorno  de 
recursos  atualmente  aplicados,  para  o fi- 
nanciamento da  execução  dos  projetos. 

Ao  mesmo  tempo,  o convênio  prevê  a 
criação  de  um  Grupo  de  Análises  de  Pro- 
jetos e diretrizes  da  política  açucareira  e 
bancária  a serem  observadas  pelo  mesmo 
Grupo. 
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Terminal 

Em  agosto,  data  de  instalação  do  Go- 
verno Costa  e Silva  no  Nordeste,  o Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool  firmou  convê- 
nio com  o Departamento  Nacional  de  Por- 
tos o Vias  Navegáveis  objetivando  a re- 
serva de  uma  área  de  34  mil  metros  qua- 
drados, no  pôrto  do  Recife,  para  a cons- 
trução de  um  terminal  açucareiro. 

Durante  o ano  corrente,  o embarque  de 
açúcar  pelos  portos  do  Recife  e de  Ma- 
ceió atingirá  600  mil  toneladas,  sendo 
que,  atualmente,  550  mil  toneladas  são 
embarcadas  no  pôrto  do  Recife  para  o 
mercado  preferencial  norte-americano. 

Para  o embarque  de  10  mil  toneladas, 
lotação  média  de  um  navio,  o período 
exigido  é de  12  a 20  dias.  Êste  terminal 
reduzirá,  portanto,  de  12  dias  o tempo 
atualmente  gasto  para  o carregamento  de 
cada  navio,  eliminará  a perda  de  açúcar 
e diminuirá  as  despesas  com  empilhamen- 
to, capatazia  e sacaria. 

Esta  obra,  orçada  em  26  milhões  de  cru- 
zeiros novos,  terá  capacidade  para  a es- 
tocagem  de  200  mil  toneladas  de  açúcar 
e 10  milhões  de  litros  de  melaço,  propor- 
cionando uma  economia  anual  de  12  mi- 
lhões de  cruzeiros  novos. 

Para  atender  às  exigências  da  exporta- 
ção no  Estado  de  Alagoas,  o I.A.A.  cons- 
truirá também  um  terminal  em  Maceió,  já 
tendo  publicado  no  «Diário  Oficial»  da 
União  a modalidade  de  concorrência. 

Êstes  terminais  representam  um  esforço 
governamental  no  sentido  de  melhorar  a 
posição  brasileira  na  competição  dos 
mercados  açucareiros  internacionais,  visto 
que  o embarque  pelo  sistema  a granel  é 
uma  prática  já  adotada  pela  maioria  dos 
países  exportadores. 

PROJEÇÃO  DA  ECONOMIA 
AÇUCAREIRA  PARA  1968 

Retrospecto 

Nas  suas  últimas  safras,  o comporta- 
mento do  setor  açucareiro  caracterizou-se 
por  acentuado  aumento  da  produção,  con- 
seqüência  de  estímulos  derivados  dos  pre- 
ços vigentes  no  mercado  externo. 

Em  1965,  a oferta  mundial  de  açúcar, 
por  exceder  a demanda,  provocou  a que- 
da dos  preços,  os  quais,  no  curto  espaço 


de  12  meses,  reduziram-se  a 33%  dos  va- 
lores mais  altos  ocorridos. 

Naquela  época,  os  reduzidos  preços  ofer- 
tados no  mercado  livre  internacional  co- 
locaram o açúcar  brasileiro  em  situação 
gravosa.  No  plano  interno,  elevados  esto- 
ques sem  mercado  constituíram  vultosas 
reservas  imobilizadas  e ônus  crescentes 
em  razão  das  despesas  de  armazenamen- 
to e dos  juros  de  financiamento  com  êles 
garantidos.  Por  outro  lado,  a margem  de 
lucro  das  emprêsas  pràticamente  extin- 
guiu-se  em  virtude  da  impossibilidade  de 
conter  a valorização  dos  componentes  da 
estrutura  do  custo,  enquanto  o preço  do 
açúcar  deferido  se  manteve  inalterado. 

Embora  a política  do  contingenciamen- 
to  mais  rigoroso  e desestimulo  à ativi- 
dade mediante  a redução  da  margem  de 
lucro  tenha  permitido  conter  a elevação 
do  contingente  global  produzido,  houve  a 
descapitalização  das  emprêsas,  principal- 
mente aquelas  que  apresentavam  custos 
de  produção  mais  altos. 

Diretrizes  para  1968 

Parfct  o período  de  1968,  deverão  ser 
adotadas  medidas  no  sentido  de  promover 
o maior  equilíbrio  entre  a produção  e o 
consumo  interno,  acrescido  do  contingen- 
te destinado  ao  mercado  externo.  Essa  ori- 
entação objetiva: 

1 — Sanear  o mercado  interno  e per- 

mitir a realização  dos  preços  ofi- 
ciais estabelecidos  para  o açúcar; 

2 — Reduzir  os  custos  financeiros  do 

açúcar  mediante  a supressão  das 
despesas  relativas  à estocagem 
prolongada. 

Para  a elevação  dos  níveis  de  produti- 
vidade, o Govêrno  deverá  estabelecer  um 
mecanismo  de  financiamento  às  emprêsas 
produtoras  de  açúcar  e de  cana,  mediante 
a introdução  de  tecnologias  mais  avança- 
das. Êste  avanço  tecnológico  se  estende- 
rá, principalmente,  às  emprêsas  localiza- 
das no  Nordeste,  que  apresenta  significa- 
tivo atraso  tecnológico  em  relação  à re- 
gião Centro-Sul. 

No  setor  externo,  serão  envidados  es- 
forços para  se  obter  uma  participação  ca- 
da vez  maior  tanto  no  mercado  preferen- 
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ciai  americano  quanto  no  mercado  livre 
mundial. 

Ao  mesmo  tempo,  deverão  ser  construí- 
dos os  terminais  açucareiros  de  Recife  e 
Maceió,  possibilitando  uma  perfeita  infra- 
estrutura  portuária,  a fim  de  melhor  aten- 
sacos,  sendo  47  milhões  e 600  mil  de  açú- 
car cristal  e 19  milhões  de  açúcar  deme- 
rara. 

Programação 

Para  a safra  de  1967/68,  o I.A. A.  esta- 
beleceu a cota  de  66  milhões  e 600  mil 
sacos,  sendo  47  milhões  e 600  mil  de  açúcar 
cristal  e 19  milhões  de  açúcar  demerara. 

Para  programação  da  safra  de  68/69, 
o I.A. A.  deverá  considerar  a taxa  de  in- 
cremento do  consumo  interno,  da  ordem 
de  2,5%. 

Com  o objetivo  de  atender  a uma  polí- 
tica de  crescimento  constante  da  produ- 
ção interna,  será  necessário,  porém,  redu- 
zir a produção  de  demerara  na  próxima 
safra  e voltar  aos  níveis  atuais  nas  duas 
subseqüentes.  Ao  mesmo  tempo,  será  man- 
tida a proporção  atual  de  V3  de  produção 
de  açúcar  cristal  para  o Nordeste  e 2/3 
para  o Centro-Sul. 

Para  as  safras  de  68/69  a produção  to- 
tal de  açúcar  (cristal  e demerara)  está 
estimada  em  69  milhões  de  sacos.  Quanto 
à produção  de  álcool  (anidro  e hidrata- 
do), a estimativa  é de  720  mil  litros  para 
o período  de  1968/69. 

O BRASIL  NO  MERCADO 
MUNDIAL  DE  AÇÚCAR 
1967/68 

Depois  de  quase  dois  anos  de  declínio 
acentuado  de  preços,  o açúcar  no  merca- 
do livre  mundial  acusou,  em  1967,  ten- 
dência de  recuperação.  Partindo  da  mé- 
dia de  1.35  centavos  de  dólar  por  libra- 
pêso,  para  o disponível,  no  mês  de  janei- 
ro, encontramos.,  para  novembro  a média 
de  2.32  centavos.  No  meio  do  ano,  sob  à 
pressão  dos  acontecimentos  do  Oriente 
Médio,  o açúcar  chegou  a ser  negociado 
a preço  superior  a 3 centavos. 

A modificação  que  se  obseva  no  com- 
portamento do  mercado  livre  mundial  é 
devida,  em  parte,  à política  desenvolvida 
pelo  Brasil  nas  vendas  dos  açúcares  da 
safra  de  1 967 /68  . 


O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  colo- 
cou um  contingente  global  de  360  mil  to- 
neladas à razão  de  2.75  centavos  por  li- 
bra-pêso,  anunciando  sua  disposição  de 
não  realizar  novos  negócios  antes  de  28 
de  fevereiro,  a não  ser  por  preço  supe- 
rior a 3 centavos.  Anteriormente  o Brasil 
havia  colocado  160  mil  toneladas  no  mer- 
cado de  Marrocos  a 2.85  centavos  por  li- 
bra-pêso. 

Tendências  do  Mercado 

Essas  operações  brasileiras  contribuí- 
ram para  modificar  a tendência  do  mer- 
cado. Nesses  últimos  dias  de  dezembro,  o 
açúcar  está  sendo  cotado,  na  Bolsa  de 
Nova  Iorque,  para  o disponível,  em  torno 
de  2.70  centavos. 

A perspectiva  de  modificação  no  qua- 
dro conjuntural  da  economia  açucareira 
do  mundo  tem  também  sua  parte  de  res- 
ponsabilidade na  tendência  que  se  esbo- 
ça. A produção  mundial,  para  este  ano, 
estimada  em  67  milhões  de  toneladas,  é 
ligeiramente  inferior  ao  consumo,  que  de- 
verá se  aproximar  dos  68  milhões.  Para 
1968,  a produção  mundial  está  orçada  em 
68  milhões  de  toneladas,  devendo  o con- 
sumo subir  a aproximadamente  69,5  mi- 
lhões. Com  isso,  os  excedentes  acumula- 
dos em  anos  anteriores  e que,  no  próxi- 
mo dia  31  de  dezembro,  serão  de  aproxi- 
madamente 27  milhões  de  toneladas,  co- 
meçam a sofrer  um  ligeiro  desgaste. 

Esfados  Unidos 

Os  Estados  Unidos  se  firmaram  como  o 
mais  importante  mercado  de  açúcar  bra- 
sileiro. No  ano  expirante,  colocamos  nesse 
mercado,  em  regime  de  preferência,  500 
mil  toneladas  de  açúcar.  Ao  contrário  do 
mercado  livre  mundial,  os  preços  do  açú- 
car no  mercado  norte-americano  estiveram 
numa  posição  sempre  firme,  levando  as  au- 
toridades responsáveis  pelo  abastecimento 
a adotarem  medidas  visando  o alarga- 
mento das  importações  para  fortalecimen- 
to dos  estoques  domésticos. 

De  acordo  com  os  últimos  dados  dispo- 
níveis, o consumo  de  açúcar  nos  Estados 
Unidos,  de  janeiro  até  meados  de  dezem- 
bro, atingiu  a 9 milhões  e 851  mil  tone- 
ladas, contra  9 milhões  876  mil  toneladas 
de  igual  período  do  ano  anterior.  Há,  apa- 
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rentemente,  uma  pequena  redução  de  con- 
sumo em  1967,  atribuído  ao  fato  de  o ve- 
rão ter  sido  «curto»  e de  temperatura 
amena.  Segundo  os  estudos  do  Departa- 
meto  de  Agricultura,  o consumo  de  açú- 
car nos  Estados  Unidos,  para  efeito  de 
suprimentos,  em  1967,  foi  estimado  em  10 
milhões  e 800  mil  toneladas. 

Posição  Brasileira 

As  exportações  de  açúcar  do  Brasil  pa- 
ra todos  os  mercados,  em  1967,  totalizam 
aproximadamente  1 milhão  e 100  mil  to- 
neladas métricas,  importanto  numa  recei- 
ta em  torno  de  109  milhões  de  dólares. 
Além  dos  Estados  Unidos,  os  demais  paí- 
ses principais  importadores  de  açúcar 
brasileiro  foram:  Chile,  Uruguai,  Marro- 
cos, Tunísia,  França,  Grã-Bretanha,  Viet- 
name, Malásia.  Observa-se  que  as  expor- 
tações de  açúcar  atingem  a um  alto  nível 
de  diversificação  geográfica. 

O volume  de  vendas  realizadas  foi,  po- 
rém, bastante  maior  que  as  exportações. 
De  certa  forma,  o escoamento  do  açúcar 
se  ressentiu  das  dificuldades  que  veem  ca- 
racterizando o mercado  internacional  de 
fretes,  seja  em  conseqüência  do  conflito 
do  Oriente  Médio  e do  fechamento  de  Suez, 
seja  em  decorrência  da  utilização  maciça 
de  navios  mercantes  para  o abastecimen- 
to da  índia,  do  Vietname  e de  outros  paí- 
ses asiáticos,  por  parte  dos  Estados  Uni- 
dos. 


Importância  de  1968 

As  exportações  brasileiras  de  açúcar, 
em  1968,  deverão  se  manter  em  nível  se- 
melhante ao  observado  no  ano  expirante, 
isto  é,  em  torno  de  1 milhão  e 100  mil  a 
1 milhão  e 200  mil  toneladas.  É possível 
que  aumente  a participação  do  Brasil  no 
abastecimento  dos  Estados  Unidos.  Pelo 
menos,  considera-se  a hipótese  de  forne- 
cimentos em  tômo  de  600  mil  toneladas. 
O restante  será  colocado  no  mercado  li- 
vre mundial. 

As  autoridades  açucareiras  do  Rio  de 
Janeiro  acreditam  que  a tendência  de  re- 
cuperação dos  preços,  no  mercado  livre 
mundial,  deverá  ganhar  firmeza  nos  pró- 
ximos meses,  possibilitando  melhores  con- 
dições de  escoamento.  Há  rumores  de  que, 
em  algumas  áreas  produtoras  de  açúcar 
de  cana,  as  condições  de  clima  não  têm 
sido  muito  favoráveis  ao  desenvolvimen- 
to das  lavouras,  podendo  ocorrer  frustra- 
ções de  maior  ou  menor  intensidade  na 
produção  de  açúcar. 

O fato  mais  importante  à vista,  no  pla- 
no mundial,  para  1968  é a realização,  em 
abril,  da  Conferência  das  Nações  Unidas 
sôbre  açúcar,  convocada  para  celebrar 
negociações  de  um  nôvo  convênio.  Não 
obstante  as  dificuldades  existentes,  há 
condições  para  encarar  a reunião  com  boa 
margem  de  otimismo. 


Brasil  açucareiro 
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1-DS  FATORES  DA  PRODUÇÃOo 


M.  C0UT1NH0  DO  8 SANTOS 
Economista 


II  — TRABALHO 

1.1  — CARACTERÍSTICAS  E MODALIDADES 

do  trabalho  Rural 

1.2  — Oferta  e Procura  de  trabalho  no  meio  rural, 

salários. 

1.3  — Segurança  e proteção  do  trabalho 

rural 

1.4  — 0 trabalho  rural  no  Brasil  — Legislação 


específica. 

O TRABALHO  é um  corríplexo  de  ações,  deci- 
sões e opções  consequentes  da  inteligência  e 
vontade  humanas  aplicadas  a um  processo  pro- 
dutivo qualquer  e visando  obter  uma  compensação 
econômica.  Nesta  amplitude  conceptual  o TRA- 
BALHO, como  F . P , abrange  o somatório  dos 
esforços  humanos  empregados  na  consecução  de 
um  PRODUTO,  quer  seja  êste  um  BEM  ou  um 
SERVIÇO  econômico.  Do  que  precede  infere-se, 
também,  que  o TRABALHO  pode  ser  identificado 
como  um  esforço  FÍSICO  da  mesma  forma  que 
como  um  esforço  MENTAL,  desde  que,  em  qual- 
quer dos  casos,  persiga  um  resultado  econômico. 

A energia,  sob  qualquer  de  suas  manifestações, 
ou  a tecnologia,  presentes  no  processo  produtivo, 
podem  ser  integradas  no  FATOR  TRABALHO 
se,  no  cômputo  dêste  FATOR,  não  puderem  ser 
dissociadas  da  atividade  humana,  visto  como  em 
tal  situação,  qualquer  delas  (ou  ambas)  serviu 
(ou  serviram)  para  modificar  ou  acrescer  o ren- 
dimento daouela  atividade. 

O TRABALHO  distintrue-se  dos  demais  F.P. 
por  ser  inerente  à PESSOA  HUMANA  e.  em 
virtude  dessa  circunstância  ser  dotado  de  inicia- 
tiva. Daí.  resulta  a sua  possibilidade  de  em- 
pregar, como  lhe  convier,  o FATOR  NATUREZA 
e criar,  para  maior  eficiência  dêsse  emprêgo  os 
instrumentos  necessários,  ou  seja,  o FATOR 


(*)  Conferência  pronunciada  no  Instituto  Supe. 
rior  de  Economia  e Organização  em  Janeiro 
de  1967. 


CAPITAL.  Êsse  modo  de  ser,  que  o singulariza 
e distingue  entre  03  F.P.,  e mais  o fato  peculiar 
de  sua  origem  humana,  conferem  ao  FATOR 
TRABALHO1  outras  características  que  'convém 
conhecer  e analisar,  ainda  que,  ligeiramente. 

Com  efeito,  o FATOR  TRABALHO  (ou  os 
seus  componentes),  possui  (ou  possuem)  com 
exclusividade;  em  regime  de  economia  livre  ou 
competitiva : 

I — Capacidade  para  escolher  o tipo  de 
atividade  preferida. 

II  — Poder  para  decidir  e permanecer  ativo, 
ou  parcialmente  inativo. 

Hl  -t—  Liberdade  e iniciativa  para  agrupar-se 
ou  reagrupar-se. 

Do  item  I resulta  como  imediata  consequên- 
cia certa  MOBILIDADE  ou  FLUTUAÇÃO  no 
emprêgo  da  MAO  DE  OBRA  disponivel.  Essa 
MOBILIDADE  afeta,  naturalmente  o ritmo 
da  produção,  podendo  acelerá-lo  ou  retardá-lo 
conforme  a sua  maior  ou  menor  intensidade. 
Além  dêsse  efeito,  pode  afetar  (e  geralmente 
afeta)  as  condições  de  equlibrio  no  MERCADO 
DE  TRABALHO,  seja  por  provocar  um  incre- 
mento na  OFERTA  de  MÃO  de  OBRA,  o que  faz 
baixar,  naturalmente  os  salários,  ou,  por  deter- 
minar um  decréscimo  dessa  mesma  OFERTA, 
causando,  nessa  eventualidade,  um  aumento  sa- 
larial. 

O livre  arbítrio,  decorrente  do  item  II,  conduz 
ao  chamado  DESEMPRÊGO  VOLUNTÁRIO, 
presente  na  economia  sempre,  que,  por  qualquer 
circunstância,  parte  da  FÔRÇA  DE  TRABALHO 
ai  existente,  decide  permanecer  ociosa.  Segundo 
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Keynes  (1)  esta  forma  de  DESEMPRÊGO  "re- 
sulta da  negativa  ou  da  incapacidade  de  uma 
unidade  de  trabalho  para  aceitar  uma  remune- 
ração correspondente  ao  valor  do  produto  atri- 
buível a sua  produtividade  marginal”.  O fato  é 
consequente,  segundo  o mesmo  autor,  “em  razão 
da  legislação,  de  costumes  sociais,  do  agrupa- 
mento para  contratos  coletivos,  da  morosidade 
ha  adaptação  às  mudanças  econômicas  ou,  sim- 
plesmente da  obstinação  humana”  (2) . 

Pederíamos  aduzir  aos  motivos  expostos  por 
Keynes,  ainda  os  seguintes,  para  DESEMPRÊGO 
VOLUNTÁRIO : pouco  atrativo  oferecido  pela 
natureza  da  atividade;  ou,  então,  a preguiça 
natural  ou  ocasionada  pela  má  nutrição,  doença 
ou  infestações  parasitárias. 

A liberdade  de  agrupar-se  ou  reagrupar-se, 
indicada  na  alínea  III,  confere  ao  FATOR  TRA- 
BALHO condições  para  acrescer  a sua  produ- 
tividade mas,  igualmente,  torna-o  consciente  de 
sua  fôrça  e poder. 

Donde,  os  seus  instrumentos  de  defesa,  suas 
exigências  e reivindicações,  ou  apenas,  os  seus 
pedidos  de  concessões  e favores. 

No  conjunto,  as  características  apontadas,  im- 
primem ao  FATOR  TRABALHO  certos  atributos 
de  índole  sociologica  (3)  e política  desconheci- 
dos nos  outros  F.P.  Ê por  decorrência  dêsses 
atributos  que,  nos  Estados  modernos  se  tem  pro- 
curado cercar  o mencionado  FATOR  de  garantias 
e de  adequada  proteção,  quer  quanto  a salários, 
desemprêgo,  jornada  de  trabalho,  etc.,  quer  quan- 
to à formação  profissinal.  Isto  pôsto,  vejamos 
como  se  apresenta  o FATOR  TRABALHO  no 
meio  rural.  v 

1.1  — CARACTERÍSTICAS  E MODALIDADES 
DO  TRABALHO  RURAL 

“ . . . E regarás  a TERRA  com  o suor  de  teu 
rosto”,  milenar  sentença  bibliea  que  conferia  ao 
trabalho  agrícola  o sentido  de  uma  punição. 
Talvez  por  isso,  nas  sociedades  estruturadas  em 
CASTAS  os  humildes  labores  campestres  ficaram 
relegados  aos  párias,  aos  escravos,  aos  servos. 

Entretanto,  como  as  condições  de  vida  na 


(1)  KEYNES,  John  Maynard  — Teoria  General 
de  La  Ocupación,  el  Interés  Y el  Dinero  — 
pág.  20.  E interessante  consultar,  também, 
o 2»  vol.  dos  Princípios  de  Economia  Mone- 
tária (pág.  223)  de  Eugênio  Gudin. 

(2)  KEYNES,  John  Maynard  — Obr.  cit.  pág. 

20  — O trecho,  na  tradução  espanhola  que 
utilizamos,  esta  assim  redigido : ...  “la 

desoeupaeion”  voluntária”  que  resulta  de  la 
negativa  o incapacidad  de  ima  unidad  de 
trabajo  para  aceptar  ima  remuneración 
correspondiente  al  valor  dei  producto  atri- 
buible  a su  productividad  marginal  a causa 
de  la  legislacion  o las  prácticas  sociales,  dei 
agrupamiento  para  a contratacion  colectiva, 
de  la  lentitud  para  adaptarse  a los  câmbios 
económicos,  o simplemente  a consecuencia 
de  la  obstinación  humana”. 

(3)  Cfr.  STONIER  & HAGUE  — Teoria  Eco- 
nômica — pág.  296 . 
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agricultura,  para  os  que  diretamente  trabalhavam 
a TERRA  eram  e,  em  muitas  regiões  ainda  per- 
sistem, muito  penosas  torna-se  mister  enaltecer 
a VIDA  RÜSTICA  sob  todos  os  seus  aspectos , 
Assim,  distraía-se  a atenção  do  lavrador,  fazen- 
do-o esquecer-se  de  suas  agruras  para  concentrar- 
se  nas  belezas  poéticas  dos  labores  e da  vida 
bucólica.  Esta  foi  a tarefa  dos  intelectuais  que 
por  conta  própria  ou  de  terceiros  louvaram  a 
agricultura  por  tôdas  as  formas,  Assim  foi  na 
Grécia  Clássica  e na  Roma  Antiga  e,  através 
dessas  literaturas,  nos  demais  povos  cultos  do 
mundo. 

Quando  os  grandes  senhores  e donos  de  TERRA 
perderam,  por  circunstâncias  diversas,  a sua 
importância  e o crescimento  urbano  foi  atraindo 
e absorvendo  a MÃO  DE  OBRA  RURAL,  o tra- 
balhador da  gleba  começou  a adquirir  consciência 
de  si  mesmo  e do  mesmo  passo,  em  que  incor- 
porava melhor  tecnologia  para  acrescer  a pro- 
dutividade de  seu  trabalho,  ia  libertando-se  de 
antigas  servidões. 

Certo,  uma  tal  evolução  foi  lenta  e não 
uniforme,  nem  alcançou  simultâneamente  tôdas 
as  áreas.  Há  mesmo  algumas  que  sòmente  agora 
esforçam-se  para  substituir  a chamada  AGRI- 
CULTURA TRADICIONAL  e modificar  a sua 
ESTRUTURA  AGRÁRIA.  § Mas,  quer  a agri- 
cultura seja  EVOLUÍDA  ou  se  apresente  ainda 
sob  o aspecto  TRADICIONAL,  o FATOR  TRA- 
BALHO nela  ocupado  possui  CARACTERÍSTI- 
CAS que  o distingue  ou  reverte  MODALIDADES 
que  o nãc  confunde  com  o utilizado  nos  demais 
SETÔRES  da  Economia. 

Vimos;  noutra  oportunidade,  que  a ATIVIDA- 
DE AGRÍCOLA  era  suscetível  de  GRANDE 
FRACIONAMENTO.  Isto  equivale  a dizer-se 
que  o FATOR  TRABALHO  apresenta-se  na  agri- 
cultura extremamente  dividido.  Mas,  essa 
DIVISÃO  DO  TRABALHO,  que  tanto  favoreceu 
a Industria  em  seu  progresso  e expansão,  torna- 
se  um  entrave,  muitas  vêzes,  para  mudar  a dire- 
ção da  AGRICULTURA  TRADICIONAL  no 
rumo  do  desenvolvimento.  Isto  porque,  o traba- 
lhador especializado  da  Industria  encontra 
emprêgo  certo  para  a sua  atividade,  pràticamente. 
para  todos  os  dias  do  ano,  ao  passo  que  o operário 
agrícola  que  se  especializasse  numa  única  tarefa, 
só  excepecionalmente  estaria  empregado  o ano 
todo  O caráter  sazonal  de  grande  parte  dos 
mistéres  agrícola  contrapôe-se  de  certo  modo,  a 
uma  especialização  rigorosa.  Além  disso  o nú- 
mero avultado  de  especializações  iria  cercear  a 
eclosão  das  pequenas  e médias  emprêsas  e per- 
mitir Vicejassem  apenas  as  grandes  explorações 
agrícolas. 

Do  exposto  não  se  conclúa,  entretanto,  que  s°ja 
de  todo  impossível  estabelecer  urra  DIVISÃO 
DO  TRABALHO  na  agricultura  Em  princípm, 
podemos  afirmar,  que  a FÔRÇA  DE  TRABALHO 
aplicada  nas  atividades  rurais  se  distribui  por 
dois  grandes  grupos,  a saber: 

Atividades  Rurais 

I DIRETIVAS  OU  DE  GERÊNCIA 

H EXECUTIVAS  OU  PRODUTIVAS 

Ao  primeiro  grupo  estão  vinculadas  tôdas  e 
quaisquer  tarefas  de  cunho  intelectual,  mórmente 
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as  que  dizem  respeito  a iniciativa  de  congregar 
os  F.  R,  selecioná-los,  distribuí-los,  combiná-los 
e dimensioná-los  proporcionalmente  em  função 
da  emprêsa  agrícola  e visando  as  condições  reais 
do  MERCADO  e as  possibilidades  de  ampliação 
dêst6 

Tudo  isto  significa  estar  a ORGANIZAÇAO, 
ou  sejam  a PREVISÃO,  o PLANEJAMENTO, 
a IMPLANTAÇAO  e,  bem1  assim,  a ADMINIS- 
TRAÇÃO, isto  é,  o COMANDO,  a COORDENA- 
ÇÃO, isto  é,  o COMANDO,  A COORDENAÇÃO 
e o CONTRÔLE  (4)  da  emprêsa  agrícola  no 
âmbito  das  atividades  pertencentes  ao  primeiro 
grupo. 

Por  sua  vez,  estão  confinados  no  segundo 
grupo  todos  os  trabalhos  de  execução,  os  quais, 
pelo  comum,  exigem  o esforço  físico.  Note-se 
que,  embora  muito  numerosas,  as  atividades  per- 
tencentes aos  grupos  I e II  podem  concentra-se 
numa  só  pessoa  ou  num  grupo  muito  reduzido 
de  pessôas:  é o caso  das  pequenas  explorações 
agrícolas  de  natureza  individual  ou  familiar  e 
de  grande  explorações  pecuárias  de  tipo  exten- 
sivo. 

Os  grupos  I e II  não  são,  privativos  da  agri- 
cultura, visto  como  os  encontramos  nos  demais 
SETORES  da  Economia.  Todavia,  aqui,  pelas 
circunstâncias  mesmas  que  caracterizam  a PRO- 
DUÇÃO RURAL  êles  se  apresentam  de  maneira 
bem  distinta.  De  início  convém  ressaltar  as  rela- 
ções que  se  estabelecem  entre  as  FÕRÇAS  DE 
TRABALHO  dos  citados  grupos.  No  primeiro 
situam-se  as  que  detêm  a propriedade  TOTAL  ou 
PARCIAL  da  TERRA  explorando-a  direta  ou 
indiretamente  por  delegação  a terceiros.  Nesta 
categoria  iremos  encontrar  os  PATRÕES,  os 
GERENTES  ou  ADMINISTRADORES,  os  AR- 
RENDATÁRIOS e os  PARCEIROS.  O segundo 
grupo  compôe-se,  de  um  modo  geral,  dos  ASSA- 
LARIADOS. dos  COLONOS  ou  MORADORES. 
O II  grupo  é,  normalmente  dependente  do  I.  Essa 
dependência,  todavia,  ultrapassa,  na  AGRICUL- 
TURA TRADICIONAL,  os  limites  do  econômico 
e abrange  quase  todo  campo  social  e político.  O 
fato  explica-se  por  muitas  causas  mas,  a princi- 
pal delas  é o atrazo  do  operariado  agrícola,  com- 
posto em:  muitas  áreas,  por  uma  massa  enorme 
de  ANALFABETOS. 

Si  a MASSA  é analfabeta  os  contratos  de 
TRABALHO  não  podem  ser  ESCRITOS.  Sob  a 
feição  verbal  em  que  se  institucionalizaram,  êsses 
CONTRATOS  são  passíveis,  por  parte  dos  con- 
tratantes comumente  dos  maiores  abusos.  A 
incultura  do  rurícola  dificulta  e muitas  vêzes 
impede  a penetração,  no  CAMPO,  de  Tecnologias 
modernas.  Daí,  o império  da  rotina  e a manu- 
tenção de  instrumentos  obsoletos  nas  fainas 
agropecuárias  mantidas  pela  tradição 
Outra  singularidade  do  FATOR  TRABALHO  na 
agricultura,  que  atinge  indiscriminadamente  os 
gruoos  I e H.  está  em'  que  a fixação  da  JOR- 
NADA DE  TRABALHO  e a duração  semanal 
dêsse  mesmo  TRABALHO  dificilmente  podem 
ser  dpterminadas  com  rigor. 

Efetivamente,  dado  o carater  sazonal  de  muitas 
culturas  ou  o rigor  do  clima  em  certas  épocas, 


(4)  Cfr.  FARIA,  A.  NOGUEIRA  — ESTRU- 
TURA DAS  ORGANIZAÇÕES  — ECONÔ- 
MICAS — Pg.  12. 


o TRABALHO  RURAL  sofre  intermitências  ou 
passa  por  ritmos  alternados  de  grande  inten- 
sidade ou  de  quase  paralização.  De  tudo  isto 
ressalta  a inviabilidade  em  traçar-se  uma  NOR- 
MA GERAL  que  se  constitua  a MÉDIA  aceitável 
para  tôdas  as  situações.  Daí  porque  a LEGIS- 
LAÇÃO TRABALHISTA  tem  se  mostrado  tão 
tímida  e cautelosa  ao  penetrar  nas  áreas  rurais. 

Acabamos  de  ver,  em  linhas  amplas,  algumas 
características  do  FATOR  TRABALHO  na  agri- 
cultura e indicamos,  também,  as  duas  formas 
principais  de  sua  ocorrência.  Aduziremos,  para 
concluir,  alguns  desdobramentos  daquelas  formas, 
com  os  quais  desejamos  mostrar,  em  sequências 
operativas  agropecuárias,  mais  algumas  MODA- 
LIDADES do  TRABALHO  RURAL.  Assim, 
ocorre-nos  citar: 

I — Desbravamento  da  TERRA,  conjunto  de 
opera,ções  que  envolve  tarefas  tais  como: 

a — Desmatamento 
b — Destocamento 

c — Remoção  de  detrito  e limpeza  do  terreno 
d — Preparo  da  TERRA  para  a plantação. 

II  — Plantação,  abrangendo: 
a — Semeaduras 

b — Distribuição  de  mudas,  “estacas”,  tubér- 
culos. etc. 

III  — Tratos  culturais: 
a — Capinas 

b — Podas  e desbastamentos 
o — Adubações 

d — • Pulverizações,  polvilhamentos,  caiações. 

IV  — Colheita  e transporte  dos  produtos: 

a — Cortes  manuais  ou  mecânicos 
b — Arrancamento 
c — Apanhamento 

d — Enfardamento,  ensacamento,  preparo  de 
feixes  etc. 

e — Empilhamento,  carregamento 

V ' — Formação  de  rebanhos,  escolha  de  repro- 
dutores 

VI  — Cuidados  e tratamento  dos  animais,  hi- 
giene das  instalações  e preparo  das  rações 

VII  — Silagem  e fenação 

VIII  — Castração,  abate,  tosquia,  ordenha,  etc. 

IX  — Comercialização  dos  produtos. 

Na  relação  supra  figuram  algumas  modali- 
dades de  trabalho  rural  facilmente  encontradiças 
em  qualquer  tipo  de  exploração  agrícola  pequena, 
média  ou  grande.  Evidentemente  não  se  encon- 
trarão tôdas  concentradas  num  mesmo  estabele- 
cimento e num  dado  momento  de  tempo.  Cada 
época  do  ano  e 'cada  tipo  de  propriedade  permi- 
tirão o exame  de  algumas  delas  e de  muitas 
outras  aqui  não  citadas.  Entretanto,  o que  viemos 
de  expôr  retrata  de  alguma  ' sorte  a gama  de 
atividades  correntes  no  meio  rural.  Não  preten- 
demos mais  que  isso. 
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1.2  — Oferta  e procura  de  trabalho  no  meio 
rural  — Salários 

0 problema  da  OFERTA  e PROCURA  de 
TRABALHO  no  MEIO  RURAL  assume  feição 
diversa  conforme  o tipo  de  agricultura  praticada 
em  tal  meio.  Por  isso  é conveniente  considerar: 

1 — A OFERTA  e PROCURA  de  TRABALHO 
numa  agricultura  DESENVOLVIDA 

II  — A OFERTA  e PROCURA  de  TRABALHO 
numa  agricultura  TRADICIONAL. 

A questão  dos  SALARIOS,  num  ou  noutro  caso, 
decorre  das  condições  da  OFERTA  e da  PRO- 
CURA, em  épocas  normais  ou  da  Política  SALA- 
RIAL adotada  pelo  Estado  sob  a pressão  das 
Organizações  TRABALHISTAS  que  operem  no 
âmbito  rural.  Isto  posto  'consideremos. 

I  — A OFERTA  e a PROCURA  de  TRABA- 
LHO numa  agricultura  DESENVOLVIDA 

A agricultura  DESENVOLVIDA  existe  geral- 
mente, em  países  altamente  industrializados  e 
se  caracteriza  por: 

1 — Excelente  estrutura  orgânica  de  sua  pro- 

dução. 

2 — Possuir  elevado  índice  de  mecanização  e 

motomecanização . 

3 — Utilizar  adubos  e fertilizantes  em  larga 

escala 

4 — Empregar  sementes  selecionadas  e de  alto 

poder  germinativo  e,  bem  assim,  animais 
de  refinado  padrão,  quer  como  reproduto- 
res, quer  como  produtores.  % 

5 — Aplicar  as  mais  recentes  e avançadas 

tecnologias  e,  também  ocupar  pessoal  trei- 
nado e geralmente  de  formação  técnico- 
-profissional 

6 — Apresentar,  em  relação  aos  outros  SETO- 

RES da  Economia,  baixo  percentual  de- 
mográfico (5)  e possuir  a maior  parte  de 
sua  população  ECONÔMICAMENTE 
ATIVA  organizada  em  associações  ou 
sindicatos  profissionais. 

As  características  supramencionadas  são,  tam- 
bém, condições  de  êxito  da  PRODUÇÃO  AGRÍ- 
COLA De  algumas  dessas  condições  resVtsm 
consequências  que  influem  diretamente  no  MER- 
CADO RURAL,  isto  é determinam  oscilações  na 
OFERTA  ou  na  PROCURA  DE  TRABALHO  e, 
ao  final  regulam  o equilíbrio  entre  estas  duas 
fôrcas.  Com  efeito,  o elevado  índice  de  mecani- 
zação reduz  consideralvelmente  a PROCURA  de 
braços  para  a lavoura  o que  acentua  a tendên- 
cia para  uma  queda  no  nível  de  SALARIOS. 


(5)  Segundo  dados  da  FAO  (Anuário  de  Pro- 
dución  — vol,  19-1965)  a POPULAÇAO 
RURAL  de  países  como  a Bélgica,  Países 
Baixos,  Suissa,  Canadá  e Estados  Unidos, 
onde  se  pratica  uma  agricultura  adiantada, 
oscilava,  em  1945-1964,  entre  8%  e 11%  do 
total,  respectivamente,  da  população  de  cada 
um  dêsses  países.  A POPULAÇAO  ECO- 
NOMICAMENTE ATIVA  variava  entre  6 
e 11%  daqueles  percentuais,  nos  mesmos 
países . 


Contudo,  o pequeno  índice  demográfico  verifi- 
cado na  área  e,  ainda  o reduzido  percentual  da 
POPULAÇAO  ECONÔMICAMENTE  ATIVA 
existente  na  mesma,  conduzem,  por  sua  vez,  a 
uma  redução  na  OFERTA  de  MAO  de  OBRA. 
A direção  contrária  dos  dois  movimentos  deter- 
minarão o SALÁRIO  de  equilíbrio  com  pequena 
margem  de  desemprego  para  o FATOR  TRA- 
BALHO o qual,  em  condições  de  normalidade, 
costuma  ser  absorvido  pelo  SETOR  INDUS- 
TRIAL urbano . 

A AGRICULTURA  TRADICIONAL,  conquanto 
assegure  recursos  de  sobrevivência  aos  seus  em- 
presários, e,  em  muitos  casos,  lhes  garanta, 
POUPANÇAS  para  INVESTIMENTOS  e REPO- 
SIÇÕES, não  possui  condições  de,  por  si  mesma, 
transformar-se  e orientar-se  no  sentido  do  DE- 
SENVOLVIMENTO. Isto  porque: 

1 — A estrutura  orgânica  de  sua  produção 

é defeituosa  e obsoleta. 

2 — r Possui  baixo  índice  de  mecanização  e se 

utiliza  de  fontes  energéticas  de  reduzido 
potencial . 

3 — Quase  não  emprega  fertilizantes  e adu- 

bos. 

4 — Emprega  sementes  de  qualidade  inferior 

, e exolora  animais  cujo  rendimento  é muito 
reduzido. 

5 — Desconhece  ou  não  aplica  técnicas  mo- 

dernas de  fito  ou  zoocultura. 

6 — Possui,  em  relação  com  os  outros  SE- 

TORES da  Economia,  elevado  percentual 
demográfico.  E sua  população  ECONÔ- 
MICAMENTE ATIVA  é,  em'  maior  par- 
cela analfabeta. 

Do  conjunto  de  condições  acima,  de  efeitos 
negativos  sob  muitos  asoetos,  decorrem  as  prin- 
cipais consequências  que  influem  na  composição 
do  MERCADO  DE  TRABALHO  rural.  De  um 
lado  a MASSA  TRABALHADORA  caracterizada 
por  seu  despreparo  profissional,  amnlia  eonsi- 
deralvelmente  a OFERTA  de  TRABALHO  e, 
portanto,  faz  baixar  o NÍVEL  de  SALARIOS  Do 
outro  lado,  em  razão  do  ínfimo  grau  da  mecani- 
zação.. verifica-se  uma  constante  pressão  da 
PROCURA  que.  deveria,  lògicamente,  elevar  o 
NÍVEL  SALARIAL.  Entretanto  a baixa  produ- 
tividade do  FATOR  TRABALHO  e mais  os  de- 
feitos de  estrutura  da  produção  agrícola  se  con- 
trapõem àquela  subida  do  NIVEL  SALARIAL  e, 
o mesmo  se  mantem  geralmente  muito  baixo. 

Há  que  ressaltar,  ainda,  que  em  virtude  da 
incultura  do  MEIO  RURAL  e da  baixa  RENDA 
PER-CAPITA  de  sua  população,  apresenta-se  bas- 
tante reduzido  o conjunto  de  NECESSIDADES 
a satisfazer  em  tal  MEIO.  Entretanto,  uma  alta 
no  NIVEL  de  SALARIOS  e,  portanto,  da  REN- 
DA do  trabalhador  rural  costuma  produzir, 
pafadoxalmente,  efeitos  negativos  na  PRODUTI- 
VIDADE do  TRABALHO  e nenhum  acréscimo  no 
consumo  global  da  população  rural.  E que  a ele- 
vação da  RENDA,  consequente  ao  acréscimo  dos 
SALARIOS  torna-se,  por  vezes,  mais  aparente 
do  que  real  Com  efeito,  recebendo  maior  SALA- 
RIQ  em  menor  espaço  de  temno.  pode  o traba- 
lhador rural  satisfazer  as  suas  NECESSIDADES 
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habituais  com  muito  menor  esfôrço,  isto  é,  tra- 
balhando menos.  Daí,  a estabilidade  do  CONSU- 
MO e o descremento  da  PRODUTIVIDADE  do 
FATOR  TRABALHO. 

A correção  da  anomalia  referida  acima  deve 
ser  empreendida  por  motivos  sociais  e econômi- 
cos. Ela  pode  ser  conseguida  mediante  um  pro- 
grama de  assistência  educativa  às  populações 
rurais  objetivando: 

a — Modificar  hábitos  arraigados  no  meio 
rural. 

b — Diversificar  e ampliar  o CONSUMO  das 
populações  rurais. 

c — Elevar  o PADRAO  de  VIDA  do  traba- 
lhador do  campo  e sua  família. 

1.3  — Segurança  e proteção  do  trabalho  rural 

A SEGURANÇA  constitui,  segundo  FAYOL 
(6)  uma  das  FUNÇÕES  da  emprêsa  Oonside- 
rando-a  no  sentido  estrito  de  sua  aplicação  ao 
FATOR  TRABALHO  podemos  afirmar  que  lhe 
cumpre : 

1 — Estudar  e definir  as  RELAÇÕES  entre  o 
FATOR  TRABALHO  e a emDrêsa  que  o emprega. 

2 — Localizar  os  RISCOS  a que  está  sujeito 

0 FATOR  TRABALHO  e tomar  as  providências 
capazes  de  eliminá-los  ou,  pelo  menos,  reduzi-los 
às  proporções  compatíveis  com  a preservação  da 
integridade  do  referido  FATOR  TRABALHO. 

3 — Pugnar  pela  constância  do  EMPRÊGO  de 
tôda  FÔRÇA  DE  TRABALHO  admitida  numa 
emoresa  e,  bem  assim  pela,  manutenção  de  um 
NÍVEL  de  SALARIOS  realmente  com, pensador . 

A consideração  dos  itens  expostos  acima  con- 
duz ao  estabelecimento  de  um1  conjunto  de  leis, 
de  princípios,  de  normas,  etc.  através  dos  quais 
se  institui  e garante  a PROTEÇÃO  do  FATOR 
TRABALHO  ou,  mais  simplesmente,  a PROTE- 
ÇÃO do  TRABALHADOR,  o qual,  no  campo  de 
nosso  interêsse,  é o TRABALHADOR  RURAL. 

Note-se  que  a consideração  do  FATOR  TRA- 
BALHO no  que  tange  aos  problemas  de  sua  SE- 
GURANÇA e adequada  PROTEÇÃO  é assunto 
de  nossos  dias  No  início  da  organização  econó- 
mica da  sociedade  humana  o FATOR  TRABA- 

1 HO  era  estimado  em1  razão  de  sua  produtividade 
e o TRABALHADOR  AGRÍCOLA,  mais  que 
qualquer  outro  manteve-se  arredado  de  qualquer 
providência  que  viesse  beneficiar  as  outras  ca- 
tegorias. 

Com  efeito,  relegados  à plano  inferior  e con- 
fiadas à mulher,  como  um  prolongamento  das 
atividades  domésticas,  as  ATIVIDADES  AGRÍ- 
COLAS não  mereceram,  por  si  mesmas,  consi- 
derações maiores.  Isto,  nos  primeiros  milênios 
de  vida  humana.  Posteriormente,  quando  mercê 
da  ocorrência  de  variaveis  fatos  sociais  e econo- 
micos,  populações  fortes  agueridas  aumentaram 
a sua  FÔRÇA  de  TRABALHO  com  o "braço 
escravo”  do  estrangeiro  aprisionado  em  recon- 


(6)  FAYOL,  Heuri  — Administração  Industrial 
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tros  belicosos,  considerável  parcela  dessa  FORÇA 
de  TRABALHO  foi  desviada  para  a agricultura. 
Assim  a ESCRAVIDÃO  marcou,  como  um 
estigma  o TRABALHO  AGRÍCOLA,  muito 
embora  a agricultura  fôsse  contada  e enaltecida 
em  prosa  e verso  por  clássicos  e modernos. 

As  transformações  da  natureza  são  lentas, 
embora  contínuas.  Na  agricultura,  tão  direta- 
mente influenciada  pelos  agentes  naturais,  as 
transformações  se  verificaram,  também,  mui  len- 
tamente e,  no  que  concerne  ao  FATOR  TRA- 
BALHO substituiu-se  a ESCRAVIDÃO  pelo  ins- 
tituto da  SERVIDÃO.  O ESCRAVO  não  possuia 
direito  algum,  era  de  propriedade  absoluta  do 
SENHOR  e tratado  como  uma  causa.  Ao  SERVO 
já  se  concedia  algum  direito,  muito  embora,  pelos 
condições  da  instituição,  êle  estivesse  preso  à 
terra  como  parte  integrante  desta. 

A SERVIDÃO  coexistiu  com  a ESCRAVIDÃO 
e,  conquanto  ambas  já  não  possuam,  ao  que  sai- 
bamos, existências  legais,  ainda  perduram  no 
âmbito  das  agriculturas  TRADICIONAIS  muitos 
de  seus  aspectos.  Enquanto  o FATOR  TRABA- 
LHO nas  áreas  urbanas  organizou-se  e,  assim, 
pôde  reivindicar  direitos  e defender-se.  nas  áreas 
rurais  êle  ficou  esquecido  e marginalizado.  Ora, 
desde  o momento  em  que  se  reconhecem  os  de- 
feitos estruturais  da  agricultura  TRADICIONAL 
e,  sèriamente,  se  desejle  conferir-lhe  atributos 
outros  que  a capacitem  para  o DESENVOLVI- 
MENTO é mister  oferecer  à FÔRÇA  DE 
TRABALHO  RURAL  as  condições  de  estabili- 
dade e SEGURÂÍNfÇA  que  até  agora  lhe  falta- 
ram. Então,  e para  êsse  efeito,  tornam-se  impres- 
cindíveis : 

I — Conceituar  e legalmente  definir  a EM- 
PRÊSA AGRÍCOLA. 

II  — Tornar  obrigatórios  os  contratos  escritos 
de  trabalho  na  agricultura  e estabelecer  clara- 
mente as  relações  TRABALHADOR  — EMPRE- 
SÁRIO. 

III  — Definir  o regime  do  TRABALHO  AGRÍ- 
COLA e fixar  a duração  da  jornada  de  trabalho 
e bem  assim,  á da  semana.  Instituir  o regime 
de  FÉRIAS  anuais  remuneradas. 

IV  — Determinar  o pagamento  das  HORAS- 
EXTRÂS  de  TRABALHO  no  'campo  e fixar  o 
quantum  dêsse  pagamento  Conceder  indenizações 
per  motivos  de  ACIDENTES  no  trabalho, 

V — Fixar  o padrão  MÍNIMO  de  SALARIO 
agrícola  para  adultos  e menores.  Regular  o tra- 
balho do  menor  e proteger  a gestante  que  tra- 
balha 

VI  — Criar  tipos  de  seguro  Para  DESEM- 
PRÊGO  e DOENÇA  dc  TRABALHADOR  AGRÍ- 
COLA. 

VII  — Instituir  a aposentadoria  e pensão  para 
o TRABALHADOR  rural  invalido  ou  que  haja 
atingido  de  idade  que  teoricamente  determine  o 
decréscimo  da  produtividade  do  TRABALHO 
agrícola . 

VIH  — Criar  o registro  de  qualificação  do 
TRABALHADOR  rural  e propiciar  a orga- 
nização da  FÔRÇA  DE  TRABALHO  no  meio 
rural. 

IX  — Incentivar  a formação  técnica  e cuidar 
dó  aperfeiçoamento  da  MAO  DE  OBRA  rural. 

X — Instituir  o serviço  de  saúde  e higiene  do 
TRABALHO  RURAL. 
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As  providências  constantes  dos  itens  acima 
se,  adotadas,  poderão,  ac  nosso  ver,  conferir  ao 
FATOR  TRABALHO  na  agricultura  os  requisi- 
tos de  SEGURANÇA  e PROTEÇÃO  que,  de 
certo  modo,  ainda  não  lhe  foram  integralmente 
outorgados,  pelo  menos  na  AGRICULTURA 
TRADICIONAL. 

1.4  — O Trabalho  rural  no  Brasil  — Legis- 
lação específica. 

O TRABALHO  RURAL,  no  Brasil,  adquiriu 
significação  econômica  com  o advento  dos  pri- 
meiros estabelecimentos  agrícolas  na  era  colo- 
nial quando,  então  conheceu  continuidade  e 
organização,  ainda  que  rudimentar. 

A FÕRÇA  de  TRABALHO,  ocupada  na  agri- 
cultura brasileira  do  século  XVI,  foi,  em  prin- 
cípio, recrutada  entre  os  indígenas  que,  inadap- 
tados  e inadaptáveis  ao  regime  que  lhes  quise- 
ram impôr,  quase  comprometeram  as  incipientes 
explorações  agrícolas  implantadas  no  vasto  e 
selvagem  território  que  os  lusos  teimavam  em 
conquistar. 

A inadaptação  e resistência  do  aborígene 
explica-se  pela  mudança  brusca  imposta  a sua 
maneira  de  viver  e trabalhar  livremente  em  mis- 
teres mais  ligados  à caça,  a pesca,  à guerra  e ao 
artezanato.  A sua  agricultura,  caracterlstica- 
mente  de  subsistência,  diferia  sobremaneira  da 
implantada  pelo  colonizador,  visando  a exporta- 
ção de  produtos  agrícolas  e onde  o TRABALHO 
era  submetido  a uma  regularidade  que  o tornava 
monótono  e a uma  disciplina  que  o fazia  fati- 
gante. Desta  sorte,  para  se  tornar  eficazmente 
produtiva,  a FÕRÇA  DE  TRABALHO  aplicada  à 
agricultura  colonial  exigia  um  treinamento  pré- 
vio que,  em  absoluto,  o indígena  não  possuia. 
Dai,  sua  inadaptação.  A resistência  derivou  dessas 
condições  e mais  dos  maltratos  a que  o subme- 
teram . 

Não  podendo  dispôr  do  índice,  insubmisso  e 
capaz  de  respresália  que  punha  em  risco  tôda 
emprêsa  agrícola  e colonizadora,  o empresário 
colonial  apelou  para  outras  fontes  capazes  de 
lhe  fornecerem  a MAC  DE  OBRA  de  que  care- 
cia. Na  emergência  e tendo  em  conta  precedentes 
vitoriosos,  recorreu  a África  Negra,  excelente 
mercado  para  o suprimento  da  FÕRÇA  DE 
TRABALHO  de  que  necessitava. 

O negro  africano  foi  adquirido  como  uma  mer- 
cadoria, nessa  condição,  o regime  de  TRABALHO 
a que  foi  submetido  não  poderia  ser  outro  senão 
o da  ESCRAVIDÃO,  regime  que  subsistiu  em 
nossa  Economia  Agrária  até  a segunda  metade 
do  século  XIX  e cujas  consequências  ainda  per- 
duram nos  hábitos  e costumes  de  muitas  áreas 
agrícolas  do  País. 

O FATOR  TRABALHO,  no  que  concerne  a sua 
proteção  e amparo  legal,  não  foi  muito  bem 
contemplado  nos  três  primeiros  séculos  de  nossa 
vida  agrícola.  O indígena,  em  razão  de  sua  rebeL 
dia  e porque  se  constituísse  motivo  de  inquieta- 
ção e de  insegurança,  foi  contemplado  com  dis- 
posições régias  e providências  das  administrações 
locais  que  tentaram  humanizar  suas  relações  de 


7()  A citação  é feita  de  memória  e não  nos 
ocorre  o nome  do  autor  nem  o texto  exato. 
O sentido,  entretanto  é o que  apresentamos. 


TRABALHO  com  o elemento  colonizador.  Nessa 
obra  cumpre  ressaltar  o concurso  notável  dos 
jesuítas.  Quanto  ao  ESCRAVO  NEGRO,  só  no 
século  XIX  e depois  de  1822,  é que  algumas  vozes 
se  levantaram  em  sua  defesa.  O que  se  advogou, 
então,  foi  mais  a substituição  da  MAO  DE  OBRA 
escrava  que,  em  comparação  com  o TRABALHO 
LIVRE,  era  menos  produtiva,  por  outra  sem  o 
vinculo  da  ESCRAVIDÃO.  Da  pregação  ante- 
escravista,  resultou  alguma  legislação  protetora 
da  mencionada  MÃO  DE  OBRA,  culminando 
com  a Lei  AUREA  de  13  de  maio  de  1888  que 
a extingiu  definitivamente.  Note-se  que,  abolida 
a escravatura,  nenhuma  providência  se  tomou 
em  beneficio  da  MAO  DE  OBRA  assim  liberada 
a qual,  entregue  a si  mesma  e desorientada  não 
teve,  sob  o aspecto  humano  e econômico,  melho- 
ra substancial  em  sua  condição  e,  apenas  adqui- 
riu, na  expressão  de  um  grande  abolicionista,  "a 
liberdade  de  morrer  de  fome  onde  quisesse”  (7). 

O regime  de  ESCRAVIDÃO  que  trissecular- 
mente  imperou  na  produção  agrícola  brasileira 
não  abrangeu,  contudo,  tôda  a FÕRÇA  DE  TRA- 
BALHO ocupada  nas  lavouras  e pecuária.  A 
margem,  ou  paralelamente,  à condição  de  escrava 
houve  lugar  para  a ocupação  do  FATOR  TRA- 
BALHO em  regime  de  LIBERDADE.  Sob  êste 
regime  ficaram  as  grandes  administrações  empre- 
sarias agrícolas  e,  também  pequenos  produtores 
que  trabalhavam  o solo  com  suas  famílias  e por 
conta  própria. 

A extinção  do  TRABALHO  ESCRAVO  desor- 
ganizou a Economia  Rural  do  País  e levou  à 
ruína  muitas  emprêsas  rurais.  As  emprêsas  que 
sobreviveram  ao  desastre  se  reorganizaram  e, 
sob  ás  mais  variadas  formas  contratuais,  arre- 
gimentou a FÕRÇA  DE  TRABALHO  que  encon- 
trou disponível  no  País  ou  pôde  importar  do 
exterior  através  das  correntes  imigratórias. 

O imigrante  sempre  encontrou  no  Brasil  condi- 
ções aceitáveis  de  TRABALHO,  muita  compre- 
enção  por  parte  dos  nacionais  e razoável  prote- 
ção para  a sua  atividade  produtiva  mercê  da 
legislação  específica  respeitante  à colonização  e 
à imigração.  O trabalhador  agrícola  nascido  no 
País,  entretanto,  ficou  de  certo  modo  esquecido  e, 
mesmo  quando  o legislador  disciplinou  as  re- 
lações de  TRABALHO  nos  meios  urbanos, 
nenhuma  menção  se  fêz  ao  trabalhador  das  gle- 
bas agrícolas. 

A emprêsa  agrícola  brasileira  sempre  se  de- 
frontou com  uma  série  de  problemas  mais  ou 
menos  graves;  dêstes,  a insuficiência  de  MAO 
DE  OBRA,  quer  em  QUANTIDADE  QUER  em 
QUALIDADE  foi  sempre  aguda.  Nem  por  isso, 
entretanto,  se  pensou  em  conceder  o FATOR 
TRABALHO  boas  condições  de  permanência  no 
meio  rimai,  inclusive  em  SALÁRIO  compensador. 
Ora,  a emprêsa  industrial  ou  comercial  urbana 
ofereceu  SALÁRIOS  mais  altos  e outras  com- 
pensações que  o meio  rural  e a emprêsa  agrícola 
são  incapazes  de  prover.  No  conjunto,  os  aspec- 
tos negativos  do  meio  rural  e as  garantias  e 
mais  vantagens  das  atividades  urbanas  vêm 
agravado  o fenômeno  do  Êxodo  RURAL  e,  por 
via  de  consequência,  enfraquecido  a FÕRÇA  DE 
TRABALHO  empregada  no  referido  meaio  rural. 

O reconhecimento  público  da  precária  situação 
do  trabalhador  rural  e,  também,  da  fragilidade 
de  nossa  Economia  Agrícola  têm  ensejado  pro- 
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vidências  de  índole  legislativa  capazes  de,  em 
tempo,  modificar  para  melhor,  as  atuais  condi- 
ções.. 

Legislação  especifica. 

A LEGISLAÇÃO  ESPECIFICAMENTE  vol- 
tada para  o TRABALHO  RURAL  é,  no  Brasil, 
relativamente  muito  recente,  pois  o que  se  fêz, 
na  era  colonial,  em  relação  ao  INDÍGENA  e 
mais  as  disposições  legais  atinentes  ao  ESCRA- 
VO NEGRO,  na  Colônia  e no  Império,  não  po- 
dem, pelas  razões  em  que  se  fundaram,  ser  con- 
siderados como  pertinentes  à citada  modalidade 
de  TRABALHO . Isto  pôsto,  devemos  frizar, 
ainda,  que  as  conquistas  do  TRABALHISMO 
universal  foram,  bàsicamente,  um  produto  dos 
esforços  dos  assalariados  urbanos  e que,  sob  êsse 
aspecto,  as  áreas  rurais  figuram  como  subsi- 
diadas citadinas.  Entre  nós  o processo  não  po- 
deria ser  diverso  e,  realmente,  o que  se  verificou 
foi  a precedência  da  LEGISLAÇÃO  TRABALHIS- 
TA de  sentido  puramente  urbano  sôbre  as  LEIS 
DE  PROTEÇÃO  E SEGURANÇA  AO  TRABA- 
LHADOR RURAL. 

De  mna  maneira  geral  e ampla  foi  o TRABA- 
LHO contemplado  em  nossa  Constituição  Fede- 
ral de  1946  onde,  no  Título  V — que  versa  sôbre 
a Ordem  Econômica  e Social,  se  afirma  que: 

“A  ordem  econômica  deve  ser  organizada  con- 
forme os  princípios  da  justiça  social,  conciliando 
a liberdade  de  iniciativa  com  a VALORIZAÇAO 
DO  TRABALHO  HUMANO”.  (Art.  145  da 
Const  Federal  de  1946)  (8) . 

"Parágrafo  Único.  A todos  é assegurado  tra- 
balho que  possibilite  existência  digna.  O trabalho 
é obrigação  social”. 

Afirmando  que  “A  TODOS  E ASSEGURADO 
TRABALHO”  parece-nos  haver  o Estado  deci- 
dido eliminar  o DESEMPRÊGO  em  sua  econo- 
mia, ou,  o que  não  devemos  supôr,  haver  delibe-  * 
rado  ignorar  êsse  fenômeno  econômico.  Na 
primeira  hipótese,  deveria  o Estado  compelir  a 
iniciativa  particular  a empregar  TóDA  MAO 
DE  OBRA  disponível  nos  três  SETORES  da  eco- 
nomia, abrangendo  portanto,  o MEIO  RURAL. 
Mas,  o SETOR  privado  dificilmente  poderia 
empregar  TÔDA  A FôRÇA  DE  TRABALHO 
existente  na  economia.  Então,  o Estado  para 
tornar  efetivo  o disposto  em  sua  Carta  Magna, 
deveria  ampliar  os  seus  QUADROS  DE  PES- 
SOAL de  forma  a oferecer  EMPRÊGO  a todos 
os  que,  na  coletividade,  estivessem  em  condições 
de  trabalhar  e não  tivessem  encontrado  onde. 
Dêsse  modo,  e atentando  que  “O  TRABALHO  Ê 
OBRIGAÇAO  SOCIAL”,  poderia  dar  cumpri- 
mento ao  dispositivo  constitucional.  Como,  nessa 
direção,  nada  se  fêz.  a não  ser,  com  a instituição 
do  SALARIO  MÍNIMO,  procurar  garantir,  aos 
que  conseguirem  TRABALHO  a EXISTÊNCIA 
DIGNA  de  que  fala  a Constituição. 

Do  exposto  se  infere,  desprezando  a segunda 
hipótese,  a perfeita  inocuidade  do  artigo  145  e 
seu  parágrafo  único.  Pode-se,  também,  aceitando 


(8)  O grifo  é nosso. 

(9)  Pontes  de  Miranda  — Comentários  à Cons- 
tituição de  1946  — Tomo  V — pág.  439. 

(10)  Os  grifos  são  nossos: 


o ponto  de  vista  de  Pontes  de  Miranda,  concluir 
que  o mencionado  artigo  "constitui  mera  RECO- 
MENDAÇÃO” (9) . 

Do  mesmo  título  V constam  outros  artigos 
que  se  referem  ao  FATOR  TRABALHO  e,  no 
caso  do  artigo  156,  o MEIO  RURAL  tem  refe- 
rência bem  clara.  Eis  o texto  do  referido  artigo: 

“A  lei  facilitará  a FIXAÇ AO  DO  HOMEM  NO 
CAMPO,  estimulando  planos  de  colonização  e do 
aproveitamento  das  terras  públicas.  Para  êsse 
fim,  serão  preferidos  os  nacionais,  e,  dentre  êles, 
os  habitantes  das  zonas  empobrecidas  e os  DE- 
SEMPREGADOS. 

“§  3«  — Todo  aquêle  que,  não  sendo  proprie- 
tário rural  ou  urbano,  ocupar  por  dez  anos  inin- 
terruptos, sem  oposição  nem  reconhecimento  de 
domínio  alheio,  trecho  de  terra  não  superior  a 
vinte  e cinoo  hectares,  tornando-o  produtivo  por 
SEU  TRABALHO  e tendo  nêle  sua  moradia, 
adquirir-lhe-á  a propriedade,  mediante  sentença 
declaratória  devidamente  transcrita.  (10). 

Atrair  para  o campo  a FÔRÇA  DE  TRABA- 
LHO que  esteja  desempregada  e fixá-la  como 
proprietário  na  zona  agro-pastoril  são  objetivos 
claramente  expressos  no  artigo  156,  acima  trans- 
crito. Em  realidade,  visa,  com  as  medidas  pre- 
vistas no  mencionado  artigo  atenuar,  enfraquecer 
ou  mesmo  extinguir  o ÊXODO  RURAL  adotan- 
do-se  para  êsse  efeito  PLANOS  DE  COLONI- 
ZAÇÃO E APROVEITAMENTO  das  terras  pú- 
blicas, Além  disto,  procura-se  garantir  ao  FATOR 
TRABALHO,  ocupado  por  iniciativa  própria  e 
que  não  seja  proprietário  de  imóvel  rural  ou 
urbano,  a aquisição  da  propriedade  tomada  pro- 
dutiva por  seu  labor  contínuo. 

Pelo  visto,  a matéria  objeto  do  artigo  156  e 
seu  parágrafo  terceiro  possui  largo  alcance  social 
e econômico,  pois  cria  possibilidades  para  uma 
Política  de  aproveitamento  na  agricultura  da 
capacidade  ociosa  do  FATOR  TRABALHO  e de 
estímulo  ao  parcelamento  da  TERRA. 

0 artigo  157,  que  transcrevemos  a seguir,  tem 
capital  importância  para  o FATOR  TRABALHO 
de  um  modo  geral  como  podemos  observar: 

Artigo  157.  A legislação  do  trabalho  e a da 
previdência  social  obedecerão  aos  seguintes  pre- 
ceitos, além  de  outros  que  visem  à melhoria  da 
condição  dos  trabalhadores: 

1 Salário  mínimo  capaz  de  satisfazer,  con- 
forme as  condições  de  cada  região,  as  necessi- 
dades normais  do  trabalhador  e de  sua  família; 

proibição  de  diferença  de  salários  para 
um  mesmo  trabalho  por  motivo  de  idade,  sexo 
nacionalidade  ou  estado  civil; 

Salário  do  trabalho  noturno  superior  ao 
do  diurno; 

-*7  ~ participação  obrigatória  e direta  do 
trabalhador  nos  lucros  da  emprêsa  nos  têrmos  e 
pela  forma  que  a lei  determinar; 

7.  duração  diária  do  trabalho  não  excedente 
a oito  horas,  exceto  nos  casos  e condições  pre- 
vistos em  lei. 

VI  — Repouso  semanal  remunerado,  preferen- 
temente aos  domingos  e,  no  limite  das  exigências 
técnicas  das  emprêsas,  feriados  civis  e reli- 
giosos, de  acordo  com  a tradição  local; 

— Férias  anuais  remuneradas; 
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VIII  — higiene  e segurança  do  trabalho; 

IX  — proibição  de  trabalho  a menores  de  qua- 
torze anos;  em  indústrias  insalubres,  a mulheres 
e menores  de  dezoito  anos;  e de  trabalho  no 
turno  a menores  de  dezoito  anos,  respeitadas,  em 
qualquer  caso,  as  condições  estabelecidas  em  lei 
e as  excessões  admitidas  pelo  juiz  competente; 

X — direito  da  gestante  a descanço  antes  e 
depois  do  parto,  sem  prejuízo  do  emprêgo  nem 
do  salário; 

XI  — fixafião  de  percentagens  de  empregados 
brasileiros  nos  serviços  públicos  dados  em  con- 
cessão e nos  estabelecimentos  de  determinados 
ramos  do  comércio  e da  indústria; 

XII  — estabilidade  na  emprêsa  ou  na  explo- 
ração rural,  e indenização  ao  trabalhador  des- 
pedido, nos  casos  e nas  condições  que  a lei  esta- 
tuir; 

XIII  — reconhecimento  das  convenções  coleti- 
vas de  trabalho; 

XTV  — assistência  sanitária,  inclusive  hospi- 
talar e médica  preventiva  ao  trabalhador  e à ges. 
tante; 

XV  — assistência  aos  desempregados; 

XVI  — • previdência,  mediante  contribuição  da 
União,  do  empregador  e do  empregado,  em  favor 
da  maternidade  e contra  as  consequências  da 
doença,  da  velhice,  da  invalidez  e da  morte; 

XVII  — obrigatoriedade  da  instituição  do 
seguro  pelo  empregador  contra  acidentes  do 
trabalho. 

Parágrafo  tjnico.  Não  se  admitirá  distinção 
entre  o trabalho  manual  ou  técnico  e o trabalho 
intelectual,  nem  entre  os  profissionais  respec- 
tivos, no  que  concerne  a direitos,  garantias  e 
benefícios. 


O artigo  157,  acima  transcrito  inspirou-se  na 
CONSOLIDAÇÃO  DAS  LEIS  DO  TRABALHO, 
aprovada  pelo  Dec.  Lei  n9  5452  de  1/5/43,  pois 
manteve  as  conquistas  e direitos  ali  concedidos 
ao  trabaihador  Por  sua  vez,  o ESTATUTO  DO 
TRABALHADOR  RURAL  (Lei  n*  4214  de 
2/3/1963)  compendiou  em  seu  arcabouço  gran- 
de cópia  do  estatuído  no  mencionado  artigo  157. 

A Política  de  amparo  e proteção  do  trabalha- 
dor foi,  como  acabamos  de  verificar,  mantida 
em  suas  linhas  gerais,  pelo  artigo  157  da  Cons- 
tituição Federal  de  1.946.  Quanto  ao  referente 
a FÔRÇA  DE  TRABALHO  empregada  na  agri- 
cultura ficou  dependente  de  lei  ordinária  que  o 
regulamentasse,  vez  que,  anteriormente  ao  texto 
constitucional  quase  nada  havia  sôbre  o assunto. 

Além  dos  artigos  já  citados  convém  mencionar 
ainda,  os  de  úmeros  158  e 159,  onde  se  reconhe- 
cem, respectivamente,  o DIREITO  DE  GREVE 
e o de  LIVRE  ASSOCIAÇÃO  PROFISSIONAL 
ou  SINDICAL. 

Fora  da  Constituição  Federal  de  1.946,  que 
deve  ser  substituída  por  outra  dentro  em  breve, 
não  existe  muita  cousa  a ser  referida  no  tocante 
a LEGISLAÇÃO  ESPECIFICA  sôbre  o TRA- 
BALHO RURAL  que,  somente  agora  e por  impe- 
rativos econômicos  começa  a despertar  a aten- 
ção dos  legisladores.  O que  se  fez  ou  se  está 
procurando  fazer  em  benefício  do  TRABALHA- 
DOR RURAL  inspira-se  na  Consolidação  das 
Leis  do  Trabalho  e no  texto  constitucional  ainda 
vigente. 

A falta  de  estudos  sérios  e profundos  sôbre  o 
meio  e a sociedade  rurais  que,  no  País,  não  apre- 
sentam uniformidade  na  cultura,  nos  hábitos  de 
trabalho  ou  na  economia,  dificulta  sobremaneira 
a aplicação  dos  textos  legais  que  sôbre  o assunto 
de  nosso  interêsse  foram  elaborados.  Aqui  cita- 
mos: 


QUADRO  I — LEGISLAÇÃO  ESPECIFICA 


Ni  de 
Ordem 

Leis  Nos. 

Datas 

EMENTAS 

1 

404 

24/9/1948 

Concede  favores  a companhias,  emprésas  e 
cooperativas  que  se  organizarem  para  a 
mecanização  dá  lavoura.  Esta  lei  foi  regu- 
lamentada pelo  Dec.  27802  de  22-2-1950. 

2 

2613 

23/9/1955 

Autoriza  a União  a criar  uma  Fundação 
denominada  Serviço  Social  Rural. 

3 

2656 

26/11/1955 

Dispõe  sôbre  subvenção  às  Associações  Rurais 
Municipais. 

4 

3780-D 

12/7/1960 

Modifica  a lei  2656  de  26-11-1955 . 

5 

4214 

2/3/1963 

Dispõe  sôbre  o ESTATUTO  DO  TRABALHA- 
DOR RURAL. 

6 

4504 

30/11/1964 

Dispõe  sôbre  o ESTATUTO  DA  TERRA  e dá 
outras  providências. 
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N*  de 
Ordem 

Decretos 
Leis  Nos. 

Datas 

EMENTAS 

7 

3855 

21-11-1941 

Dispõe  sôbre  o ESTATUTO  DA  LAVOURA 
CANAVIEIRA.  Êste  Dee.  Lei  foi  alterado  pelo 
de  n9  6969  de  19-10-1944. 

8 

7038 

10-11-1944 

Dispõe  sôbre  a sindicalização  rural. 

9 

7449 

9-4-1945 

Dispõe  sôbre  a Organização  da  Vila  Rural. 

10 

8127 

24-10-1945 

Altera  e dá  nova  redação  ao  Dec.  Lei  n9  . . 
7449  de  9-4-1945,  que  dispõe  sôbre  a Organi- 
zação da  Vida  Rural. 

Decretos 

Legislativos 

nos. 

11 

24 

29-5-1956 

Aprova  as  Convenções  Internacionais  do 
Trabalho  nos.  11,  12,  14,  19,  26,  29,  81,  88, 
89,  95,  96,  99,  100  e 101,  firmadas  pelo  Brasil 
em  sessão  da  Conferência  Geral  da  Organi- 

• 

Decretos 

Nos. 

zação  do  Trabalho.  A Convenção  n9  12  refe- 
re-se a indenização  por  acidente  no  trabalho 
da  agricultura. 

12 

39882 

24-10-1945 

Aprova  o Regulamento  a que  se  referem  os 
artigos  13,  do  Dec.  Lei  7449  de  9-4-1945  e 
24  do  Dec.  Lei  8127  de  24-10-1945  que  dispõe 
sôbre  a Organização  da  Vida  Rural. 

13 

29803 

25-7-1951 

Cria  a Comissão  Nacional  de  Política  Agrária. 
Êste  Dec.  foi  alterado  pelo  Dec.  n9  40787  de 
21-1-1957. 

14 

39319 

5-6-1956 

Aprova  o Regulamento  do  Serviço  Social 
Rural  criado  pela  Lei  2613  de  23-9-1955.  Êste 
Dec.  foi  alterado  pelos  Decrs.  nos.  39975  de 
12-9-1956,  40005  de  20-9-1956,  40178  de  27-10- 
1956  e 42559  de  4-11-1957. 

15 

41721 

25-6-1957 

Promulga  as  Convenções  Internacionais  do 
Trabalho  de  que  trata  o Decr.  Legislativo 
n9  24  de  29-5-1956. 

A relação  apresentada  acima  é,  como  se  vê, 
bem  modesta.  Dos  diplomas  que  contém,  os  mais 
importantes,  a nosso  ver,  são.  o Estatuto  do  Tra- 
balhador Rural,  que  disciplina  as  relações  da 
FÔRÇA  RE  TRABALHO  ocupada  na  agricultura 
com  os  que  a empregarem;  e o Estatuto  da 
Terra  que,  de  maneira  indireta,  concorrerá  para 
assegurar  estabilidade  ao  FATOR  TRABALHO 
que,  por  conta  própria  opere  ou  venha  operar 
no  MEIO  RURAL. 

Entretanto,  em  que  pesem  as  boas  intenções, 
quer  do  legislador  constitucional,  quer  do  legis- 
lador ordinário,  as  condições  precárias  ou  os 
aspectos  negativos  que  reduzem  a produtividade 
do  trabalhador  rural  brasileiro  não  desaparecerão 
com  a velocidade  que  se  desejaria.  Para  isso 
concorrerão  causas  intrínsecas  e extrínsecas  à 


FÔRÇA  DE  TRABALHO  apícola  brasileira . As 
causas  intrínsecas  são,  principalmente,  devidas 
às  doênças,  à miséria,  ao  analfabetismo  que  atin- 
gem grande  massa  da  popualção  trabalhadora 
de  nossa  agricultura.  As  causas  extrínsecas  de- 
rivam, sobretudo,  da  inércia,  incompreensão  e 
resistência  da  classe  empressarial  agrícola  que 
recebe  desconfiadamente  qualquer  inovação  no 
regime  ou  nos  hábitos  tradicionais,  em  que  man- 
teve o FATOR  TRABALHO  sob  o seu  controle. 

Pelas  razões  expostas  devemos  admitir  a 
permanência  por  largos  anos,  ainda  de  nossa 
AGRICULTU GRA  TRADICIONAL  ' a não  ser 
que,  por  outro  conjunto  de  providências  legais  e 
do  EXECUTIVO  FEDERAL  se  apresse  a FOR- 
MAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL  do  traba- 
lhador agrícola  do  País. 
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ANTES  BATATA  □□  PIMENTA  o 

L AU RINDO  FONSECA 


Desde  que  iniciei  minha  carreira  de  profissional  da  impren- 
sa, há  30  anos  distantes,  venho  me  interessando  pela  leitura  da 
revista  BRASIL  AÇUCAREIRO  — órgão  oficial  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool.  Publicação  de  natureza  técnica,  tratando 
geralmente  da  política  econômica  da  indústria  do  açúcar  e do 
álcool,  a aludida  revista  não  pussuía  leitura  amena,  agradável, 
nascendo  o meu  interesse  pelas  suas  páginas  do  amor  que  sem- 
pre alimentei  pelos  problemas  da  terra.  As  minhas  origens  atá- 
vicas de  filho  de  agricultor,  pequeno  proprietário  de  engenho  no 
sitio  onde  nasci  no  Município  de  Pedra  Branca,  estavam  presentes. 

Se  não  coleciono  BRASIL  AÇUCAREIRO  também  nunca  dei- 
xei de  levá-la  para  casa,  sem  deixar  que  esta  simpática  revista 
fôsse  atirada  à cesta  de  papéis  inúteis,  como  costuma  acontecer 
nas  redações  de  jornais  para  onde  são  enviadas  as  publicações  ofi- 
ciais de  natureza  técnica.  Pelo  menos  esta  é a praxe  que  ocorre 
na  imprensa  de  Fortaleza,  com  a qual  todos  nós  estamos  acostu- 
mados, porque  não  existe  um  só  jornal  cearense  que  mantenha 
uma  coluna  especializada  ao  registro  do  recebimento  das  publi- 
cações oficiais  ou  não:  revistas,  folhetos  e boletins. 

Uma  lacuna  que  está  consagrada  com  o tempo;  um  pecado 
que  confesso  por  terceiros  porque  não  me  sinto  com  o dever  de 
assumir  a responsabilidade  desse  êrro.  Mas,  voltando  à revista 
BRASIL  AÇUCAREIRO  tive  a alegria  maior,  em  dias  da  semana 
passada,  em  vê-la  cair  às  minhas  mãos,  vestida  de  outra  maneira, 
inteiramente  modificada,  numa  transformação  radical,  impres- 
sionante mesmo,  depois  que  assumiu  a sua  direção  o jornalista 
Claribalte  Passos,  tendo  como  editor  principal  o jornalista 
Sylvio  Pélico  Filho. 

Trata-se  do  exemplar  referente  ao  mês  de  outubro  passado, 
não  havendo  nenhum  exagêro  de  minha  parte  ao  revelar  que 
BRASIL  AÇUCAREIRO  pode  agora  ser  lida  e colecionada  por  eco- 
nomistas, sociólogos,  historiadores,  poetas  e prosadores,  sem  falar 
nos  que  estão  integrados  na  produção  de  açúcar  e álcool,  — os 
usineiros  de  Pernambuco,  de  Alagoas,  de  Sergipe,  de  São  Paulo 
e,  porque  não  dizer,  do  Ceará  também,  onde  a industrialização 
da  cana,  dentro  da  mais  moderna  tecnologia  está  sendo  realizada 


(*)  Êste  artigo  foi  publicado  na  edição  de  15/12/67,  no  jornal  "Unitário”  órgão 
dos  Diários  Associados,  em  Fortaleza,  Estado  do  Ceará,  pág.  4). 
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II 


pela  Companhia  Agroindustrial  do  Vale  do  Curu,  que  tem  como 
cabeça  o usineiro  c pecuarista  João  Grangeiro. 

Dentro  da  linha  dos  novos  colaboradores,  de  BRASIL  AÇU- 
CAREIRO, destacam-se  nomes  de  projeção  nacional  como  Gil- 
berto Freyre,  Luís  da  Câmara  Cascudo,  Mauro  Mota,  Nelson  Cou- 
tinho,  Wilson  Carneiro,  Nertan  Macedo,  Théo  Brandão,  Evaldo 
Inojosa,  Luís  Jardim,  Barbosa  Lima  Sobrinho,  Jayme  Griz  e ou- 
tros luminares  das  letras  brasileiras. 

A edição  de  agosto  último,  de  BRASIL  AÇUCAREIRO  foi  de- 
dicada ao  “Mês  do  Folclore”,  e recebeu  referências  elogiosas  nas 
seções  literárias  dos  principais  jornais  do  País,  abrindo,  entretan- 
to, a grande  exceção,  como,  infelizmente,  não  podia  deixar  de 
ser  à imprensa  de  Fortaleza. 

E não  se  desconhece  que  o Ceará  é o único  Estado  do  Brasil 
que  se  orgulha  de  possuir  uma  Secretaria  de  Cultura. 

Cultura  de  que? 

Antes  fosse  de  batata  ou  pimenta  malagueta! 
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MERCADO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 


Correspondência  de  Nova  York,  18  de 
dezembro,  dá  conta  da  situação  açucareira 
internacional  na  quinzena  anterior  àquela 
data.  O nível  mínimo  de  cotação  foi  atin- 
gido em  5 de  dezembro,  com  a venda  de 
um  intermediário  francês  a um  refina- 
dor  de  seu  país,  de  um  carregamento  de 
açúcar  bruto  brasileiro,  para  entrega  em 
fevereiro,  a £ 22 . 6 . 0 a tonelada  métrica, 
custo  e frete,  equivalente  a US$  1,95 
F.O.B.,  estivado.  Logo  depois  os  preços  se 
elevaram,  com  base  principalmente  em  dois 
fatores:  em  primeiro  lugar,  a aparente 
entrada  da  índia  no  mercado,  como  com- 
pradora de  açúcar  refinado  em  quantida- 
des susbstanciais  e em  segundo  lugar,  pe- 
las recomendações  de  compra  feitas  ao 
público  pelas  casas  comerciais  novaiorqui- 
nas.  A recente  confusão  em  tômo  de  ouro 
e moedas  contribuiu  também  para  nôvo 
impulso,  no  sentido  de  que  as  utilidades 
tenderam  a ser  consideradas  com  valor 
maior.  Tudo  isso  se  combinou  para  pro- 
duzir preços  mais  firmes,  não  difíceis  de 
serem  alcançados,  uma  vez  que  os  valores 
chegaram  a cair  abaixo  de  2 centavos. 
Não  obstante,  a situação  básica  parece 
permanecer  a mesma:  há  açúcar  disponí- 
vel para  qualquer  demanda,  contudo  pou- 
cos compradores  aparecem.  Tudo  indica, 
pois,  que  os  valores  provàvelmente  retor- 
narão à cu  a tendência  baixista. 

O desenvolvimento  indiano  poderia  exi- 
gir maior  consumo  de  açúcar  (chegou-se 
a falar  em  120.000  toneladas  do  produto 
refinado),  mas  a despeito  da  admitida  ne- 
cessidade de  tal  importação,  a falta  de 
moeda  estrangeira  com  que  pagá-la  per- 
manece, presume-se,  um  problema  insu- 
perável. 

Um  carregamento  de  açúcar  bruto  bra- 
sileiro foi  vendido  ao  Chile,  embarque  em 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 


dezembro,  a US$  0.2,25  F.O.B.,  estivado. 
O Iraque  anunciou,  para  19  de  dezembro, 
a disposição  de  compra  de  50.000  tonela- 
das do  produto  refinado,  para  entrega  no 
período  janeiro/março:  esperava-se  que 
o açúcar  russo  atenderia  a essa  disposi- 
ção. Um  carregamento  de  açúcar  bruto 
polonês  foi  vendido  aos  refinadores  do 
Reino  Unido,  para  entrega  em  janeiro/ 
fevereiro,  ao  preço  diário  londrino  equi- 
valente a £24.5.0.  A Suécia  comprou  um 
carregamento  de  açúcar  bruto  para  rece- 
bimento na  segunda  quinzena  de  fevereiro 
a £ 23 . 0 . 0 a tonelada  longa,  custo  e frete. 
Informou-se  que  a origem  era  polonesa, 
mas  há  possibilidade  de  ser  cubana.  Se 
essa  segunda  hipótese  se  confirma,  haverá 
desalento  no  mercado. 

Um  mercado  que  raramente  desperta  a 
atenção  internacional  tem  estado  ültima- 
mente  ativo,  adquirindo  açúcar:  referi- 
mo-nos à Malásia  e a Singapura.  A pri- 
meira se  assegurou  50.000  toneladas  de 
açúcar  bruto  de  Formosa  para  embarque 
em  janeiro/maio,  segundo  cotações  lon- 
drinas. 

Refinadores  de  Singapura  aquiriram 
144.000  toneladas  de  açúcar  bruto  aus- 
traliano para  entrega  a granel  de  abril 
de  1968  a dezembro  de  1969. 

As  primeiras  estimativas  de  F.O.  Licht 
mostram  estoques  a 5.368.000  toneladas 
(presumivelmente  em  l9  de  setembro  de 
1967)  contra  6.403.000  toneladas  um  ano 
antes.  Havendo  modestos  aumentos  tanto 
de  produção  quanto  de  consumo  para  o 
ano  açucareiro  de  1967/68,  Licht  prevê 
estoques  finais  mais  ou  menos  iguais  aos 
iniciais . , 

Em  14  de  dezembro  o Departamento  de 
Agricultura  dos  Estados  Unidos  divulgou 
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sua  estimativa  de  consumo  para  o ano  de 
1968.  0 anúncio  formal  salientou  a cifra 
total  de  10.400.000  toneladas  propostas 
pelo  Secretário  de  Agricultura  em  17  de 
novembro,  mas  houve  algumas  mudanças 
interiores.  Primeiramente,  as  quotas  sub- 
sidiárias foram  elevadas  para  750.000  to- 
neladas, 50.000  a mais  do  que  as  original - 
mente  propostas.  A quota  havaiana  foi 


reduzida  para  1.2000.000  toneladas  (um 
corte  de  65.375  toneladas)  e as  reservas 
de  10.000  toneladas  para  as  Bahamas  e 
6.656  toneladas  para  a Rodésia  do  Sul 
foram  canceladas.  Êsses  totais  foram 
acrescentados  ao  açúcar  a ser  fornecido 
para  países  diversos,  que  contribuirão  ini- 
cialmente com  3.920.000  toneladas  para 
o total  geral. 


THE  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL 

é o veículo  ideal  para  que  V.  S»  conheça  o 
progresso  em  curso  nas  indústrias  açucareiras 
do  mundo. 

Com  seus  artigos  informativos  e que  convi- 
dam à reflexão,  dentro  do  mais  alto  nivel  téc- 
nico, e seu  levantamento  completo  da  litera- 
tura açucareira  mundial,  tem  sido  o preferido 
dos  tecnólogos  progressistas  há  quase  um 
século. 

Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
tão  ràpidamente  a Informação  disponível  sô- 
bre  um  dado  assunto  açucareiro  quanto  em 
nossos  indices  anuais,  publicados  em  todos  os 
números  de  dezembro  e compreendendo  mais 
de  4.000  entradas. 

O custo  é de  apenas  US$  5,00  por  doze  edições 
mensais,  porte  pago;  V.  S*  permite-se  não 
assinar? 

THE  INTERNATIONA!  SUGAR 
JOURNAL  !TD 

2SA  Easton  Street,  High  Wycombe,  Bucks, 
Inglaterra 

Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostra, 
tabela  de  preços  de  anúncios  e fodheto 
explicativo. 
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cafia’’,  59(6)  :347-51,  Sept.  1967. 

VALLANCE,  L.G.  — Blowers  an  chopper  har- 
vesters.  The  Australian  Sugar  Juomal,  Bris- 
bane.  59  (6). 347-51,  Sept.  1967. 

WARDLE,  J.  F.  — Herbicide  application  — a 
new  approach.The  South  African  Sugar  Juor- 
nal,  Durban.  51(10) : 861-7,  Oct.  1967. 

WESTERN,  Roger  Humbert  — Avances  de  la 
fertilización  en  la  industria  azucarera  mexi- 
cana. Boletin  azucareiro  mexicano,  México. 
(218):  26-30,  Agos.  1967. 

WILETT,  Harold  A.  — Mecanización  dei  campo. 
Sugar  y Azucar,  New  York.  62(4):50-6,  Apr. 
1967. 
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CLONINGER,  C.  K.  — Control  of  micro-orga- 
mism.Sugar  Journal,  New  Orleans.  30(5):17-9, 
Oct.  1967. 

CONSELHO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR. 
Statistical  buMetin.  29(6).  Oct.  1967.  136  p. 

FUTURE  of  the  sugar  industry  in  Queensland. 
The  Australian  Sugar  Journal,  Brisbane.  59 
(6) : 326-8,  Sept  1967. 

LE  GRANDE,  F.  & FABIAN,  R.G.  & DOMEY, 
R.G.  — An  economic  study  on  Florida  sugar. 
The  Sugar  y Azucar,  New  York.  62(10)  :23-7, 
Oct.  1967. 

LUNA,  Frederico  — Aspectos  generales  de  la 
prensa  azucarera  de  hoy.  Boletin  Azucarero 
mexicano.  México.  (218) : 16-9,  Ago.  1967. 

MORRIS,  R.M.  — Dinamics  of  vacum  flotation. 
The  South  African  Sugar  Journal,  Durban. 
51  ( ):  789-91,  Sept.  1967. 

OZIL,  T.M.  — La  Industria  azucarera  en  Pakis. 
tán  Sugar  y Azucar,  New  York.  62(4):48:66, 
Apr.  1967. 

ROGER,  Wilton  — Fui  seeding  methods  in  LouL 
siana.  Sugar  Journal,  New  Orleans.  30(5)  :34, 
Oct.  1967. 

ROJAS,  Rosa  — La  importância  de  la  prensa 
azucarera  en  el  mundo.  Boletin  azucarero 
mexicano,  México.  (218) : 15,  Ago.  1967. 

SERRUIER,  Clive  — South  African  Sugar  Asso. 
eiation  to  embark  on  medicai  research  pro- 
gramme.  The  South  African  Sugar  Journal, 
Durban.  51(9):767-9,  Sept.  1967. 

VITON,  Alberto  — El  azúcar  de  cafla  está  li- 
brando una  gran  batalla  para  la  conquista 
dei  continente  negro  La  industria  azucarera, 
Buenos  Aires.  73(886) ) :281-4,  Sept.  1967. 


COMERCIO  DO  AÇÚCAR. 

CU  ANDO  lo  que  abunda  dana.  La  Industria 
azucarera,  Buenos  Aires.  73(886)  :271,  Set. 
1967. 

GOLODETZ,  M.  — Puede  1968  ser  un  buen  afio. 
La  Industria  Azucarera,  Buenos  Aires.  73(886) 
:274,  Set.  1967. 

IMPORTANT  trends  in  wordl  sugar  trader.  The 
Australian  Sugar  Journal,  Brisbane,  59(6)  :336, 
Sept.  1967. 

MENDOZA,  Luis  — The  sugar  trader.  Sugar 
Journal,  New  Orleans.  30(5)  :35,  Oct.  1967. 

M.  Golodetz  & Co.  — Recuperación  antes  las 
presunciones  de  un  aumento  en  el  consumo  y 
por  la  sequia  en  el  Caribe  — El  azúcar  se 

tornaria  "oro  blanco”.  La  Industria  azucarera, 
Buenos  Aires.  73(886)  : 273,  Set.  1967. 

ARTIGOS  DIVERSOS: 

A.C.  Czarnikow  ltda.  — Preparing  for  a new 
I.S.A.  — The  South  African  Sugar  Journal, 
Durban.  51  (10) : 829-35,  Oct.  1967. 

CARBONELL.  José  S.  — La  capacidad  de  pro- 
duccion  de  un  ingenio.  Boletin  azucarero  me- 
xicano, México  (218). 2-4,  Ago.  1967. 

A COMPUTERISED  trade  informatin  bureau. 
The  South  African  Sugar  Journal,  Durban, 
51(10):  871,  Oct.  1967. 

DORR-Oliver  to  market  diffusion  system.  The 
South  African  Sugar  Journal,  Durban.  51(10) 
:973,  Oct.  1967. 

HESCH,  Rolf  — Bagasse  board  plant  on  Reunion 
prepares  for  year-round  production.  Sugar  y 
Azucar,  New  York.  62(4):17-20.  Apr.  1967. 

MEDEN,  E.  von  der  — Problems  of  saline  soils 
and  theirs  management.  The  South  African 
Sugar  Journal,  Durban.  51(9):750-1,  Sept. 
19Ò7. 

MEDEN,  E.  von  der  — Problems  of  saline  soils 
and  theirs  management.  The  South  African 
Sugar  Journal,  Durban.  51(9) : 750-1,  Sept.  1967. 

OZIL,  Tarik.  M.  — El  Instituto  Azucarero  de 
Turquia  dos  organimms,  un  objetivo.  Sugar  y 
Azucar.  New  York.  62(10)62-3,  Oct.  1967. 

PAUL,  Biraja  B.  — Tacho  que  aprovecho  vapo. 
res  de  extracción  Sugar  y Azucar,  New  York. 
62(4)  :45-7,  Apr.  1967. 

TOLMAN,  Bion  — Importance  of  crop  rotation. 
Sugar  Journal,  New  Orleans.  30(5)  :28-30,  Oct. 
1967. 

THE  USE  of  cyclamatees  in  the  United  Kingdom. 
The  African  Sugar  Journal,  Durban.  51(10): 
849,  Oct.  1967. 
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